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Ata da 91 Sessão Não Deliberativa 
em 28 de fevereiro de 1997 

31 Sessão Legislativa Ordinária, da 5()i1 Legislatura 

Presidência dos Srs.Carlos Patrocínio, Jefferson Péres e Valmir Campelo. 

( Inicia-se a sessão às 9h) 

O SR. PRESlDEN I E (Jefferson Péres) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 
1Q Secretário em exercício, Senador Valmir Campalo. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PROJETOS RECEBIDOS DA cÂMARA DOS 
/ 

DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 15, DE 1997 
(No 314/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o t8X to do Acordo para Evl. tal' 
a Dupla Trlbutaçào e Prevenl.C • Eva­
são F1.5Cal em Haterla 08 Impoatoa 
aobre a Rena.. c.lecrado an t .ce o Gb­
v.rno da RepUbllca Federatl.va do Br.-
511 fi o Governo da Repúbll.ca da Fl.n­
l ândl.a . em Brasil!a . em 2 a. Abcll d. 
1996 . 

o CONGRESSO NACIONAL dacreca: 

Art. ~ o. F~ca aprovado o C8.XtO 00 Acordo para EV1tar 

a Dupla Trl.but.açio e Prevenl.r a Evasão Fl.scal em Hatérl.a de 

Impoat.os sobre a Renda . celebrado entre o Governo da Rapúb11c& 

Federatl.va do Bras l.l e o Governo da Repúbll.ca da F1nlãnd~a, em 

Braail,a . em 2 de abr,l de 1996 . 

Paráqrafo únl.co . F1cam SUJ81t.OS à aprovaçio do 

Conqr •• so Nacl.ona l qual.squer atos que poaaam re.ultar em 

revl..ão do referl.do Acordo , 

complemenures que , nos temos do 1nCl..O I do art. 49 da 

Conatl. tUl.ção Federal, acarretem encarQos ou compr~ •• o. 

Qravoao. ao pat.rl.mônl.o nacl.onal . 

Art. 2° . Este Decreto Leq1slat.1vo entra am v1qor na 

data de .ua pub11caçio . 

MENSAGEM N" 481, DE 1996 
S.nllooa Membros do Çon~ Nacional. 

Oe confonnidaóe com o dJspoIlO no &ruJo .9. IncUO I. da Consmuiçlo fedaal. 

submeto • ctcvw conslôcnçio de VCWU E&CC~nciu. acompanhado de Expoaiçio de MocàWl 

40 Senhor Minisuo...de EsLado dl$ Re!a-;Ot'-' Úla1ore&. o IeIIO do Acordo para EviLlr I Dupla 

Tribu&lÇlo e ~ven1r I Evuio FilCaJ em Maléria de lmposws sobre I Renda. celebrado enft o 

OoYmlO ela República FedcBuva do BlUil e o Oovemo ela Rcp~büca ela finllll,bL .... BruOi&. 

.... 2 do Ihril de 1996. 

Brasília, 27 de maio de 1996. Marco MacieJ 
- .-

L -/L 
.-'-1l9fL ~ CI<~ A t: / € e:: 

r.XPOSIÇ;'O DE MOTIVOS N· Hl. DE 11 DE MA 10 I"'. 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO OAS.RELAÇÕES EXTERIORJ:S, LUIZ f'ELlPE LAMPRJ:IA 

Exc.len~is.l.0 Senhor Pr •• idente da RepUblicA, 

Elavo a 

projeto de •• n.'9 •• 

conqr ••• o Nacional 

consideração d. Vo... Exca16ncia o anexo 

pelA quAl s. au.b .. ta ao reterendo do 

o texto do Acordo entra a &ep~llc. 

rederativa do Brasil e a Republica da flnlindia para Evitar a 

DUpla Tributação • Prevenir a Eva.ão fiscal em "&t*ria de 

Iapostos SODre a Renda , cel ebrado e. 8rasl11a, em 2 d. aDeil de 

1996. 

2. O principal objetivo do Acoroo conS iste e. criar 

UIII quadro )ucldico-tiscal que peraita a con tinuidade do 

cr •• cent.. tluxo da p •• aoas .. capitais ent.re os dois Estados 

contratantes, ao ••• eo tempo •• Q\Je garanta a devida 

arrecadaç'o fi.cal •• aabos os pais •• . E... Acordo ê: r •• ultado da reneqociaç'o aa 

conv.nç'o sobre o m •• mo t.ma e sua aSSlnatura se r.v •• te ae 

..pecia l i mportincia no ao.ento ca que a .stabiliaade da 

.conO.la bra.ileira a a liberalizaç'o do s eu comerClO ext.rior 

.&0 fator •• de atraç'o para os inve.timentos t1n14na..... c ujo 

fluxo .era grand •• enta facilitado co~ a c elebraçio d •••• 

lna~ruaento j ur1alco. 

n. , da EM n. H2 /OAI/OPF/OE-I-HJU:-PAIH BRAS TINL. d. 22. 0~ .9 6. 

•• o Br •• il j' po •• ui Acordo ..... lh.nt •• coa .. i. d. 

vinte p.l.... e •• c.' e. fa.e eie n.gociaçO.3 coa c.rca a. I.la.& 

elell.na de Estados. Ao facilitar o fluxo de capitais encr. o 

Ira.il • Tinllneiia e •• t.aJ:)el.cer regras aai. pr.ci ••• para • 

trlbutaç'o de p ••• oa. fi.ica. ou j uridica. r •• icl.nt •• eie u.a ou 

de aaba. oa Eatado. Contratant •• , •••• Acordo rapre • .ntara 

alqnlficativa contribuição para o relaciona.ento .conbaico 

an~r. os doi. pa1 •••••• tiaulara os lnv •• ti •• nto ••• ~r.nq.iroa 

no Ir •• il. 

R •• pe itoa ••• nte, 

çz;. ~Z; 
LUIZ rtLIPE LAMPREIA 

Kiniatro da Estaoo da. Ralaçõe. Exter1or.s 
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ACORDO ENTRE A REPÚBLICA fEDERATIVA u.O URASIL E A Btl!!ltLlCA DA 
fINLÁNDI....u.P.A EVITAR '" DUPLA TRIBJil.,\CÀO E PRf.VENuu. 

EYASÁQ fiSCAl. EM MATERlA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA 

o Governo da República Federativa do Brasil 

e , 

o Governo da República da Finlândia, 

Oc:scjando conehnl "'" Acordo para evUar a dupla tribu'ação e ",evellir a 
evado fiscal em matéria de nnpoS/os sonre a relida, 

Acordaram o seguinle: 

ARTIUJLl 
l'e.soM V is.'lIia. 

o IKesenlc ,\COIJU se aplica :lS pcs~oa~ I·C~i.ldCIIIC~ de 11111 nu de lIIuhu~ n~ 
Ellados Contfntantes. 

ARllliQ..~ 
1",l'os,oS Visado~ 

Os Nl1l)(lSlnS aluais aos t.lllnl~ se &1}flic8 o Ilfcscncc.Acnnlo ~kr 

a,,1O Ueasil: 

iI o itt~lOSto lIe renda feder.1 (iml"'OIo .. II ... a renda c ,.",veIMns de 
. qualquer IIa'Uleza) (dorav8Mte IIcllon,;nodo "IIII,lO"O brn~ileifC)·) : 

b) ... I'inlioklia: 

i. oos imtM)SlOS de renda dn estado (",',di,.,II · ,,"'"'f!''''''' d(# ,t""ltf.."tI 
IIIJ","'.'I .• kallen la "l: 

ii) o ilnJ'K>~fn de renda da~ sncied:.des (",,'hteuulell IIIJ.",ern, 

illkrHII.<I .• kaI/CII lor .• "nolund"); 

iii) O itn,JOmo conUlllal (Hkmmalll.n'e"o; /cw",,,,uWI.\/Wllc'II"' ; 

v) o HlIf10510 leudo n. 'c"rte .00»e juros (·k .. rk,j/ultMI 1,/1 .. 1.:""",. 
kall.<kotlclI p" r(ll!!elllkllm .• I;. e 

vi) O i",poslo retido na fonte ",bre rendilllC'""" de ~ 
resiIIent.,. ('ralm/~/IL'" .e,u""IWIII'.«~1 laltdevern; Ittlll.,kallen }tlr 

hell,d.WII .,knl/ •• k,wdi/(,'1; 
(doraVlllllc denominados 'ImpuM" J;II/cllldê .• ") 

2. Este Acord... ""li.8-se tAmbé... a quai"'lucr impostos idénticos ... 
luberiC;llmeDte Icmelhantes 'Iue venham a ser cobradoN após a dai. de ns5i ...... 
•• Ie A DOIdo. .e';' cm 8diçau aos impo510s ninais. se.i., em sua 5uh5lituiçAo. A!( 
·~eck. canpclentes do..~ Estados Contratantes notilic .. ",'"'5C--;)o muttum.cnte de 
q '1""" IIIOdiflC~' aiallificativas que tenham ocorrido em su.s respectivas , 
lei' 'eç.ael b~."". 

ARTIGO 3 
Definiçõcs Gerai. 

I. .... OS flllS deste Acordo, a mIo ser 'Iue o contC"'O i"'llUtlha in'crprctllÇólo 
cIi .... .-c: 

aI o termo ·OI1l~il· desi~UI o territilfio continental e in,.,I.r dn Repid"ica 
FcdcratiVll do Ora.~il, illcluilldo setl mar terriloriAI. c:olllilnne definido 
na COtlvençllo das NlIÇÕCs Unidas 5Ob<e o Direito dn Mor, e o 
COITcsflondente Icito maritimo e ~u ~.I~lo. a.~~im COI'M\ <I,~leIUcr área 
maritinl:l alem do l11ur terrilorial. incluindo o leito marítimo c ~CII 

subsolo, na medilla em que o IIra.il. de acordo C"", o Direito 
IntenoacionAl, exerça ""'IIICL, are," direHos 1.,,""VIl5 ;i cx"lumçókl c Ú 

utili7.açAo dos recursos I .. turais: 

b) o tenno ·I'inlã .. di.· tI .. il'.I'. I Rel."bltc. tio Finla .. di. e, 'Iuo .. do US3,k, 
em um sentido g~rár.co. d«ll!lIa () tcnitortu c..Ia RC1)Ublica da 
finlândia e quulquc."f ;irea adjacente â~ :1f.!"3~ Icrrilnri.li~ eh. RCIM.·lhllca 
da Fú,~i"di. sobee a qUIl, se!lluldo IS leis da Finlãudia e de lICortl .. C'M" 

-

o Direito 11Ilcmac:,oual, os dlrCltos da l'iulindia relativos' expknçio e 
i utiliDçio dos r __ lIIIunis do leito ",lII'iti",o e de seu subsolo e 
da iguas sobeejlCclltes possIIII ser cxercidos; 

c:) as cXPfCISÜCS "um Estlldo Contr1lt8ldC" e "o OtdrO Estlldo 
CouIntantc" desi[IIWn o Brasil ou a Finlindia, COI_IlC o c:ontcxto; 

d) o ten'k' ·11CSSOa· CXIIllfICecnde uma pessoa lisica, uma soc:iedade ou 
qualquer outro pupo de pes_s; 

c, o ta,no ·soc:icdlule· design. qualquer pessoa juridica ou qualquer 
entidade que seja considcnda como pessoa juridic:a para fina 
tributários; 

f) .. cxprealOcs • .,,1pIba de um Flloc!o ConI_· • ·.,n",esa elo outro 
E.ado C ...... • cM.i ..... rll,..ã,.ncn«c. UInI empreu 
aplonido, por um .. sida •• de um Flloc!o Cont ........ un .. .,,,,,,esa 
cxpbwIa por um ruitlllll. elo _ Flloc!o c.w-e; 

I) o '''Il10 ·.riaaaI· claipa: 

iI quelquer pcuoe fIaica po •• uidara di uciooIIIõdede de tu cios 
E ....... CoaIA' R'a; 

ül qualquer pcuoe jllridica. sociedlldc de pc"'" ou og«illçlo 
.-aitulda de aconIo com u leis cm visor nwn Flloc!o Cont_te; 

h) I "plenlo ·"'fClO intem.côanal· des4pa quo\quer , ... ...,.,ne por 
navio ou .... oo .. vc opaoc!o por urna cn ...... de Uln FIloc!o 
ConInlenle, e_O quando o navio ou IICfONIVC for operoc!o oomcnte 
cnuc luprcs localizados no outro Flloc!o ConIraIente; 

i) I "prclsão "Iutondede competenle· designa: 

i) no Bruil, o Minillro di Fazendl, o Secretário da lIeceill Federal ou 
aa.rqwcoontenlCl wariz"; 

ii) RI Fin"".. o Mwm.Crin do" F ..... ~ seu ~1,.eKnel.tte 

••• orvaIo "" I lUIorlÔlKlc ".. 101 dcsi~,13dlI """~lClenle pclu 
Ministcrio das finlnças. 

2. P .... I Iplicaçio do pesa"e Acorelo por .. n dos lõstoc!os ClM"rato", ... 
qn.lqolCf "pI .. do que nIo oe enCOIMre nele definida tera n ... ,,"'" ""e lhe •• 'nbllkk, 
pct. qislaçlo desse Estodo COI,'",'".'e relaaiva ..,. impostos que si<> objelCl do 
Aoordo •• do ser que o contexto IInuuuh. um. utlernrelDCAo dife.-e .. te . 

ARIKjl) 1 

lI .. i ~llCia 

I. PIra os fins deIIe Acordo, a cxpro .. '" ·rcsitlcn'e de UIn Iõst..tu 
c-..... •. desi" .. qualquer pesoao que. em wimodc dllqisIaçIo desse FIloc!o, CIIi 
II IlIÍliII I ionpooIo ... _ de _ cll1IlIcilio. mi""',;., lOCIo de clireçlo efcri ... ou 
"mi.'" _ criIério de .... _ milop fatnIaaIo. a "",elllo Il1o incIooi qu.\quer 
" ..... que CIte;' SUjeitl • impoIIo naquele Flloc!o em rclaçlo ..,....s I r""--OI 
IR. Inicnlco de fOlltes Iill.a. IIaquele Flloc!o. 

2. Quando, por força das dilpClOiçOcs elo P"rilnro I, "III pcII<II tlsic:a for 
mi'[lIIe de ambos os lõstados COIIIr1IlIIMcs, a sitl.-çlo será resolvida de acorelo COOII 

"II' "lia re .... : 

.) será COIISiderada como rcsãdente do Estado em que ela disponhn de Wtll 

hobilaçlo pclln,"en'e. Se dispuser de ulna hlbi'açto pcnlllne.le elll 
•• nbos os Estados. sera considcrad., COIIIO r .. idente do Eslodo com o 
qu:tl suas hgaçOes pessoais e económicas sejam ml.S ntreUU (centro 
de ilMcrcsscs vitais); 

b) se ° E".do em '1110 te", o centro de seu. inte .... e. vitai. nilu fllKler!Cel 
detenni,~,do, ou se ,~~o dispn.er de Uln. habitnçAo IlCnnan .. "e em 
" .. """n dos Estndo" .eni considerada como residente do Estado e'" 
que pemwlCCer I .. bitualtnente; 

tI se perml"ecer habitualmente em JUnhos os Estado. "" se IIJo 
fICO"""e.er IUlbitulhncn'e .. n nonhu,n deles, sera considerada COI'lO 
residcnte do Estado Co"tr1ltante de que for lUlCional; 

d) se for nacional de ambos os Estados Contr1ltantcs ou se nlo for 
nac:ional de nolll"un deles, as autoridades dos ESlIIdos Contratantes 
CXIInpctentes do. rcsolvcrlo a qnestlo de c:orllwn acordo. 

3. Quando, .. n vinocle das disposições do parãlCfafo I •• una pc$S08 que nIo 
seja uma pessoa fisica for um residente de "",bos os Estados Contr1ltantes, IS 
autoridades competenles dos Estlldos Contralentes resolveria I ques'Ao atr1lves de 
acoIdo mútuo e detenninarlo o modo de aplicaçlo dd presente Acordo a til pessoa. 
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ARTIGOS 
ESlabelec:omenlo Penn .. leIlIe 

I. 1'a"1 ns fills dc~le Acnrelo. fi e'f"e:"~lu "~hlhelcc ilUcnl" IM:Wmuc:ntc" 
desit!". UIII~ inslalaçfto lixl de ue~ócios cm ',Ite IIl1m CtltIH·Csa e:.;erça lu,la \tu pa.1c de 
...... ivõdedc . 

2. 

cl ,." escrilôrio; 

,I, "'na liíboôca; 

e I ,Mna or ocia&. 

I) '"UI miu:'I , um poço de lJiCtrúlcc:' ou J!:ls. ullla pedreira nu "" .. Ique ... uutro 
loal de e'lfaçoo de recurso. naltnis. 

, Um caUlctro de CUIISllllÇàu 011 de tllotlfil~CIII cOlIst ituirã 

C'~t3bclccllnCltlo perlllaUCl1le somente ~e sua uuraç ôlu Itlr SlIpcllor a 6 tsels) meses. 
um 

11 N;lu oh~lalll c a:\ (It SpuSIÇI"\c~ pI CL:Cd('nlc~ dcslc "!ligo. a C:tIHcss.'ln 
" cSlabelcci lllC~nHIIN:II'laltClt(c " II:io COlllvreClltlc 

;1' :'I ut ili7.:tç"n de in!l\.I:.laçi\c!l\. I1l1ir:ul~"lc lI:'Ir:1 fins ele :ul1I:t7ennl!cl11, 
c:'<poslção nu cltlrc~a de ~IIS ou I1lcrcndorias f>eIlC'ItCCnlcs à empresa: 

b) a 1II~lHll cnç"u tle 11111 eSIO<lue de hens ou IIIc.-catJonas pe,tcnCct,les â 
elllP!'cs.a UIII Cametlle " ara lius de alttlazCtla~CIII , r"IK>SIç.ào ou en.rega ~ 

c: )' a ftumulenç!lb 'de um CSHl<IUC ue ben~ 011 mcrcadori"s I)CI1enccnfcs à 
empresa u.lllc3rnelHe para tills de It'allslonllação por outra etnpresa ~ 

d ) a lIIílllUl etlçào ue IIlIIa II lslalaç:1o l ixa de lIegocio~ Ull ic;'lIIellle para tius 
de eoonprar bens ou ",crcadonas ou para obler i"IQ""açõe5 para a 
empresa: 

e ) I malHllençlo de uma inslalaçlo lixa de negOcios unicamenle pari lills 
de de..,nvolver. para a empresa. qualquer oulra alivitJade de Cal • ., 
preparalório 011 a".ilial. 

S. NIo obslanle o di.poslo nos parâg .. fo~ I e 2. qUlndo uona 1Je1- desde 
que RIo seja um Igenle independenle a quem .e aplique o parágrafo 6 aluar por eonla 
de uma empre ... e liver. e habilualoRellle e.ercer. eon um Eslado Conlr:llanle l ulorid:Ide 
pano concluir conlralos eno IIoone da e,"pres • . lal empre .. ..,rá considerada ",moo lendo 
um eSlabclecitnelllo pennanetlle lIa~uclc ESlado cm relação a «llIai~ll1cr 3Iivid"de~ 'fite 
aquela pessoa desenvolva para a emprc5,;'I , a n:1o ser que a~ al iyiclades de I:d 1~'U1.' 
eSlcjal" limil3das ;t<luelas tl lCIIClo nau:ts lIo , p .. r:" ~fafú ~ , a:-: '11 ... i~" se c:,:clc"l;IS fllmvés 
de tlllI ICM:al lixo de IIC l!0CHl~ . 11:10 fa liam "c~I C Itt4,:al li xtl de nq!,'M:tu:-: um 

c~ .. hclccllnclllo pellnallcntc de aconJu COIII n thSI",:-: IO naquele p:uat!t:I'l ' 

6. lJma clllpte~a " rUl Ii.cn·1 l'UII ~idcl ada l'Oll'O Il' 1I1k . 11111 c :-:la hc lcflllM.. .. lln 
pcnmmcnle CII1 III" Eslado l'unl,-alanlc "du ~ttllplcs ' : Ito ele e:<clcel' :-:lIa all\,M~Mk! 
!la<luclc Esladu al(;1 vé~ ,Ie 1111 1 CfUICIt U , UIII C("III "':-:;'"U' ~c l ; 11 ' "I «11I:1ItIIlCI' CIIIIIII :lt.'Cl1le 
quc ~U7C UC 11111 \10"',( m dcpclltlCII IC. desdc <lHe cssa:-: pcs~oas .. Iuem 110 õimhllo de ~UólS 
ôlll\llJ .. des n OllnatS, 

7 () lalo de lima scxictlade ICSitÍClllt dc 11111 ESlado Cnnlmlómte cnnlrolo.r 'M' 
~er conttulatla IMM' IIlIm sncl\:tladc IC~ l delllc do oulro Est:ltln t'Otltmtalltc, nll IIIH: CXC""'R 
~ItA .iy'd .. ,1c ItC~~ O\lIro E~I : I( IH (~CI :t :lII:1 vé~ de tu1l c~I ;lhclceimcl1to IlClIlI:IIK, .. lIc "u 
de nutro IIK)(lo 'I .. al"uen. 11:10 sel:1 IM ,r ~i sú has lalllt P:II .1 lazer de qu.,lclltCr lk~~,s 
~l(icdatk~ cstabckcimcllto lX:llltallellte ua ulllla. 

AIUI(;!.U! 
RCl1lhmclllus de Uells Imoluli o"lI"I os 

()~ rcmliu,,: tllct:-: que ItllI ICSitlClltC IIc 11111 F:-:lado ( ' llIllIal:mtc ul 'lcnlm de 
bens i'lI( ,h"iâl It lS III IC IlIltukl I clltltU~lIlu5 tia ;11 1 \ II l:'Ide '1f!1 it:t ,Ia ou Ilorest alI slllla~ 1M,) 
onlro Estado l'olltt:'ltaIlIC s:io Irtb"l ;ivCIS uc~sc nullU I ~stadu 

2 ",1\ c:<plcss;io "hclIS IIllo~ilifll i ll s ". COIII n: !"'ial "" d:l~ "ispu~i\"fH:~ cla~ 
:lliur:'l !õ; " h " c "c" :lh:II'U'. ê tldil"tla lk a<':(ll(lo COIII :1 1 l'!.! l s l a~' :io tio Estado Vlllllmt:mlc 
cm que o hcm esll\cr siluado. 

bl A e'prn,,'o "bens i"oobiliã"a." COt"I"eeo.le. em 'I"al"ucr c:oso. M 

accssórios da proJ'ficdade imobiliari". o ~ado c o equipamento ulilizado II .. S 
e'plon,çOe. "Hrlcol •• e lIorul .... o~ tlireilo, I "ue .e al,loc.m o~ ,Io." .. soçtle. do direolo 
priYldo relaliv85 • propriedade imobiliária. o uSllfruto ue UeIlS imohili:irin~ e M direilM 
ao~ pa~ollle"lo. variáve .. 011 li,o. pela e,plorll<;ào. 01.1 C"'OC""'" ,L, e,plor~;lo. de 
jazidas minerais, fOl'les e oulros r«"rsos IUlluralS. 

cl Navios e "ero,,"ves não Sóio considerados como prOjoriedade 
i"oobiliária. 

J O disposlo no Pllr.~r.ro I aplico-.e oos rendim"nl05 derivlKln5 d. 
exploroção direlo. locaçólo. arre"damenlo ou qualqner OIolra roona de exploraçlo d. 
propriedade ionobiliiria. 

4 Quando a rropriedade de açOes ou oulros dlrcltos soclctartOS CIII uma 
SOCiedade alnbtur ao proprielàrio de lais açõcs O" dlreito~ soclc,ã,ios a IIhhzaç~ de 
bem imobiliário de propriedade da sociedade. o. rendnRenlOS do uso direlo. locaçlo. 
arrendamenlo ou qual"uer ou'" IOrn,a de e' ploraçólo de bens imobiliários !Crã 
Iribulávelno Estado Conlralanle no qual o bem eslivcr .iluado 

5 () cltsltOSIO IIOS p:lnlt!r:1tu~ I e -' apl i c ; I· ~e 1:lll1hém jlll li. I ClldifHel1hl~ 
uer i vado~ de bens IIn(lbil;áriu~ dc Ullla clllpre~a e aos fcndlll1enloS de hclt :-: ttlK,hih"'n(l~ 
IIsados p" ra ii plcsl:u;.10 de scrvu;us pcssoal~ IIIIh:pcudclltes 

• 

Ag.ltlõ!) 7 
I ,IICIOS das 1:lupl c:-:as 

( )o.; Itll'lOS de 1111101 cmplcsa de 11111 1' !"I:"ln l ·Pllll ala"l.: .. :in ItlhtllõlVl'l~ 

:lpCtl :'lS lI~ sse ' :~ I : ldu , :.. u :io SCI (11Ie a clIIllIt ro a cxcl~' a Sllõl .111\'ld:ld<.: 110 1',,11 0 1::-:t:Kk. 
l tu llral ;ltIle ptll IIICIU de IIII! cSlahcll'l:IIIICllh' 1H.:ltll:UICItI C i II Slluõ"l" Sl ' ii C IIII"',:~a 
C:<CI\:C' !\.Im all\'lo;,dc lia "'Iuta IlIdlc:"Ja, Sl'US Itu.' IC1~ ,,;i l' Illh"I :t \ 'CI " III' I l ltll tl 1 :~I'Mk) 

1U:1!õ; IItIIC:ullcllle lia medida CIU quc 10lelll ali Ihui\lCI ~ a cs~e c~l ahdcclmcnto 

lte l m:mcnl C 

) l ' lIlII ,c~~alva do "'t~lltISlu no 1' ;1I:t~lali l .l , ' IU;uttkl tinta cmp" .:s:. tle 11111 
b'I:"'" l 'Pllhal:ullc cU' lcel !'i>lta all\o"I;uic 1111 011110 I·.:-:Iad" l'ulIlI :II : lIlll" alta",,'!" Ile um 

c: ~lahdcciltlcltlu ,lCnn:utCl1le ai s ilUatk" SCf :\O :1ltihuitlns CIU c3d:t E:-:I;"kll·IMIII:tI ... II~ a 
( li.se eSlahclccltllCtllO IlCII1Iilltcnte O~ hH.:rns 'Iue ohlcria ~ eon~litltí~se ul11a fmIJ.c!ta 
(h ~IIItI : 1 t sCJ):uadôl , c:.:erccndn atividatle~ idêllllca~ ou slll1llarC5, cm ~ontlu;t.cs itiê ... icM 
0 11 .illOil~rc •. c "~" .. ,ci .. "a,,do COllO absohola IIIdcpenoJéoocia COIII a emlMe .. , de 'Ine C UIII 
c ~1 abc:lecinrclIl n 1)Cllllancllte, 

, No c;ilclllo tlu" hlc lns .Ie lltu l'li.lõlllClecltllCnlo PCIIII:tnl'Ull' l' ItC'I"'t'Htc, 
«1c,hI711 as tlc sllC~a~ ,!UC tlvelcm ~ltlU Icita~ I'''ta a CIHI~C'(,ltÇ :l4, tios nhlch\'u~ «te, 
r !\tahcl(,(,llntltlll fK"1 111:111('1" r , hlc luilltk, a~ cle~I)C:-:a~ ,Ie :Uhlllllt!'ll aç:ttJ c .JS llK,::. f!u~ 
l!crais ,Ie ,IrICÇ;\O a!'Sttll ,c :lh7~",ltls , . 

·1 NenhulII IUCIH !'ct:i alli'",idu a '1111 c~labclcc.:lluelltn 1K'llIIauclltc 
li.i mplcs 1;11" de l'Ulllpl :11 lI,cu:;ulnt ias fiara" cmprc:-:a 

S. (JU3l1du US IIICIO~ COtlllnCCIM,lcICtll dClHelllU!\ tlc rCt1dllll('lIW~ tl ôllatkt!' 
separadamcnte nos o ullUli. ÂIIIl!0S do plcsentc I\coldo, as dl !\posu;üc s desses Anll!05 
não scr:1o afclôldas pelas c.!1~OUSIÇõeS deste At1I~o. 

• 
A-!HI(j() _~ 

rrlln~potle MarillloH) e Aéreo 

I , Os lucros de uml etnpr~ de 11111 EslMto C Olllmli1l1le ('IUlvcntef1ln cla 
opeIlÇlo de nlvlut ou leronlY'cs no lrjlcgo internacionnl ,io tribuli\lclS al.cnas nesse 

Es1ado. 

2. O di5poslo 010 par1o~ralo I lIploca-!C lambeln aos lucros IMove"i"nl" d. 
pwtieipaçlo eon 11111 po<H. usociaçlo ou Igeneil de operaçlo inler1olci .... al . 

ARllv09 
1:.l11ptcs.,s "~~M.:i*lt.ls 

, 
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l)uallllo. 

3) IIlIIa el1ll)re~n de UIII E!'iolatJn (.'uul .... I;\IIIc pôlllit.:ipôll dllt~li1 011 

IUtlnetalllclllc ti" tliIC\'flu. cUllllulc uu l ' il11llal tlc UIII:1 l'IIIIJI\.'sa tlu tlUllH 

Estado COIIUrnlanle: nu 

1,,:\, IIIC~ltla~ pcs~uas póllllclpall'tU di.cla 1111 IlIcllIClal1ll'lIh: tia 
dircv.iu. cOlltrule nu cnJ1t1111 .Ic ullla CIIII"C~I tlc 11111 l ~ slac.Jo l 'ollh:llanlc 
e de uu., elllprC5~ ,kl OIolro F.513'1o l·""lml'lIIlc. 

e. cm :unhu!Ii O~ c:t~us. a~ (1IIa~ elllpte~a~ c~livcrcll1 liJ.!ada~ . lia'" suas 
Icla\'llcS CII!lICll' I:IIS 011 linan('clI:ls. pUf ctlllthçfN:S :u,:cllns 011 II1IIK,!\laS Clue thli,:tI1I .Ias 
qlle sellalll cSlahclccidas enlle clllprcsns lIuJCPCtuICIIICS. m; IlIcros qlle. SC'UI essas 
c.:nlltl ... ·t ... c~. ICII:IIII ~mlo ohlltlus pt1r IIl11a das Clllptcsns. IllfiS mio H linam pUf CiHl~1 

tlcss:\s cundu;(lcs . pucJCI11 ser illcluidos 110S IlIcros ,Ic~~, clllprcsa e tnbutauos COIIIO lôJl. 

i\IUl!.i.Q.LQ 
Uovodcoodos 

. . . . . I' I- IC~Hlelllc de 11tH F!I'lado ()~ ulYltlcmlo!\. IJ;ljr!HS 1'0' unI.! ~tI\,;ttt ,te C . 
. I ' I l' O· O la ~~n t1lhul ';\'Cl~ ncs!iie mitro Cunlrat:llltc a utU rcsu..lclltc ,II, olllln ',!I't:\t u 011 1.1 ali.. . . . .., 

F~taclu '1 ais ,h\litlenuos Imllhêm ~:10 'nb\l'ilYei~ nu F~t:'Ht(l C~)lttra'ante oll(.le Ir~ldeo~ 
~ictlade que 05 pal!:t e de acordo com a le~i~laçi\o. desse l:slm',lo, 111~!' se (l.uem . 
receher rúr tl hclleliciúfiu cfetivo tlo~ dividendos o 1I11,lO~hl assnn c~I.lhclecldn 11:\0 

poden', c,n'lk, I O'~ ;' (lIC7 IlOl CClllo) dc seu munl;ulh: hllllll 

., Nào obslilnte U llt'ôpnsln IIU põllá~ralo I . lia medida em (11!~ , ~Ic .aturdo 
• . . I· . deoole ooa l ' IIII~oodoa lover 
COIII a legisl~ç:lo lrobularoa 10001.oodesa. UIII. peSS03 osoca resl .• .• tl I 

d .,. .1 )Or uma socteuauc resl eu e 
doreolo ~ um credilo lisc~1 cono relaç:lo a ovoueoouo~ pa~os I .' I' tl 

• .• d dente d') ~1I1 ali 13 a um na finlãndia os dividendos pattos por uma SOCleuól e resl' , 
rc~odeoole do' Rr~sol .. r:lo lrobulaveos sOllleoole no BraSIl se \Iuelll os recebeI lor o 

beneficiario elclivo dos dividendos. 

J O di$poslo nos par:igralos I e 2 ",10 alCoar:i ~ lrobulação d~ socoed"de 
quanto aos lucros que derem origem aos dividendos paKos. 

4. O lenno "dividendos" usado oteSle Migo desi~na os rentlioolClllos 
provenientes de açOcs. ou OUlros dircilos. com exceção de créditos. de p3r1icipaçAo nos 
lucros. assilll COIIIO os reoodioncnlO5 de 0I11r85 flanicip3çÕCS de C3pi131 que e~lejalll 
sujellos. de acordo com a le~islação do Eslado CO!otralaoote onde a sociedade 
distriboidora dos rendimenlos seja residenle. ao mesmo tralaoncnlo Inbulário dos 
rendimentos provenienles de açOcs. 

S. O disposlo nos parigr.fos I e 2 n:\o se aplica quaoodo o beneliciaroo 
eretivo dos dividendos. reSldenle de um Eslado COOO1r31aoole. livcr. no onlro ESlado 
Contralanle de que é residente 3 sociedade 'I"e p~g~ os dividcood05. nlll 
~t.belecillleoolo penna"ellle a que estiver ligad3 ereoivnllleiolc a PMlici"aç:lo geradora ' 
dos dividendos. Neste caso. são apliciveis as disposiçOcs do i\otigo 7. 

6 C)uandn 11111 re~mlelllc tia Fil1lollUli:. tiver 11111 eSlólhclccllllclllu lH:rmancnte 
no BI'í1~il. esse estabelecil1lcnto poderá ;ti estar :'il~icihl a 11111 IIIIIK)Sltl rcli.ln 11:1 Ihl1te de 
;tcordo cum a lel!islação hraslleira, Todavia, c:~~e IIIlp(l~lu n:ill pntlcni c'u.:cdcc lU-I. 
Ide7. p('Ir CCIIIO) 00 munlôltlle hlUlu tle'!'\: Im:loo:; tio c'ôlahclccimc.'tlto PCllllõtlH.!uIC. 
delenninadu após o pal!:ulItntc.l do IIl1pU~I() suhlc a Icmla da snclcd:ulc rclcrclllc a 
esses lucros. 

7. ()uuIKlu uma ~ociedrnJe rC~ICJcf1le de 11111 I:slatlo CUllllalõllllc nhhvcr htCnl~ 
nu ref1t1ill1enl~ I)fUvcniellles dn nulro l ~sl:l(ln Cunlmlante, ts.~ nllllU E~õll'n ... ;)0 

(ludeni cuhrar 'ltml<llIer 1I111N}~ln sobre os divideudus P"I!US fM!la ~lCic.~atlc, c~cetn Itl 
medidn CIII que ess~ diyidcndos IhrclII p~~os a um Ic~itlcntc desse uutm I ~stmk, IMI .t. 
ntetfid:l CIII 'lue n pnrlicipaçilo geradmn do~ diYitlclltlos c~liver cleli\'alnCtllt li!!adtl n 
um csl:tbclecill1cnlo pclln:mclllc ~illladu ne~se uutro I1slmlo. ncm slI.icit:lr a (1lInlquer 
imllmlCl O~ IlIclO~ 11.10 dislrihuidos c.Ja snciecJmle. IIle~ItIU se ns dividcntl()~ l'aJ.!n~ nu ,~ 
hlCIOS 1I.1u c.Ji~lribllicJos C{)nSi~lilclII, lotai ou l'atCi;lhuCIIIC, de hll.:IUS (til rClllhll1elll~ 
pnl\'ellielllcs dcsse outro Estmlu 

ARTIUO II 
Jllros 

t 'k jllfll~ pnwelllclllC~ de '1111 r~lado l'olllratalll~ c Ilag'JS a 11111 rtsic.Jc:nte 
do oul", E51adu Conlralallle silo Irobul:ivci5 IIesse oulro ESI",k!. 

2 Tothtviil, ~s.es iurn~ lalllhêm ~1n tlihut;t\'cis nu !-:st:uk, CUIIII ... lanl~ de 'I"e 
provêm e de :lcordo , com n legi~laç;io de~~c Estndn, l1Ia~ se <IItelll (lS Ircehcr tc .. O 
Ileotelici;irio e!Cli\"o tio. jllros o illlposlo ossoon esl:oltelccido oo~o 1"K1cr:i exceder I S% 
('1"ill7.c IlOr CCIIIO) de 5011 IIIOIII"oole brllto. 

3. Não "bstaolle o disllOSltI 110 par:igralil 2: 

II) O!I .iltrO'l ",o.enico",., cio IJrasil seo ii" k<.~"\l' tio Hnl,,,Sltl brn.ileiro se 
rore", p;1gos: 

i, ., ESloodu da fio .... odia 011 • UIII SCII IKIt!er klCal: 

ii, tIO lJaneo "" FinlitlClia; 

iió). qualqllCf R~êtx:ia (i"clusive '""" i"",illliç,lu lio.,ooc:cint) de 
",opriedatle exclusiva tio Govcnoo ti" "i,,~llldia 'MO R tnOUl cnIitledc 
legal (pessoa joridiea de direilo pioblicu' 'MO ~ 1111' !<CIO ""der Ioal; 

b) os jatos Jlfo_ietllcs da fioolã"dia ser:lo ~,IOS tio ioo~lOsIo lillla"db se 
foran pa~os ao Govemo do Orasil. ~ "''''' ",on 5,ohdivis,1o polllica 0\1 a 
_ seu poder local 0\1 • qualquer "I!êrcia (inclllsive 0"018 ill"'itujçlo 
financeira) de proJlficdadc e.clusiv~ "",~oele Guvemu. subdivido 
politica ou poder local. 

~ . As 'IIutcwicJades CUlfIllClcldcs d"s l ~sta<lt,s t " 'lllmlm.te!' ,","lelll :tC<)fdar. 
IIfn .. t, .. f"UCeditnc:nto amtt!avcl, t .. te as t..Ii!<'pnsl\'t)c" ,tu 1':II:ij!lalt l :l se ul1licm-;lu ;I 

qualquer ftISlil"IÇ~U es5CIlC .... hllenh: c.Jc PIOf"ll:tladc t'" (iO\CtlH' ,Ie 11111 Estatk, 
(; __ ~e . 

S. () Imllo "jum~" .. ~ndo tlcste: AniJ!,u c.lcs'f!n;e rCIKlilttCl1h)!' tlc crétlitn~ de 
~("ter mtttwe7.J1, ncc.I",*tI ... dn~ ou não de f!anllltia h~""""iiliõl nu de cl;,tu!Çula dc 
",...icip:1ÇA<l nus lucros do tt~tor , c. p;ulicul:HIltc..·,tt,-. fl"t .. linIl111,t:'t tte ,"'"iJ!õl\';lO 
tcm'em.'fttetlfuIS e de tUlIl~ UlI tlchêtlhllc~. indu""'n IMê1l1itt~ c õ'I~",", :1 clc~ 
rcl.in.uotlus . 

(I . 1\5 uiSI"~I\·t)cs lll)~ " J.õllõljr!t.IIt,S I c 1 U;"tt, ~. :1,"i',." :1I1I St,' 'l I, ... cltei:"", 
cfelt"" du:\ ;...~. Ic~dct"c ,Ie ..... tlt~ 1:5: ,..Ju~ Ct"fltl .. ;"tll~. U\n, I"' ,""n, 1 ~~I;ukl 
Clt"lrnt:1IIte (tc ,,,te 'M'C1\'cnhmtl n~ jt"n~, 'p" c:~ahclcci"k."tuu 1k.·nll:mC'lIlc nu 1111.;11 ~ 
ttl!tlC clctivmnc.1ltc n c.:ICdllu v,crmtur tlu~ jlllOS Nt.·!"~c l ';I,\", IIl'lic;lr-sc-õt ti tJi~l,u~tu no 
i\t1itto 7. 

7. " ttmit''Ç.iu cslabc.-t,,"dc.h. nu fJuHll!laltt 1 meu §c n"aic .. HU~ jun~ 
prow"i""',,, de _ Eslntlo Ü.~flll,"le e II"l(tl5 " \"" c"'l~o:l<cilll""ltl IlCtlllltolCtlle de 
- C1.""na do OIOlro I;s.ado (;ollll"lllanle sttuat.la ello '"II ""."';.0 I;s.AtIu. 

I. U! jooros serl10 considCfados 1""'VCt'K.'~<'" ,ie 11111 bl",ko t'ooolntlanle 
c.t RI., n dc:\IICdof I." o IH·"',Hil' ' : ~tôt4." um:. ~tllk'i\ i~"t ,,,,f'tit:n, IIII'IMNJer ktenl. nu tllll 
rcsideoH" dcsoe Est",ltl. No eO"""III. q",oKlo n \Ieveo". ok .. illro ... r""itl,,"le ou '.'kl tle 
,l1li I;sl",l" (;on".'lftle. liver 11\1111 Eslotlo (;olllralallOc 11\00 csl"helcci"""tltl IlCIntallClole 
.... rclooçilo ... '1 .. aI haja sitko c,""raida A oho i~llÇilto 'lIoe ti. uri~'CI1I "' .. . i"' .... e cnihll , 
no..: . ,,"'o./o"Jec.oo .... 11I 'ICfI,uoolCtolc ° P"~,"ooC"11I ,1c5.<e' .ill"". I"i. illr... M:rlIo 
CIJIIstdcmdos f1"'VCIIlCltt", tio Eslado C",~nolaoolc cooo 0looe o "",ahcleciollC\1lo 
'en .... Knte ~IYeI' ~i.tt;llln . 

9. lIe. CItO eortseqtoéoocÍlI de relaçiles e~~1i5 c.;,.. .. ,I ... cooOre " devedor e o 
aedur • .,.. ctlCrc .. "bo!I c terceiros. o moo~ .. ~e , .... .I.!tos ",,~~ ... ICltt.Io con COI~R ti 

c:r~ pelo qual sAo ,Nog05. e.ceder r\t~IC'e .~oe 5Ct iII """,do"'tl e"tre ° de-'or e o 
credor 00. ausêtoci. de lais rel3çiles. as disposiçõc~ desle AO"~tl se .pllc",oo opell1l5 a 
eSle ultimo mOlltanle. Neste caso • p;u1e excedenle dos Ilagamcnlo~ !l'crá Inbulavel 
conforme • legislaçlo de C3da ESlado ContralOlIlC e leoodo em colOta as oulras 
disposiçOcs do presente Acordo. 

ARTIGO 12 
1I0yalll •. t 

I. Os royal/ir .• proveooicooles de um Eslado Conlralaoole e pagos a 1I0n 
rcsidenle do outro ESlado Contnllanle do tributiveis nesse oulro Estado. 

2. TodIovia. la is ",yalllr.t lambéln ÜO IribulavelS no Eslado Ctllllralallle de 
que Jlfovem e de acordo cono a leH'sla~o desse ES13do. III~S se qooem os rcceber lor o 
beneCoei*rio efetivo dos "'yalllt.t o imposto assim eSlabelecido ooãllpotler ... cedcr: 

a) 10-;. (UC1. por CtlltO) 110 muntnnte hmlu dus nn'fll,,,,, I"U\·l. ... ,k. .. ttc~ 

do uso uu <IR cOllces.~âo ,k, uso de liltllc~ CIIM!IIIaIU~ntlic,'~. lilllM.~ '"I 
lilas de ~raYilç~O de lK'o!!mlllil~ de lelcvi~io nu de radindilil~ln c 
<I, ... ,I<luer direitu de Autor subfe ,tllla nhr:t lilcrârm, ô111islica nu Cletttilie.1 
produzitlos por 11100 reside"le de 11111 \k05 Eslatlos Cunlml~"IC5: 



b) 2~·/. (\o'iul~ c cinr..n pur ceutu) tln I1Htlll õutle 'HIIIII tlus , .. ""I,,.. .• 
l,..nVClttCllte~ uu ,,~o ntl d~ cnncess:M' de 11$0 Ile 11l:lrCaS d..: 11I,11t~1ri&t 'til . . 
cuenefCK,; 

c) I S% I<p.iIl7.e por cenlo) do 1I"".lallle I>IlIlu uo> """/IIl'.' elll 1001." .. s 

'Mdros CMoOS. 

• 
:l O lerltlo ,.,w"II,,'." IIsmlu ne~te "ttil!() (~i~nn M f('I1I1ItH!1'ltÇC~ ele 

, .... krua nnturc1.a l'ôltta5 pclu u~o ou ,Jelil cOlttt~!\flu do 1t!\0 de UIH ,Iirrilo tle "CM' 

~ob,e '"1-" ohrl lilcririn, nt1istico ou cicnHlic3 \indu:civc U~ lilll1C5 cillC",al~nilic:m:, 
lilnoes "" lil~. de ~rovaç"" ue prog.alllas de lelevi"u "" .adiodirll~;(I), 'I'~'''''IC' 
pMcnle. mr.rCRS de indústria ou cuenércio. desenho ou modelo. plano. rÚflI"tl. ou 
,woce~~ ~rcto. ou IMlf inl'wl1 .. ,ç,)es cOfTCspondenlc~ ã e:tl)Cfiel1CII adquiridn no Ktclf 

,ncJustri.-l. comercml ou cientilicu. 

.. . A\ cJi~llc~iç()c!ii du~ p.,r;1l!mlt.,~ I c 2 Ui)" ~ o"licmn 11u;uH~n tl 1~11C1K:i;;"u 
cretiv" tlo~ ".)telllu'.\. Ic~idclllc de um EsI;uln l 'untmtanle. tivcr nu nutm E~*lcl 
l't",'rat:mtc dc Clue prove", O~ rfl,l'ollll!S "lU cswhctccllnClllu pcnHancllle "u 11\1:11 ~à\l 
lif!ado, el~,ivnmel1le o direito ou o bem C'ftle deli Orll!em aos ,."."0111('.( Ncs~ casu . 

nl'lic .. r-!'c-â u ,li~pu~ln I1U "11I~n 7 

~ , ln ru)'."II'~." !l'Crào clM,slderadu~ I'roVClllelltc~ de 11111 Estmlu l'untr~_c 
quMCIo o devedor 10< o "róI" io F.5Iado. IIlIIa ~un slIl.livi .. '!" 1",lille", Ullla .lIluri .... de 
locAI 011 UI" .esidenlo dcs.'IC ~slado. No 0"1'"10, qu.ndl' n dovodllr do. "'.""',,, .•• .,.~, 
residente 0.1 nào de UI1I Estado COlllnuante. tiver num F_'tado l'olllratru .. e '"1t 
e.tebeleci.l1emo ~nnaneule elll .elaçAo ao qllal h~J~ .. do cOIII .. ;u. ~ obrigllÇAu de 
...... as m.WJ/"~" . o COI.ber • esse eslabdecilllell'o pconanenle ° I~'!.!"'nct~o dnscs 
,.,yoI,,~,. serlo eles consideradas provellie.llo, do Estado COllll1llallle em que n 

nlebelecill.emo pennanenle eSllver .iluado . 

6. Se. em con"",uêllci~ de .dações especi.is eXlSlenles enlre o de~edor e o 
be.oefociario efelivo, ou enl.e Inibas o lerceirO!. o ._uallle do. m.WJ/,,~ .•. lendo ". 

-lia o uso. di.oilo ou illfonnaçlo pelos quai, do palias, e.ceder àqnelo qtle _ia 
~ enlre o devedor e o credor lia ausênci. de lai, .daçOcs, u disposições "o 
Mao .... aplicáwi, apenas • esle Úllimo montanle. Neslo caso •• parte e.cedencoe dos 
F 1I".",nIOl seri lribut'vel conrorme • legi,laçlo de cada Estado Conl ...... le c ... ado 
ali -.I. as 0UII1IS disposiçõe, do presenle AconIo. 

ARTIGO 13 
Ganhos de Copilal 

". Os pohos obIido! ror IIn. residenle de 11111 E<lad" C..dnllnnle ela 
.,.II .... Sn de ben, imobiliário<. lIIellcioruodoo 110 IlIInigl1lli. 2 ,lo A'1iC" (, e silloat!os 1M' 
lllllro &lado Contl1lllnle sio IrihnllÍvei. Re<.'IC OI.lro 1:.<111<10. 

2. Os l!-'llIh,,~ obllllos por 11111 IC~ldcnle de 11111 1 ~~I:tdn ('nnlmlnnle tI.I 

alienaçtlo ue ações ou olllro!ii IhrcltO$ $t)cIClúflU~ mCII\:lnl1atllJ~ 110 llar;:iJ.!J .. n, 01 Ihl Ar1tf..t() 
(, s:lo tlibutôivclS 110 E~lado l't.JllllalOflle 110 'Iual us hclts ItHubth;,riu~ dçht.MlS ,tela 
sociedade esliverelll 51ll1auos. 

J Os ltallho$ j1lOvcmCIIICS da alielloç.io de l)Cn~ I1Hli,ili:irius '11.e t:.ç:lln flnt1C 

00 nlivo de UIU estabelecllllellfll penl1:ttlelltc que lima clllllrC5e1 , de . UI11 E.,...., 
Contratante pu:\sua 110 outru l:.stado COfltratallle. illclui'HJn gRIIIK1'!' da .a1.e",1Çov, tJc~1IIe 
e~tabc~itucIIIO ,'fiC11II3Uenle (Isolado ou l:OIll o conjunto da c.uprcsa). sOO tributÍlveis 
ncsse outru Eslado. 

4 .. Os lttlllhos obtidus ' >01 IIlIIa cmprcsa de UIII Estado Lontratante da 
ahet1.~.:\~ uc lIa~lo~ ou nerUníwes que operem nu lrifego IIIlen.acãot .. ,1 ou de bens 
mobtlt3nos I)cltll~,ues à operaç:l0 dc lals lI:"vios ou aeronaves seria t"butÍlYC1s 
SOI'""lIe .!.esse blauo. 

~ ()~ t!anhos plOVel1lellleS d:t ôlhell:1ç:l0 fole (,II;U~,tlcr nulros hrtl~ ui~ 
d~ttle$ lHellcin":1rio~ 1I0=, pala~lalos plcceucntcs deste ""figo S .. 1U fnb .. lâvcis em 
RII""" O! ESI.d(l, CUlllmlanles. 

i\RTlvO 14 
Profissões Independellles 

Os .end.menlos oblidos por um .esidenle de um Eslado Conll1lllnle pelo 
e.erclcio de wna profisS<1o llbe.al ou de oulI1lS alividade. de emler indepenlknle lia 

lribut"'ei. SOInellle nesse Eslado. a .. ao ser que la.5 rendimemos sejam proveniénlcs de 
uma sociedade .e.ideme do oul.o ESlado Conll1llanle 011 de um estabelecimenlo 
peIlU ... e.lle nele siluado. Nesse caso. os .endimetllOS seria Iribulávei, nesse ouIro 
Estado 

2. A e.pressão "".olissio liberal" abrange, em especial. as alividw\cs 
independenle, ue ca.aler eielllifico. lécnieo, lilerâ,io, artiSlieo, educacional ou 
ped8g6gico. assim COIOO as aliOOade, illdependenlcs de médico" ad\lOllados. 
engel~"'iros, arqu.lelos, denlislas e contadcxcs. 

, 

ARTIGO 15 
Profissões Dependenles 

Re .... lv.d.s as dispos.ções uos i\n.~o, 16. IS e 19. ns :<;.hiri"s. 
ordenados e outras rClllulleraçõcs similares que lltu rC$l(lcllte úe um Estado l'olltm,:mtc 

receber em r:17.:\O Ue um c'"nre~o são Irih"t:t\o'cI!'I: ~nmCflte ne~~e E~t :1(lo. fi fI.io ~r quc o 
cmpre!!o seja exercido no outro F.stado l'olllralallh: Se o e1l1pre~o 101 ai e:tercluo. as 
remwleraçõcs correspolldellles sen\o Inbtllavels Ilesse outro I:stado 

2 Nilo Ohs'alIIC 0$ dl$pruaçtH:~ do pal a~ta l ~, I. a~ rCIlI1Il1CI ; II; t'1C~ 'IIIC 11m 
le~l(jel~le tle II~" I: scado l'olllf;u:1II1e receher CIII JUllçôiu de UIII ClllptCl!U c:\crcldu 1M) 

Ulllru Estado Lonlrntalllc $0 s.iu tnbul iivcls 110 prUIIC lft' I'.stado se: 

a) o beneliclario ,JCflmutcCcr IIU 01111 u ESlado uurallle 11111 ,)CIII,u11 ou 

perlodos 'fue n:lo excedam, no lutai. un (cenlo e ollelll:. e Irc$' tJ~,s 
CIII qllalque. llC.iudo ue 12 (uuze ) lIIescS, c 

uI ,,~ rClllunerações forem pagas por UIII CtlllK'egaeJor. ou elll nOllle de um 
elllfl.egaúor. "ue II~O se,a .es.dellle du OUIrO !;sl.du. e 

c) () cncaq!o das remunerações lião cOllber a '"t1 eSlabelecllIlClIlO 
permanel1le que o clIlpregador IIver 110 oullo Estado 

J Não ousI3nle as tllspnsiçtles precedcllles deste "r1 i~o. íI~ remuneraçücs 
relalivas fi! UIU cmprego c:tereldo a bordo ue um no\'io ati de 1111Iit aerollave IIIilt7.Jloa em 
Ir:1te~o IIItemaclomli por um residcnte ue um F.slado (onlratante são ITlbul:1velS nes~c 
F.Slado. 

ARIRiU 16 
Retnwoeraçõcs ue Direç:lu 

As remuneraçõcs de direçio e outras remunerações Similares que um 
.esidellle de W1' ~Slado COIllralallle receba lia qllalidaJe de metllb.o do conselho de 
diretore,. ou de qualqlle. cOllselho de ullla sociedade .es.de"IO do uul'o ESlado 
COlIlTalaJlle. S<10 I.iblllivei. nesse oulrU Estado. 

ARTIGO J7 
Allist., e Dest><>rtistas 

I. NIo obsl3l11e as disposições dos Art igos 14 e I S. o. rendimenlos obIidos 
por um residenle de um Eslado Conlrallnle de ,,,as atividades peS50ai, e.e.eidas no 
OI.ITO Eslado Conlnllanle na qualidade de profissional de e5pe1áclllo • • lal CurllO art.st. 
de latro, cinema. rádio ou lelevisio 011 _00 mUsico, ou na qualidade de despunim. 
>lo tributlÍveis roesse 011"'0 Estado . 

2. Ouando os rendimentos de: fIIlt vic1at~ peswais e:tcrclfjo~. ncs~' 'ltml itl.Klc. 
por 11111 proti~ional de espetáculos ou um despof1lsta tOrem 3trihu i~ lIilu au pu).,ri" 
profissional de espellÍCul"" ou desponiSla. III" • 0111 ... l>essa:>, ~<'" .e."h""'" .... .er;lo 
lTibldvelS no Eslado COIII.alanle elll qlle: S<10 e,erciuas~, 'Iivid.des ~Io I'mli,,"" .. 1 de 
espellÍCulus ou du Jesport,sla. 1100 obSlallle as uiSjXl5içõcs uo! A'lie'" 7. 14 e IS . 

Nnll.;Ql~ 
l'cn5ÕC'S e: "uuitl;MJcs 

II RC~!\AlvõMl:t~ :t~ Ilispnstçt'\cs tio 1':1.-;i~rafo 2 tlu Arlll!1I 1'1. as f'ICI1s(~ c 
olltras I'cUltlneraçôes ~iltlilares f'tlIlO~ a um r~idel1tc de 11111 Estado l'ollll'at:lllle cm 
I a..zào UC UIII cmpl'eg:J anlellor são Inbutâvcls 5OI1~lIlc nesse: Estado. 

2 NiIu ul"I~III. o disposlo IIlI pa"'l!f.ro I e re5salvaWs as d lSl'u!l.ç",," do 
para~ .. rn 2 uo Ani~o 19. as· Ilell5ÕeS e Olll.os bellclicios. I",riód.cos 011 1100. 
cOllcedidos de acurdo COIII • le~islaç~o de segll.idaue soci.1 de 11111 ~sl.do COIII ... III.le 
m. de .eordo CUIII qllaklller esqllellla público obrig'IOriu org31117.'!dO I'"r 11111 Eslado 
C",d.nllU.le: CntOO previdência soc.al. ou qualquer allui<liKlc: provellienle desse 81ado 
lt.'\o Iribuláveis lIesSC Est .. in • 
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~. . .o lamo ".n"idade· • ....00 neste Mi~o .le:<i1!'''' ••• '" qualllia delenninada. 
pap penodlCalllel.le cm pra7.OS delami~. II IUukl vilalício ou IlOl' periodo de 
le,,1fIO dclenlllllado 011 detenuilllivel. em dec:onênc:ia de ,"n CCIIllflRl'nislI<I de.etClnar os 
tlDprnculm como. relribuiçlo de ,"n plOIO c adequlldo contravalor em dinheiro 011 
a""l~vel cm dll~lC:oro (I,ue nOO seja por serTiços prestados). 

ARTIGO 19 
F..-~ Públicas 

• t . aI M reln.IIlCIlIÇOes. excluldu " perw'Ies. PIIp5 por wn Estado 
C".,"lIIIle. umll sua subdivislo poIUica. uma sua Clllidade lepI (pessoa jurldica de 
direito público I ou UInII sua .... oridade local a uma pe~ tisica por ~ prestados 
a _ Estado. subdivislo. ~idwle lepl ou .... oridade. sIo lribldveis sometUe· nesse 
Fst ..... ; 

bl Todavia. lais remlUlerIIÇ(}es seria lribuliveis SOIlIeIlIe uo Estlltlo 
CorII.allllle em que a pessoa Osica for residenle. se os SCI viços forem prestados nesse 
EItIIdo e II pessoa OSÍCII: 

i) for naciooal desse Estado; ou 

iiI nIo se u_ lomado IInl residenle desse Eslado IInicamenle COIn a 
linalitJade de prestar os serviços. 

2. aI QuaI'lIIC:< pensAo paga por 11111 Eslado C""lmla"lc. III"a "01" 

subdivido 11OI11ÍC8. 101'" ""a enlidade !cg.,IItIl:<.""a jllridic., de direilo IHlhlico' u" ""01 

sua .... uridade Iocnl. !leja direllmenle. seja alravé. de IiJII.I.lS IlIlI e'e. eu".lilll',I" •.• 
I." pessoa Ilsica lIor serviços preslndos II es.~ ,~ .. I:"lo. sIIWivis:il' I'olilica. elll"lade 
!cp! ou .... oridade:do Iribuhiveis SUtllCllle 11CS. .. t 1~<lado. 

h, Tocbwin. Ini~ ,let~~ scnlu Irihutú\'ci!\ ~OlltClllc nu l:sl:Hln Cutllral'lllli.: 
cm'lne a pessoa lisicn lor residenle se ela lor nacional desse Eslml". 

J. II. di!lpOSiçiles dns IIrti~l15 IS. I (. e III al.liear-se-i'o :is rClllllllt!raç.;c,. e 
pettSOe5 relacionatl.u a serviços IIrestados relaliv:llncnle a alividmle. ellllll~: ... i"i. 
oIocn""vida.. l"lI "'" ESlado eoMlI .. RIRnle, 1I111:! ~I'" ~lIll1livis:lt, IMllilica. 1111" ~n3 
CI.idade k:WlI (pes!1(18 jlUldica de direilo pilblicnl pn 11111 sell PlIIler loe:!l. 

MTl®..1ll 
Estudanles 

Os pallB"ICIIIOS 'I'IC 11111 eSlud.1Ille. n,lrelKllz ou ueinalllk, t "Io:,,"ce", "''' 
iII II <Ie uellÓCiM. I«niel. a~11 011 lIoreSlal qllC •• 011 roi. elll IlCflodo 

illlcdi .... nellle .nlaior.à l\I" vi$iIR. 11111 Eslado COlllralanle. re~denle dn llI~m Estado 
C ......... lle e qllC:,penllllllC:Ce no primeiro I'.slado IIlClleiollado apel.'~ com o romIlÓ!lilo 
de _ educ:açilo 011 IreillanlCllln. receba ""18 lIIa""le"ç~o. cdlleaçilo 011 IreinMllelllo. 
n,'1o aeriIo IrillllladM IlC!Ise Estado. desde qllC esses pa~",lIenlos " .. ovellhalll de fOllles 
sillladas fora de,.e I\. ... ado. 

ARTIGO 21 
Oulros Reodimelllos 

IIs modalidades de rendimenlos de 11111 residenle de "III E."lIdo 
C ....... lllle 0101 .... ..., nos ani~os Inleriores desle lIeordo ~o Irib"l:ivei. 5OI1_le 
nesse E. .. ado. TodaVia. lais lIIodalidades <Ie re"dinlC:lIIOS prove"ielllcs do olllro Estado 
Con ...... te sIo lribtll'veis lambem nesse ouIro Estlldo. 

I. 

2. 

ARTlljO 22 
Mclodos par. Elilninar a Oupla Tribulaç;1o 

No Brasil. a dupla IribulllÇio ser' eliminada como segue: 

a) qI8Idtt 11111 residenle do Brasil receber reoKlilllelllos II"e. de acordo com 
as· disposiçOes desle Acordo. sejam lribuláveis "a Fill!:india. o Oni. .. jj 
eonceder'. n. IplicaçAo de seu imposto. 11111 el·~dilo e(l"ivalenle no 
imposto pago na Finllndia; 

b) todavia. o 1lIOIIIftnle desse erédilo IIno e.ecderá n Ir:oçlkl do iII""""" 
brasileiro eorreslll""'ellle • participação desse relKlinll.1110 na ,enol. 
tributável no Orasi!. 

Na Fi"IA"dia. n dlll,la IrilllllllÇlio. ser.i elimi"",1:1 CI"'III 1IIIl'1C: 

I) " .. 1odo mil rt:llidellle d3 l'illlÀlldi. reccllCf re1KlilllClllos (Inl:. dc 
neordo coi" I' di'llI>!Iiçoo de.'e IIco<e«'. sejalll lrihllllivci. 110 11r.W1. a 

Fi"li"di •. rcs .. ,lvadu li di'IIOSII, IIn · alillca b. pcnllilio:i a dedllçilo. "" 
im~lo ~(lh .. c :'I renda. de 11111 monll1l1le i~lIal :tu il1IIKlstu subte a rcnu .. 
f1a~o no nrn.i' Tal "colllçãn. enlrelalllO. mio e.cede"i a Irnçnn 0111 
i"'l105ln. ealeul.do allles da dedllção. cUlTe<IMllldellle a,,, relldilllClllns 
tribuuiveis IIU Hmil; 

bl os dividelldos pagos "'li 111110 socicdade re .. dcllle dn B .. a." n IIlIIa 
sociedad~ residellle da Finhilld .. (I"e CI""r;.le dllelalllellle I>clo 1I1C11O!I 

lU pó< cenlo do l>nder de ""'o 110 SOCIedade pagadora dos divi<lendos 
<tnlo i.enlos do illll10510 finlande.; 

c:) I'"" ob.timle 'IlIalqnc< outro dl51105111\0 destc IIcordo. ullla IIC'.O' 
tisica· residcnle do I3rasil e que. dc acordo COIII a le~islação IIIholâna 
finlande .. ai,he:ivel nos imllOSlos liulaude~5 rclerido. uo Artigo 2. 
~ja lrunbém eOllsiderada enlllo I csidcn,e da rinl:iud"l. I'0de ser 
lriblllada na Finlândia. Toda\;a . a I'inl:india pennilir:i a deolllçno. do 
imllOSlO devido na Finlândia. de qualqllcr 1111110.10 sobre os 
rendime"los pago·no I3msil. de acordo com o disposto na alha I . IIs 
di!lpoSiçiles desla alha aplicar-oe-lo sOIl_le 11m lIacionais da 

, FlnlAndiu' • • 

d) quando. de ' acorolo eom " .. alquer disllOSilivo desle Acordo. os 
rendimel1los recebidos por um residenle da Finlândio estivereon iSCIllos 
de imposlo na Finllndia. a FinlAndi. podeni. no elllonlO. ao cnlcular o 
imllOsto sobre os rendimenlos relllanescentes desse rcsidenle. levar CIII 

• _ ·os rendimérilos isenlOS; 

e) pIIfII os fins' da .!lnca a: a exprcs.. "imposlo de renda paliO no Brasil· 
... eónaideracIa como lendo lido pap • ai !quota de ,,% (quina por 

cento). no aso de dividendos. e * allquota de 2~% (villle e cinco por 
_o). no CUCI de jI:tos e royoI/ie.f. 

J. Os .ioicIlIit ·de II1II Estado Contralllllc nIo ficarlo sujeilos nó OIIlto 
EII. CGalrllllllle a ·nenhuma tributaçlo ou obripçio COITtSpondente, direrCllle ou 
7. onELOU do que 1Iq\IC1a •• que esti_cnl ou poaIIII eslar sujeitos os naetonais 
de .. loutrO Ellado que se _trem NlIIICIIIII siluaçlo. 

2. A lritúaçIo de um estabelecimento pellllanerile qllC wn. etnPfCII de Uln Ele. ConIraIarII, pIlIIlIIir no _ Estado Cont ..... lle nlo scri menos favorlowd do 
qui I dât · ...... _ ·d .... outro Estado que exelCCl'Clll a nlClllll alividade. ElIa 
diipOtiçlo riIo .. ÍIII.jMetada tio _Ido de obripr unI I'.lIado Cont...... a 
coocec.\er ·u 110_ residenles do ouIro "..seado Conl .... anle .. deduçOes ""_;., os 
abeIÍlllelIlOS •• reduçllel de impostos Cln liInçIo do estado civil ou encargos famillllies 
coneedidos 10 seus próprios residentes. 

l . As etnpieSU de um Estlltlo COlllralnnle cujo capilal seja cIeIldo 011 

COIlbolado. 10lal ou parcialmenle. direta ou indirelanlC:nle. por um 011 nl3is residcllles 
do ouIro Estada Conlralanle. nIo rlClll'lo sujeilas. no prinlC:iro Estado nlC:llCicwi8do. a 
nerJlum. IribulllÇ40 ou obrigllÇlo correspondenle dilerenle ou mais OIlC:r11!18 do Cf1te 
aquelas a que eslejam ou possun eslar sujeilu oUlras eonpresas similares do jMÍlIICirO 
Estado noencionado. 

ARTIGO 24 
Procedimenlo i\Jniglivel 

I. Quando uma pessoa considerar que as medidas 10m adas por um ou .nbot 
~ Estados COI,lTaIlllles conduzem. ou poderio conduzir. em relllÇlo a li. a _ 
IribuIIIÇIo em desacordo com o presente Acordo. pode". independenlal •• ' dos 
recw~ pre"stOl pela legislaçlo donléstica dcs._ EstadOs. submeler o ~ _ , 
auIOndacIe compelenle do Estado Conbllllllle de que é residenle 011. se o cno .. 
enquadrar no parigrafo I do Artigo 23. do Eslado Contralanle de qlle C naci ..... O 
- deve ser apresenlado dentro de 3 (Irfs) IIIOS da primeira nolifiçaçio cb açAo 
1Csu!t1lldo NllnbulaçAo em desacordo com as disposiçOes do Acordo. 

2. II aUloridade eompelenle. se a reclalllaçlo se IIIC atigurar justificada e se 
ela própria não estiver em eondiçOes de lhe dar soluçAo salisfalórip. esrorçar-se-i por 
resolver a questto alravés de acordo amiglivel eOIll a AUloridade cOlllpeleolle do OIIlro 
Estado COn!ralanle. a fim de eVllar lima tribulaçAo em discordância eom o Acordo. No 
ClOSO de as aUloridades eompelenles chegarem a nm lcordo. os imposlos seria 
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cobnodos c o reembolso ou o credito dos impostos sera permitido pelos EslaClos 
Contralantes confonne tal acordo. Qualquer acordo alcançado seril implementado 
dentro dos prazos estabelecidos pela leglSlaçlo domestica do. Eslados Contratante • . 

3. As autoridades competentes dos Estados Contratante. csforçar-IC-Io ": 
resolver através de acordo arni~ável. as dificuldade. ou dúvidas que .urgllCfn 
intClJl<e;açiO ou aplicação do Acordo. Elas tambem poderio consullu·se VIsando • 
eliminaçlo da dupla tnblll8Çlo em casos RIo previstos no Acordo. 

4. As autoridades competentes dos E5t8dos Contratantes poderio 
comwUcar-se diretamente a fim de chegar a um acordo nos termos do. pa"grafos 

antenores Q uando. para se alcançar um acordo. parecer aconselhável uma troc, de 
OplOlõeS verbal. essa troca pode ocorrer alT.vês de uma Comissio camposlI de 
representantes das autondades competentes dos Estados Contratantes. 

ARTIGO...n 
·1 roca de Infonnações 

I . As autondades COll1petelltes dos Est.dos COlltrat.,.,es trocarão entre ~I as 
infonnações necessánas para apite ar as dispoSIções deste Acordo ou da leglSlaçAo 
doméstica dos Estados Contratantes relativas aos ill1postos cobenos pelo Acordo na 
medida cm que a tnbutação dai deconcllle não seI" contrária ao ACOfOO 1\ troça de 
infonnaçõcs não está reSlnta pelo Anlgo I. Qualquer infonnaçlo r~cebida por ~"n 
Estado Contratante será conSiderada secreta da mesnla fonna que. II1lonnaçlo obtida 
sob as leis internas desse Estado e só poderá ser cOlllunicada às pessoas ou autoridades 
(incluindo tribunaIS e ór~àus administrativos) encarre~adas do lançamento on cobrança 
dos Impostos abr.ngidos pelo presente Acordo ou d. inSlauraçAo de processos sobre 
'"trações relativas a esses nnpoSlos ou d. apreciação de recursas a eles 
correspondentes. Essas pessoas ou autoridades usarão as inrormaçõcs apenas pari 'Iis 
propósitos. Elas poderão revelar as informações elll procedllnelltos ell1 tribunais 

públicos on em d-cisõcs judidais. f 
2 O di,posto no parágrafo I nao poderá. em nenhwn caso, ser interpretado 
no sent ido de Impor a um Estado Contratantc a obrigaçJo de: 

a) lomar medidas admin1strativas contrárias i sua legislaçio ou · i .... 
prática administrativa ou às do OUIIO Estado Contrltante; 

b) fUOIecer informações que não poderiam ser obtidas COln base na sua 
legisllção ou no âmbito de SUl prática administrativa nomlal ou das do 
outro Estado Contralante; 

c) fornecer infonllllÇÕCs reveladoras de SCFedos COIllClci.i" 
industri.is ou profissionais, procasos comerciais ou induslliais, ou 
informações cuja cornU/licaçlo seja cOl~riria • ordem pública. 

ARIIG026 
Membros de Missões Diplomálicas 

e Postos Coop,,-es 
, 

Neda neste Acordo prejudicará os privilégios fiscais de que " benefICiem 
o. membros de Miu6es cliplorNiicas e Postos consular .. em vinudc de regras gerais 
do Oiteilo lntemecionel ou de clisposiçOcs de acordos especiais. 

ARnGQ27 
EIIII" em V ilOl' , 

I. Os Go·.aroos dos Esl8dos Conl ..... t .. notifK:W-SC-1o mUh"'lICI,te de que 
as exisêacias COIIIIilucôooUs para a ennda cm vilOl' do presente Acordo foram 
alendides. 

2. O Acordo entrara em vigor qninze dias após • dali da ilhirn. das 
notiflCIIÇÓCS -eferidu no parágrafo I e seus dispositivos produziria efeitos: 

I) 110 Brasil: 

i) COft'I ""eçlo _ impostos retidos na fonte lObre di Jidcndos. juros, 
,oyoI/iu, e 10 imposto indicado no paragrafo 6 do Artigo lO, q_o 
ás imponincias pagas no ou após o prinICiro di. de janeiro do ano 
C8IencIWio imediac_te "lVinte *lueIé em que o Acordo cnt..­
em wtaor, 

ii) com releçio 80S outros impostos sobre rendimentos. quanlo ás 
importâncias recebidas durante o ano fiscal que comece no ou após 
o primeiro dia de janeiro do ano calendário imcdial3rnente seguime 
iquclc em 'tue o Acordo entrar em vigor; 

b) na Finlândia: 

i) com relaçlo aos impostos retidos na fonte, quanto aos rendimentos 
recebidos no ou após o primeiro dia de janeiro do ano calendário 
imediatamente seguinte áquele em que o Acordo entrar cm VIgor; 

ii) com relaçlo .os outro. impostos sobre rcndimentos. quanto aos 
impostos cobráveis (che!'1!toblt) em qualquer ano liscal que comece 
no ou apó. o pnmeiro dia de janeiro do ano calendário 
imediatamente seguinte áquele cm que o Acordo entrar cm vigor. 

3. O Acordo entre O Governo da República Federativa do Brasil • o 
Governo da República da Finlândia para evitar a dupla tributaçio e prevClur a evasão 
fiscal cm matena de impostos sobre a renda, assmado em Hclsinki em 16 de fevereiro 

de 1972. conforme modificado pelo Protocolo assinado em Brasil .. cm 12 de junho de 
1989 (doravante denominado "I Convençio de 1972"). deIXará de produZIr efeitos no 
tocante ao. Impostos lOS Quais este Acordo se aplica d. acordo com as disposições do 
parágrafo 2. A Convenção de 1972 caducará no úlluno dll cm que prodUZir efeitqs de 
acordo com a disposiçJo precedente deste paragrafo. 

ARIIG028 
DenUncia 

o presente Acordo pc:nnaJlec.erá cm vigor ate que seja denunciado por um 
dos Estados Contratantes. Qualquer Estado Contratante poderá denunci", o Acordo 
através dos canais diplomáticos. mediante IIIn aviso de denúnCia pelo IIIcnus sei~ 
meses antes do final de qualquer ano calend:irio apos o penodo de CIIICO .nos da data 
cm que o Acordo entrar cm vIgor. Nesse caso. o Acordo deIXará de produ1.ir elcltos: 

a) 110 Brasil · 

i) com relação aos impostos retidos na lonte ,ob,e dividcndo,. 
juros, rnyollle,( e sobre os rendllnenlos indicados no par:'iJ.!rt110 6 do 
Anlgo 10, quanto às illlportãnclas p.~ô\S antes do linal do ano 
calendário cm que o aviso tenha sido dado; 

ii) com relaçJo 80S outros impostos sobre rendimentos. quanto ... 
importàncias recebidas durante o ano fiscal q~,~ tem,;nar 110 ano 
calendário cm qnc o aVISO tClIM sido dado. 

b) na Finlindia: 

i) com rel.çlo aos impostos retidos na fonte, quanto ~ 
rendlmenlos recebidos no ou após o primeiro d." de janeiro do ano 
c.alc:ndino imediatamente segulltte ao ano em que o aVIso lenha sido 
dado; 

ii} com relaç~o aos mlITOS impostos sohre rendimentos. quanto aos 
Imposlos cobráveiS em qualquer ano fiscal que se inicie no ou após o 
primeiro dia de janeiro do ano calcndario IIned,atamente segnime ao 
ano que o aVISO tenha sido dado 

EIII lestemunho do que. os ab31:«Hl$SlIlados, p:lra ISSO devldamenle 
aUlorizados. assillaranl o presellle Acordo. 

, . ' 
Feito cm Brasília. elll de .11111 de 1996. elll dOIS .. elll,Mares 

originais. nos idiomas português, linl.ndês e inglês. sendo todos os te,tos igullmente 
.,etêllicos. No caso de qualquer divergência de iUlerprelaçJo. prevalecerá o texlo na 
sua versAo Ulgl .... 

- --:> • 
oe ... ~ •• 
'ELO GOVER ifciõAREPUíjLtCA 

FEI)EJV.TtVA DO BRASIL 

PROTOCOLO 

No momento da assiratwa do presente Acordo 'entre a República 
edaativa do Brasil e a República da Finlindia para evitar a dupla tribulaçto e 
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;>revcnir a evasto fiscal em maleria de impoSIOS sobre a renda .(dorawl"e referido 
como '0 Acordo'). os abaixo-asSinados convieram nas segUlnles disposições que 
consumem pane inle@1'lllle do presenle Acordo. 

I Com referCnCla ao Migo 20 

Um eslUdanle em uma universidade ou oulra mSllluiçilo d~ ensmo superior 
no Brasil. ou um aprendiz ou Iremando I Iralnu) nas 8/eas de ne~oclos . lecnica. 
agricol. ou florestal. que seja. ou tenha sido. um residenle do Brasil imedialamenle 
antes de II1SI18/ a Finlândia e Que eSleJa presenle na Finlândia por um periodo conlinuo 
nlo excedenle de 183 (cenlo e Ollenla e IrCsl dias nio seri Dibulado na Finlândia no 
locanle i remuneração por sernços prestados na Finlãlldia. desde qne u. Ser\I1ÇOS 

estejam relaCionados com seus estudo~ ou tremamento c que a remuneração canslllUI 

rendunentos necessarios para sna mallulençio 

2. Com lerelCncia ao Migo 22 

ai As dlSl,º"Çôes dos pala~lafo~ I e 2 do Ani~o 22. relativao j, aUq\lOlas 
do Imposto. aphclII'-se-ão somenle pelos plllnellus 10 I dez) anos em que o Acordo 
cSllver e-' vigor 

b I Em consequenci • . as aliquola> 110 nnposto eSlabelecidas no~ palagrat"s • 
1.2 e 6 do Anl~o I O. par;i~rafo 2 do ArtIgo II e pall~alo 2 do anl~o 12 aplicar.se-io 
somenle pelos pnmellos 10 (dezl anos eRl que o Acordo eSllver em II1gor. 

c) Todav'a. durante o primeiro periodo de 10 (dc7.) anos on qualquer 
periodo subsequente em que o Acordo esliver eRl V1gor em relaçlo às alineu • c b 
Icima. as a"londades competentes poderio. alfavés do procedinIClllo anli .... I. 
Icordar • e'lensão do periodo em que aquel., alineas estiverem eln vigor por um 
período adicional de pelo IfIOnos 5 (cinco) anos mas RIo mais do que 10 (dez) anos. 

Em Ic"conunho du que. os auai.o·assmados. pala is~. devidculICnte 
aUlonmdos. assmaram o presenle Protocolo. 

Feilo elll Bra~ili.. elll " . de ahril de' 1996, elll dois exelllplltes 
onginalS. nos idioonas ponu~"ês. finlandês e in~lês. sendo todos OS texlns i)/llalmellle 
autiulicos. No caso de divergência cJe intcrprelac;ân, prcvalcçcri o tcxto lU' lua YCQiQ 

illpesa. 

vz.JfJ-f?':.~ 
PELO GOVERNdõAREril'".iiJo 

fEDERATIVA 00 BRASIL 

, 
(.4 Comissão de Relações Exteriores 

... 1::>1 '. • 

e Defesa Nacional.) 

. . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 16, DE 1997 
(N° 319/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova :: ~ex'Co ao Acordo ComerCl.al. 
celebraao en'Cre o Governo da Rapúbl~­
ca Feaera'C~va :ia Bra.l.l e o Governo 
da RapUbll.ca :la Mali.l.a . em Kuala 
Lumpur, em 26 oe aDrl.~ de 1996 . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. F~ca aprovado o texto ao Acordo Corn.ercl.al, 

celebrado entre o Governo da ~públl.ca Fed.r.~l.va do Braail a 

o Governo da RaJ;.üb!l.ca da Malás:..it., em Kuala Lumpur, em 26 de 

abril de 15196. 

Paraqrafo Unl.Co . Fl.cam sUJel.tos a aprovaçio do 

Conqr ••• o Nac10nal qual..quer a~os que po •• am r •• ulear em 

rev1.io do reter1do Acordo. bem como qua1aquer a,uatAIII 

complementares que. nos termo. cio 1.nC1.80 I do art. 49 da 

con.e. tU1çào Federal . acarretQ.'1'\ ancaroos ou comprorru •• 0' 
aravoaol ao patr1.mõn1.o nac1.onal . 

MENSAGEM N° 644, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

De conformidade com o disposto no ani80 49. inciso I. da ConSlilUiçlo Federal. 

submeto i elevada coruideraçlo de Vossas Excelencias. acompanhado de ExpoSlçlo de MOlivos do 

Senhor Ministro de Estado. Inlerino. das Relações Exteriores. o lexto do Acordo Comercial 

celebrado entre o Governo da República Federaliva do Blasil e o Governo da Republica da Maltsia. 

em Kuala Lumpur. em 26 de abril de 1996. 

BnsíliL 8 de julho de 1996. _ Femond. Henrique CanI .... 

EH n' 305 / OOC/OPC / OAI-HRE - XIEX BRAS MALA 

Bra.ilia, 02 de julho de 1996. 

Excelent1.ssimo Senhor Presidente da Republica, 

Encaminho a Vossa Excelência, em anexo, texto de 

Acordo Comercial com o Governo da Halásia, celebrado em 26 de 

abril ultimo em Kuala Lumpur. com vistas ao desenvolv1.mento das 

relações comercials e económicas bilaterais em bases de 

igualdade e benetlclO mutuo. 

2. Dentre outras medidas voltadas para o aumento das 

trocas comerciais com aquele pals, a exemplo dos dispositivos 

que reiteram, no nivel bilateral, os compromissos de conce •• ão 

de tratamento de nação mais 

acordo prev' a cnação de uma 

favorecida assumidos na OMe, o 

Comissão Hista de Comercio para 

diacutir medidas áest:inadas a facilitar a promoção e expansão 

do comercio bilateral. 

J • Uma vez que a en~rada em vlgor do presente Acordo 

Comercial exige aprovação do Conqresso Nacional. nos termos do 

inciso I. artigo 49 da Constltuicão Federal, submeto o anexo 

projeto de mensaqer.\ presidencial para que Vossa Excelência, 

caso es~.ja de acordo, enca~lnhe o referido ins~rumento a 
apreciação do Pode= Legislativo . 

Respel~osamen~e. 

-
. ...... 
. '" 

SEBAST~C REGO BARROS 
Minis~ro de [st.ado. int.eru:=. OilS Relacoes E>:~erlores 

\ 

ACURQ\Ull.MEMJÔI, E~lllE U GOVEl!J'!O PA.JIJ;~lI11.\1;ô 
fEpERATlVA UO URASlL E O GOVERNO PA MA! AS lA 

o Governo da Republica Federativa do Brasil 

e 

o Governo da Malásia 
( doravante denoIRlllados "Partes Contratantes") 
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lJeselu~us lIc dcscllvol vcr c li ulalcccl a '\ Iclaçúc~ c.:OIlICICI:IIS c 
cCOIui llllcas Clllt~ U~ pai ses CIII hilsc ue Igualdade c hCllcliclu IIIlIIUtl. 

I\curtlalll u scgulIIIC: 

" llTIUU I 

As Palies l 'ull llôJla llh.: s . de ac.:olllo e 01 1l a s le iS. IC I!"I:IIIICIII O:-; l' 

IIIO(CUIIIIClllos CIII VIJ.!Uf cm seus ICSIH!Cll v o s países . hCIII COIIIO ljll:usqtlcr 

l.lulJ:!açücs 'Iue dccUlr:III' de ~ua t.: l lllthç:l0 ue IllCllll,rtlS ,Ia l)rl;!a1117.w.,::lu MllIldial 
lIu Cm,,",cu,' \Jf\ I~ l. ucvcriiu lo",ar louas as u,eu,lIas apropnauas paoa lacilllar. 
lortalecer e d,verslllcar o cumérciu eUlle os uois paises. 

MTI!,JO 2 

I\ s I I:ule~ l "tlllllalalll es tle\'Cl:1n cl1cmn;ar e tllcrcccr a assislcllcia 
nccess;illõl aos empreendimentos rclev:lI1les e ;'lS nrj.!:uti7.nçúcs ele cOlda pai~ a 11m 
de c'(pl"' :1I :1 '\ Ptl~$I'"li"atlcs ue acoulus CUUlcrClalS de CHlln c IUI1}!u 1'1 ô.l7.ns c . 
CUI1 t un II I..' Il tasu . t l1l1duir lal S COIII r atos CUIII( 1I111e IIIUIUalltClltc :tem dado 

ARTIGU 3 

Em sua conuição ue memhro da OMC. cada Parte COIIlmtru,'e 
deve ... i garaulir a ou Ira Parle tralalllelltu ue nação mais lavoreci<la em Indos o~ 
a"wllos relalivos .. direilos aduaneiros e lilm,alidades de comercio exterior nu 
que diz respeilo à importação elou exponação de prooulos. 

ARIIG04 

o disposto neste Acordo nlo se aplicará a vantagens. concessões e 
isenções que cada Parte Contratante tenha l!3fantido ou possa l!3fanlir: 

a) a paises contiguos e vi7.inhos ue !'unna a lacililar n trlÍlico 
frollleiriçu: 

U, a pai ses qUI! sej:ulI memurus de IIIIH~tCS aduanclras 011 ,Ie 7.Olla~ de 
livre comercio fi qual cada !111m da~ Partes L'ollllutUlltcs h:nha 
mJeritlo ou vcnha a adenr; 

C) em decnnêllcia ue parlicipac;:iu \:111 ílcnulus lI1uhilalclais vism"l .. 
ii integraçãu ecullullllca. e 

..I ) elll uccUlrêllcla de clltelllJlIlICl1tos de tlnca COllltCICCIIUS paiscs, 

"1\ IKiU 5 

_ . • 1\.<;. Partes t'ulllralalltcs dt!\'cr:l0 eslúrc;ar-se pala 1:ltiliiar (I 

tranSIlO/lI allco de hel1~ comerciais soh este I\cordo, em cOIJI"nlliuaue COIII leis. 
legulalllclllus c I'lUceulIl1elltos em vlgur em seus respectivos paisc5 c cUllconJaIll 
em: 

ii I taeililal a hht!nl:ult! dt! II :i llsun de PI "dll!tl!' olll,!ill:.tiO"\ de= cada 
Palie LOlltral311te e dt!slIIl:Idus ao IClllhlliu de lIlII.' lelcell:t p:lItC 
e . 

1" lacllil :.lf :l hhcftladc de I r:ll1 I\, II II de prndlltCJ5 IlIIl!III;'uins do 
11 ' ''1':'1"10 do: IIl1la h,'ln',,:! pilllc c dcslllladlls ao lClllh')IIO de tlllla 
das I :lIlcs l 01111 al,mles 

• 

ARTIW " 

I. COIII vislas a IIIlensllicar o cOlllércio elltre os dois paises. as Punes 
COlltralalltes ue verão lacilitar a participação de cada ullla delas elll leiras 
comerciais a serem realiudas 110 lerrilório da outra e a prollloção de exib,ç()es de 
cada pais 110 ,errilório do outro. elll tennos a serem acordadus clltre as 
autoridades competentes. 

2. As isenções de direitos aduaneiros e outros gravames similares 
incideoles sobre anigos e amostras destinadas a feiras e exposições, belll con'o 
sua venda e disposiçto. deveria esw sujeitos ti leis, regras e regulamentos do 
paIJ onde tais feiras e exposições forem rnliudas. 

ARTIGO 7 

(}ualqucr di \ ergt!lIcIR que pu!'sa de..:un cr da iIlICI,JI'clm;àu ucs1C 
Acoruu ueveni ser resolviua por via diplomalica . 

Tuc.lu!Ii o!' l'a~amentt15 ellllC os dois l1aises de\.''!r:iu ser elctuadus CIII 
IIIueda cnncllle de livre usu "IIe pnssa ~cr acnn!;ula I'cla~ Palies Cnlltml:lllles ue 
acordo CUII' a legislaçãu cambial vi~ellle elll cada I,:,is 

,\ ln l!,Jll lJ 

l , dispuslU I1CSlc Acordo. sU,Ielto a cOIUJu;ào ue qlle lalS IlIedida~ mio 
~clml1 "phctldas de "mueua arhunuia t! lhscrilllllHllnrm. lliio de\'eril lilllilar u 
tlueilo Je a",bas as Panes CUlllralaJlleS auularelll 011 c.cculan:1II lIIediuas: 

a) 1'''' r:17.loes UC saude puuloea. u,,,raliuauc pllulica. lllUCIII e 
scgUfal1ça: 

lo) pa,a a p'oteç:;u de plautas e ;uu",ais c,,"II:' d"ellças e pesIL'S: 

c, I':U:1 salva!!"alllar ~tla pU~I\' :lC1 lillallccllõI c:c.ICIII:1 c halall'" de 
1',,~amcIl1U5 . e __ 

u) para proleger palri",õllio naciollal ou bells arlislicus, hisloricus uu 

arqueológicos. 

ARTIGO 10 

~ Partes Conualantes deverio concordar em eslabelecer wlla 
Comissão Mista de Comercio para discuúr medidas para a expansio do ·comercio 
direco cotre os dois palses e assW1tos que possam decorrer da aplicaçlo deste 
Acordo. A Comisslo Mista de Comércio poderá igualmente fazer as sugestões 
necessárias' consecução dos objetivos deste Acordo e devera rew,ir-se em cada 
pais de maneira alternada em ocasiões a serem estabelecidas por consentimento 
mútuo . 

ARTIGO II 

As Partes COlluat3Jues acordam em tI'!signar. CI11 nume (10 (.juvenlo 
brasileiro. o Ministério das Relaçõcs E:c.lcnores. e. CIII lIume du Uovcrnu "",IÚ510, 
o Ministério da II1lJuSlrin e tlu Cumercio IIIIClI1acioll:IIS. cumu ÚI~I\OS 
respollsave,s pela c"uruellaçà" e e.ecu~à" uesle Acoruo . 

AIUIUV 12 

1\ tltmh,ucr IIIOll1elllu cm "l"C esl.: t\l.:mdu cstiver CIII YI~(". C.lc.I ... 
lIUta das P:utes COlltratantes potl'!la prullo r. pur esc"lu. clllelldas as clllai~ n null .. 
I'arle Contrnlanle uevera respolluer 3 \ Irês ) ",eses alM" O rccel"",eu'" de 1:01 
pro!,osla. Uual'lller aheraçào UII ",ndllicaçào uesle ACOlldo deve,,; ser leilll se", 
I'rejuizn uus direiln~ e ubrigações dccurrcllles deslc Aculllo em ,laia anterlnr alai 
aheraçã" (II' ",ouilicação ale' 4ue lais uire,'os e "UI i~açües estcp'" hllahnenlc 

'" 'ple",cllt:ul"s . 
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"lU IUV 13 

I 'ste Acuruo devera ,,"trar e," v.gur lia uata uu reccbllllelltu da 
... ltimA IIlIt.licaçãu ell. que III1.n uas Partes CUlltratalltc~ illlonlle qlle lilr8m 
cuncluiuns tudas os lormaliuaues illtcnllls, cum " clllIsequente vigência do 
Acuruu l"Ir 5 t cincu ) anos. 

.., , Fo,;te "COliJO devera Sl'r autolllatic:IIIICllle ICIUl't':lUO pur II-t"m~ 
pclindns. a u:in ~cr qlle lima da!\ Parles Cunhalantes lIollliqlle a olllra. em UIU 
pra7.U l1Ii1l11110 de 3 t três lllleses :lntes ue expirar o pcrimlo de validade cm curso, 
sua mlell\":)o de denuncia-lo 

ARTIGO 14 

O disposto neste Acordo oplicar-se-a, mesmo após sua denúncia. aos 
contratos efetuados em seu cumprimento dorante o periodo de validade m35 não 
totalmente concluldos no dia de sua denúncia. 

Feito em Kuala Lumpur, em 26 de abril de 1996,em seis versões 
originais, duas em português, duas em malaio e duas em inglês, sendo todos os 
textos igua1mente autênticos. Em caso de divergência de interpretação entre 
quaisquer dos textos deste Acordo, prevalecera a versão em inglês. 

.- - '-.,. 

J ~ '<---I-~J ; . 1rl 
------

PELO GOVERNO DA REPtJllLlCA 
----,. 

I'ELO GOVERNO DA MALASIA 
FEDERATIVA DO IlRASIL 
Luiz Felipe Lampreià , 

, 
(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 17, DE 1997 
(N° 321/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobra Sequ­
rança Técnica Relac10nada ao 08.8n­
volv1mento Con)unl:o dos Sat'lite. de 
Recursos Terrestres, celebrado entre 
o Governo da República Federat1va do 
Sra511 e o Governo da República Popu­
lar da China, em a81jinq, em 13 da 
dazambro da 1995. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aprovado o texto do Acordo sobra 

Saqurança Técnica Relacl.onada ao Desenvolvimento Conjunto dos 

Satélites de Recursos Terrestres, celebrado entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Govarno da República 

Popular da China, em Beijinq, em 13 de dezambro da 1995. 

Parágrafo ún1co. Ficam sUJeitos à aprovação do 

Conqresso Nac10nal qual.squar atos que possam resultar em 

revislo do ret"er1do Acordo, bem como quaisquer ajustas 

complementares que, nos termo. do 1.nC1S0 I do art. 49 da 

Consti tU1ção Federal, acarretem encargos ou compromi •• os 

O'ravosos ao patrimõn10 nac10nal. 

Art. 2°. Este Oecreto Laqislativo entra em viqor na 

data da sua publicação. 

MENSAGEM N° 671, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

De conformidade com o disposto no aniso 49, inc.so I, da Constituiçlo Federal, 

..bmeto i elevAda consideraçlo de Vossas Excelências, acompanhado de Exposiçlo de MOlivos do 

Senhor Ministro de Estado du Relações Exteriores, o Imo do Acordo sobre Segurança T étnica 

Relacionada lO Dcsenvolvimenlo Conjunto dos Sllé~les de Recursos Terrestres, celebrado entre o 

Gova.", da Repúb~ca FederalÍva do Brasil e o Governo da República Popular da China. cm 

Beijina. em 13 de deumbro de 1995 

Brasília, 11 de julho de 1996. _ Fernando Henrique Cardoso. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 314, DE 08 DE JIILlIO DE 1996, 
DO SR. ~IINISTRO DE ESTADO DAS RlLA('Óf.S lXTERIORES, 

Lllll FELlPE LAMPREIA 

Excelentissuno Senhor Presideme da República, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência. em anexo, o texto do 

Acordo sobre Segurança Técnica Relacionada ao Desenvolvimento Conjunto de 

Satélites de Recursos Terrestres, celebrado entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo da República Popular da China, em Beijing, em 13 de dezembro 

de 1995. 

2. o Acordo tem por objetivo estabelecer diretrizes gerais e mecanismos 

concretos que garantam a segurança técnica relacionada ao desenvolvimemo conjunto 

de satélites de recursos terrestres. Nesse sentido, aplica-se a todos os estágios do 

projeto CBERS ("Cluna-Brazil Earth Resources Satellites"), incluindo 

desenvolvimento, montagem, integração e teste (AlT), traaspone e lançamento dos 

satélites sino-brasileiros de sensoriamento de recursos terrestres. O Acordo trata. 

ainda, dos dispositivos de segurança técnica necessários no que concerne ao 

tratarneoto e proteção de infonnaçõts e dados considerados sigilosos otiginários do 

desenvolvimento de projetos conjuntos de construção e lançamento de satélites. 

3. A cooperação espacial entre '0 Brasil e a China remonla a meados da 

década de 80 e tem merecido atenção especial por parte de sucessivos governos 

brasileiros, por sua imponància, dimensão e significado polilico. Inicialmente 

idealizada como alternativa politica de aliança estratégica, a cooperação com a 

China em matéria espacial tomou-se o primeiro exemplo bem-sucedido de associaçlo 

entre paises em desenvolvimento cm área de lecnologia de poDta. 

4. O preseote Acordo sobre Segurança Têcoica vem somar-se ao arcabouço 

juridico que tem regido o chamado projeto CBERS de construção e lançamento 

CODjllDtos de satélites de observaçio da Tena. Previsto, em princípio, para 

compreender a construção e laoçamento de dois satélites. o programa deverá ser 

estendido para quatro, com vistas a promover a continuidade da prestaçlo de serviços 

de sensotiamento remoto. A ampliação do projeto demanda, Daturalmente, um 

aperfeiçoamento dos instrumentos I~gais que regem a cooperaçio eotre os dois países 

na matétia, para o que o preseotc Acordo deve contribuir de maneira e6caz e 

equilibrada. 

5. Uma vez que a ratificação do Acordo sobre Segurança Téc:nica 

RelacioDada ao Deseovolvimento Conjuoto de Satélites de Recursos Terrestres 

depende de prêvia autorização do Congresso Nacional, nos tcnnos do inciso I, artigo 

49 da Con~tituição Federal, permito-me submeter à alta apreciaçio de Vossa 
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Excelenc,a o anexo prOjeto de mensagem presidencial . para que Vossa Excelencia. 

caso esteja de acordo e jul[!lle oportuno. encaminhe o referido instrumento ii 

apreciação do Poder Legislativo. 

Respeotosamebte. 

Luiz Feli Lampreia 

Minisrro de Estado das Relações Exteriores 

l\~()R1?!Ll;.r'{rBr. .. (1 _. QQY.I;.J!.N.c1_ J)(\_ IW.rÚ\lI,.I\ :./\ JE.v~'!! !\TI.'i,.\ .J'!!'! 
IIM.sU. .E_ Q..v!)XI;V!~U~I\ .IUõI'!!I.I.LIÇ l\ I'OI~U.LII.R P_II_ÇI \11'1./\ S.o", RI; 

llilll.MNCA IIiçI:!l.Ç~N".óÇlQt!LWA.AP. I)~~F.NYQI..y.lMI;1'{n.! 
Q}NJUNJO OOS SATEulI';S UE /W,;.UI!.~VlL.:wl!&:':U.lW> 

o Governo da Republica Federativa do Bra.il 

e 

o Governo da República Popular da China 
(doravante denominado. a. "Partes"). 

No !'.entido de implementarem as dirctrizcs snhre ~p.ur:Hlça Iccnicn 
comdalllcs nu "Protocoln 50bre "provaçõo de Pc~ql1isa c Produção uns SatCliles de 
Rcc::ursus Terre!'tre~ entre (l (itlVCnUl da l{crllhlic:1 Feuerativa «.1" Br:I~il c n 
Gnverm" du Repilhlic.o. Popular du China", ussituuJu cm Uci.iillJ,!.CII1 (, de julhu ue 
19R8. e nu "Prolocolo Suplementar ~nhre "rru\'3~:10 de PCStluisól c Pn"luçãn dos 
Snlélile!\ de I~ecur!\n~ Terrc~lre~ enlre n (inverno da I{cpúhlica I:cderativa UO 
nr:1~il e u (,c)\terno du Republica Popular da Chilla··. assimluo cm Brasília. cm 5 
de ",.rçu de I YYJ . 

AconJuram o scguilltc: 

J\JHlliill 
I'rincil,ius Uerais 

I . Este Acurdo uplicn-se a tnd()~ os eSlagios. indllindn c.lcscll\'uh·imenln. 
1II0nlogelll. illle@rtU;:1u e leste (I\IT). lranspnrlc e IUI1~alllellt() dos S:l lélilcs 
Sinu-Brasilciros de Recu .. os Terrestres (dorovante -denuminadus "salélites"). 
<Ie""'I\·olvidu. cunjuntamente pela República I'edernliva <lo Hrasil e pela Republica 
"ul,ular da China. 

2. Esle Acurdo aplica-se llOS mooelns ue ell~(lIharia e vc10 dos saléliles. 
ao~ cquipamenlos de suporte. an~ equipamentos Itu:"(iliares e :1'lS cOll1pnllcllles 
:tlin~. ils partc~ . prngroma~. (huJns ,écniccl~. p;\rill"c"n~ ICcllil.:os. planos. 
inlimnuçc;cs assim como o lodos os assunlns rclaciollauns aos interesscs da 
scgurallça e ccollOluia ue :1l11has as Partes. 

3. Nu CD.sn de qua;quer incunsistência entre este Acordu c qualqucr outro 
Acurdu JirnuuJu pur BUlUUS us Partes $)lne a Segurança T~cnica «.Jus Sal~li ' es. este 
Acor,jo telU prececJênciB. Para üssunlos relacionados ii segurança tecllica ,jus 
salélile~. que m10 tiverem :;idn cobertos fXlr este Acordo. mas lenham Sido 
abordadus em outros Acordtr.i, se lur u CII~U. por ambHs as Parles. us uutros 
Acordos devem prevalecer. 

4 . O Governo da Re"i,lIlica federativa do IIr •• il designa o Minisler;o <Ia 
Ciência e Tecnologia da Repi,blica Federativa do Brasil c .. m .. o organizaç~o 
executora de.te Acordo: o (ioverno d. República Pop"lar d. China desi~nn a 
Cm"i ..... de Ciência. ·I'e.:nologia e I"dústria I"'rll Delcsa Nacional da RCl'úlllicu 
Popular da Chino como o organiZAção execntora destc Acordo. 

"lnl(;O II 
Mc<.Iidas <Ie SalvIIl!lIur<lu I"'''' II Segnrança Tccnica 

I . Nenhumo das Pnrte~ deve ter ocesso ncm ac.Jqt1irir IICllhu11I itcm 
de~cnvnlvi«.J() ou inlegrudu rw.: lu nutru Parte mencionudo 110 parilgralt' 2 00 I\rtigo I 
sem n con~lI,iU1ell'o da mUra Parte . 

• 

2. NCllhuma c..Ias Parles deve. sem u cOIISCnllll1elllo da olllra P'lrlc. 
Itlf11eCer a uma tercei ra Par1e nu tornor pilhlicas tecnologias. dados e inl(.rnwçücs 
ohtidos cm conjunto por amoas as Partes durante lodns os eSlágios mcncionados 

no "uni8,"I\, I du Artigo I. 

.1. Dura"te todos os estágios menciu"adus ,II> panigralo I do Arligo I. 
nenhuma dos Purtes dcve. sem o consentimcnlo da outra Parle, oJerccer emprego a 
servidores da outro I'arte env~lvidos nos estágios do trahalho ocima mencionadus. 
Atividade. de i,!tercâmbio acadêmico desenvolvidas no âmbito dos eSlâgios do 
tr.balhu acill1a lI1ellcioll.dos não deverio violar nenhllmo diretriz <los parágrafos I 
e 2 <lo Artigo II . 

4 . Ambas as Par1es devem @.arant ir a scgurança pessoal de sua eq11ljlC 

designada e a segurança dos documentos e materiais flor ela conduzidos. 

5. Nenhllma das ".rtes deve envolver-se em ali,' i<ladcs prolissiolluis de 
comércio quc cOl1l1ilem cum o ucsenvolvimento conjunto. 

J\JUIUU III 
Uiretrizes Uerais paro a Segurança Técnico 

I . Nu sentido de garantir u ill1rlclI1enlaçilu das direlrizes du Arligu II. 
ambas os Porles devenl classilicar os seguintes itens de acordo com os gra us de 
confidencialidade apropriados: 

a) os "rogramas de <Iesellvolvimento c rlallus espeeilicos dos 

satélites; 

b) documenlos escritos. tecllologias. desenhus. lulog.ralias. r",dOltos 
áudio.-visuais. dados sobre cquipamcntos c quaisquer out,as 
inlt)fll1uçõCS téctlicns prouuziuas 011 ut ilizadas ati IOllgo UO 

dC5el1volvimento. lIIunlUgem. integração c lcsle dos sa têlitcs: 

c) \:cnnlogius uvallçadas adquiridas ao I,,"go uo Ucse11volvil11cnto. 

montagem. intcgrução c lcste dos s:1téli lcc;: 

u) freqUências cClltruis. cúuigos c e011tra-lIIcdiuas ue plOlcç:io IIsauos 
nas cumunicações. controle c IclclIICtl ia dos sa lêlites: c 

e) looos os outros nssnnlns considerados cOlllidcnciuis rclaciollados 
aos interesses da segurança c da ecollomia de ambas as I'arles. 

2. Para cada item mencionodo acimo. se de pertencer o uma Parle. esta 
Porte deve desenvolver medidos de segurança lécnica especílicas. cm 
conlormidade com as suas re@.TDS e regulamentos: se o item pertenccr A 311lhas as 
Parles. as IIlcuiua5 especiliCD~ de segurança técnica devcm ser estabelccidas cm 
cOlljlln ~o flur nmbns O~ Parles nhedecendo ao acnrdmJo ell tre mnhas as PlIrlcs 
Amhas as Partcs devcm ~urnnlir que ~CIIS servioores cvilem aplopriar-sc 
inudcqlladalllcl1lc tlc itcns cllIssilicauos tJa nutra Parte que estivcrel11 110 esl.:Opi' das 
medidas cspcdlic.::J.5 de scgurança eslabclccitJas cunjulltamcnte por tlmhas as 
I'artc ~ . 

3. .-\Iubas as Partes devem garantir que seus servidores desigl1~dus 
observem as diretrizes de segurança e regras de "roteção nos locais de proJeto. 
fabricaçio e leste da ou Ira Parte. Pessoas designadas de uma Parte podem. como 
estipulado. entrar em escritórios e salas de testes quando autorizados Icrmalmente 
pela oulra Porte. proceder à leitura e levar consigo somente os . docu~lentos e os 
materiais distribuldos pela outra Parte e tirar fOlografoas soinente em lugares 
permitido. pela outra Parte. A Parte atuante como anGtriã dará conhecimenlo 
antecipadan,ente ao pessoal designado d. outra Parte. de fom,a detalh.da. de 
todas as diretrizes relacionadas aos assuntos acima mencionados. 

4 . Três meses antes do inicio das fases de montagem. integração e leste 
de cada modelo, ambas as Partes devem. além disso. preparar uirelr17.es 

espccilicos para a segurança técnica dos trabalhos a serem reali7.D.dos. Dirctri7,es 
e!pecilicas devem, em particular. conter requisitus de segurançn e 1110lliloTal11cntu 
par. os modelos dos salélites durante II Iralls!,,,,tc cnl,e II llrasil e :o C hina c 
durante as operações em solu 110 Urasil e IIU Chillu. As dirctrizcs cspeciJicas 
devem também incluir. em particulM. regras tais cumu: nenhuma das Parles de\'e 
desmontar e testar os equipnmenlos dos ~.atéliles t.lcscn\'olvidus rN::ln ulIlrn Pnrte 
sem o consentimento desta ultimo Pnrtc: nenhumu j',lo)l.mlia e gruv:lçiio CIII viu,,"., 
dos procedimentos de Icste dos satélites podem scr ohtidos scm o conscnti mento 
do nutra Parte: e. em CO!i>O de interrllpçAn indelil1idu da 111onlagcll1. illtc~ra~ii(l c 
teste dns sntclites. coda Parle deveni imediatnmcnte rctornar os equipal1lentos. (IS 

dudm: e os documentos da nutra Porte de lIIaneiro segura. 

5. I\mb,u!, RS Partes devem udnlar medidas ac.Jequndns parn assqwrnr tiS 

cuidados e a se(lurançu técnica durante o trun!iiporle entre o Umsil e n C hinn dos 
satélites. cquipamentos de teste. documentos de aptlio e todus os 011tUl!ii itcns e 
dados relaciollodos no deseu\'olvill1cnto, montagem. in tegração e t(sle tios 
satélites. Para este lim. cada Parte deve Icrnecer li "utra Parte os meios pora 
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assegurar ° 1Il0niloralllenlo conlinno duranle o Iransporle dos ilens e dados 
pertencenles d oulra Parle. Para o Iransporte enlre o Brasil e a China de ilens e 
dados perlencenles a ambas as Partes. ambas as Partes devem delenninar ror 
meio de negociaçllo se o processo de moniloramenlo conlinuo duronle o Iran."urte 
deve ser condu7.ido ror pessoal de umu Parle ou de ambas IS Partes. Os ilen. e 
dados acima mencionadus devem ser isenlos de insreçllu AllillldeglÍril em cada 
pais. No casll da neceosidade de in.reçilo. I mesmo deve aconlecer nos locni. 
resf'CClims de AIT. com a presença de represenlunles de ambas as Parles ~ sob 
condições de vigilância acordadas conjunlamenle. 

, 6. Os lançamenlos dos salélile. CIIERS - I e 1 dar-se-ào u porlir do 
Cenlro de Saléliles de Taiyuan (doravanle denomillado "Celltro"), lia Chilla. A 
segurança no campo de lançamenlo .erá provida pelo Cenlro. O Cenlro emilirá 
permissões lemrorária. para a. equipes de ambas a. Partes envolvida. no 
I~nçamenlo dos saléliles. Eslas equipe. deverão seguir as direlrizes de sesu"" 
doslnbuidas pelo Cenlro porll a operação de lançomenlo dus saléliles. As direl ••• . _ .. 
devem considerar os requisilOS de segurança para os veiculos lallçadote. chineses 
e alg~n. equipamenlo. importantes dos salélites. A. equipes brasileiras devem 
apr~X1mar-se dos veiculo. lançadores somente quando aUlorizàda. para lanlo. As 
eqUIpeS ~o lnslltu~o Nacional de Pesquisas Espaciais e da Academia Chinesa de 
TecnologIa EspacIal e.tarlo presente. à intellraçlq. dos salélites aos veiculos 
lançadores na platafom,a de lançamento e parliciparão da fase de le.le. de 
preparaçAo do lançamento. 

ARTIGO IV 
Medidas para a Segurança da. CmnunicaçêlC' 

I>e modo a permilir a implemelllaçilo das dirclri7.es du Arligu 11 c ,1" 
Arli!!o III. ambas as Parles de,'em providellcior lrallsmis",; .. segura. dc d"du. 
técnicos. documentos e inti.,rmnçc)cs clossilicouos tumu conlidcllcinis por timo ou 
ambas os Parles. Cada Parle resrollsabili7.11r-st-1i pelas Ilnllsmissé;e" cm seu pai •. 
se ror n caso, de dados técnicos. documentos c ll1ltnmaçc1c!( acimA mCllcinnntln:; 
ror meio de cnllai~ seguros da Pnrle cm qucshiu: se houver IIcccssidm.lc de 
tmnsmissão de dmJus Iccnicns. doclIl1Icnlns c inJ(lfInac;úcs ue UIII pais para n 
outro. devem ser utili7J1das as malas diplomáticas nu outrus calluis scgult's. 

ARTIGO V 
Mecallis",,,s para a GurulIl,a doi Segllrallça Técnica 

I . Caso su'jam diJiculdodes ou prohlemas COIII a RrlicRçjju de l\1I"lquer 
direlriz especíliea desle Acordo. arirs 50licitaçiio de uma das Parles. umhas os 
Parles de,.em imedialamenle iniciar processo de cOll5uha ao COInilê Conjunlo do 
Pfl,jelo (duravallle denomilladu "Comilê",. EIIl\uoIIIO perdurarem as consuhas. 
ambos as P~rles devcm cOlltinuar obedecendo às dirclrizcs especilicas perlÍllcnles. 

2. Em caso de inadimplênci. com relaçlo às direlri7.e5 desle Acordo. 
qualquer Parte rode reqllerer o sus,,"nsão ou lém,illo da couperaçAo. Af'Ós !ua 
~m~rx:nMo ou lénnino e enquonto existirenl ecluires. item; e dudn~ téenieo~ de umo 
Parte no lerrilóriu da oulra Porte. ambas as Parle. deverilu regular-se pur e.le 
Acordo: 01'''' U lérmillu do cuuperaçilo e af'Ós " relirada das equipes. ilcn. c dadus 
técnicus de III11U dus I'urtes du lerrilúrio da nutra Parte. ambos os Partes devem 
regular-se pelos oirelrizes do I'lIrlÍgruto 2 do Arligo II oesle Acordo. 

3. Amoos as Partes devem ~an'"tir que af'Ós o ténnino du cCloperaçAo. 
cada equipe. il~n, e dados técnicos relaciollados à c"operaçAo sejam enviados aos 
respectivos palses proolamenle dentro de 15 (quinze' dias. 

ARTIGO VI 
Controvérsias 

Qualquer controvérsia provenienle do interrreloçllo e impJementaç,lo 
deste Acordo deve ser solucionada por meio de entendimeni':' entre ambas as 
Partes. Antes d. soluçao de qualquer dessas controvérsias. cada Parte tem o 
direito de suspender o projeto e para tralar qualquer problema dai em diante 
recom:r' às diretrizes dos parágrafos 2 e 3 do Artigo V deste Acordo. 

ARTIGO VII 
Disposilivos Finais 

I. Cada Parte deve notificar. outra sobre 8 conclusAo dos tonllolidaoes 
neceSSlÍrias à enlr.da em vigor do presente Acordo, que oeverá ocorrer no dala oa 

úhima nolificaçilo. 

2. Esle Acoroo permallecerá em vig'" por 5 (cillco' unoS c ..,rá 
prorrogado aulomalicamene ror mRis S (cinco' allos o mCII05 'Iue lima dos Partcs 

m8nilesle à oulra Parle J'Clf Nola oiplCllnálica. com 11m minimo de (i (seis) mcscs 
de anlecedêllcia, sua oecisão CIII conlrário. 

3. O ténllino desle Acordo allles da oalu eslohelecidn anlcri",menle .. ró 
c(\lI~iderado anormal e deverá ocuntecer npenas nu casu du ténuilH' <.ln prujelo 
CIIERS. Ncsla siluação. " presellle Acordu poderá ser denullcilldu J'C.r 'IlIul'IUer 
lima 00. Parles ror Nola diplnmlÍlico e seus eleilos cessarllo (, (seis) meses af'Ó1 a 
doia de recebimenlo dessa lIolilicoçilo. 

Feilu em lIeijillg. em U de dezembro de 1995. em dnis origill_i. nu. 
idiomas J'C,rll'gllês. chinês e illglês. Iodos sendo igu.hnenle válidos. Em tIlSO de 
qualquer divergência oe inlerprelaçAo. a versão em inglês deve prevalecer. 

/. ': l-- r"'i , -' ( X"- ... ., 
- --.---- ._---~ -,..._.-

PELO OOVERNO 011 :!'lnlUCII PELO onVERNO I>A REI'IJHLlCA 
POPULAR UA CtUNA FEI>ERATIV A 00 URIISIL 

Luiz Felipe Lampreia 

, . 
(,4 Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 18, DE 1997 
(N° 328/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texeo do Acordo sobre Coope­
ração Clen~l!lca e Tecnolóqlca. cele­
brado en~re o Governo da República 
Federauva do Sraul e o Governo da 
Hali.la, em Kuala Lwnpur, .... 29 de 
Janelro de 1996 . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art _ 1° . Fica aprovaclo o texto do Acordo sobre 

Cooperaçio Clent1!1ca e Tecno16qlca, celebrado en~re o Governo 

da República Federauva do Sraul e o Governo da Hali.la. em 

Kuala Lumpur. em 29 de Janelro de 1996. 

Pariqra!o únlco. Flcam sUJeltos à aprovação do 

COR9re •• o HaClonal qualsquer atos que possam reaultar em 

rev1sio do ref.r~do Acordo. bem C~ qual.aquer aJust •• 

complerMn~ar.s qua, nos termos do l.nc.1SO I do art. 49 da 

Con.tl. tUl.çào Federal, acarretem encarqos ou compronu. •• oa 

gravosos ao patr.1mônl.o naclonai . 

Art. 2°. Este Oecrato L.0.1.1atl.v~ entra em vl.qor na 

data de sua pu.bl1cação . 

Art. 3°. Revoqam-•• as dl.sposl.çõ •• em contrirl.o. 

MENSAGEM N" 542, DE 1996 

Oe confonnidad. com o disposto no aniso 49. inciso \. d. Consci,uiç1o Federa 

IUblllClo à elevada considcraclo d. Vo .... Excelências. acompanhado d. Expoliclo de Mocivos d' 

Senhor Ministro de Estado du ReIaç6a Extcrio<es. o ,exto do Acordo sobre CoopcracAo CielllÍfic 

e TecnoIósica. celebrado enlre o G<>.UI .. d. República fulcralM do Brasil e o Gero., .. o 

Mel'." em K"lla Lumpur. cm 29 dejar.aiO de 1996. 

Brasília, 10 de junho de 1996. _ Fernando Henrique Cardoso. 
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EM n' 255 / DCTEC/DAI/DAOC-I I/ABC-~ - ETEC BRAS MALA 

Br •• 11 i a , O.; de Junho de 1996 . 

Excelent1ssimo Senhor Pre.idente da RepUblica, 

Tenho a honra de .ubmeter a elevad.. conaideraçio de 

Voa.. Excal'nc i a o anexo texto do Acordo sobra coop.raç60 

Ciant1t iea e Tecnolôq i ca , calebrado ent.re o Coverno da 

RepUblica red.ra~iva do Bra.il e o Governo da MalA.ia . em Kuala 

Lumpur, no dia 29 de janeiro do ano em cur.o. 

2 . A cooperação cientifica e tacnologic .. entra o Bras il 

• • M61'.i4, muito embora i ncipiente , devera a.sumir noval 
proporçóe. eo funçio do de.envolvimento verificado naquele pai. 

no. ultimos ano. e da prioridade atribu1da .. o .udestm asiAtico 

•• ASEAN nu context.o da polit i ca externa brasileira . 

) . H.... ..ntido, por oc •• iio da v i sita de Vo .... 

Excel'ncia a Mal's i a. em dezembro d e 1995, o Ministro d .. 

C16ncia e Tecnologia. Prof ••• or Jose Israel Vargas, raul.iu-s. 

coa o Senhor Law Hiang Ding. Min i stro da Ci'ncia. Tecnologla e 

Maio Anbiante daquele pals , • reconheceram a nec ••• idade de 

inaugurar a cooperaçao oficial entre o Brasil e a MaUsia na 

area de Ciência a Tecnologia. 

4 , Enca.inho a Vos .. Excal'nc i a a pr .. ente ExposiC;io de 
Motivol, junta •• nta com a minuta d. H.n •• 9.. ao Congra .. o 

vista. a lIacional e copia. autêntica. do 
po •• ibilitar as providências 

Acordo, coa 

n.c •• urias para .eu 
encaainhamento ao Congre.so Nacional, 

Re.peito.a.ente, 

v?: ,;3 a 'z 
LUI% rELlt~ LAMPREIA 

Ministro de E.tado da. Releç6a. Ex~eriore. 

i\CORLX> ENTltE O GOVERNO DA RE PUULlCA fE!)ERATIVA 
00 I3RASIL E O GOVERNO L>A MALASlA SOBRE 

COOPERAÇÃO CIENTIFICA E TECNOLO<.iICA 

O Governo da República Federaliva do I3rasil 

e 

O Governo da Malásia 
(doravanle denominados 'Parle. Conlralanles" " 

I ~iusu!' ue ,nUl1Iu\"cr mator l"M)l'cra~ :iu clcnli lica c Iccl".I .... ~ic:J cm 
h:I~~ &Jc muluu bcncliciu. 

Con.iderandu u e~pc:riênc iu u<.l4uiri<.lu 1'''' umbus us I""""S no \:lImpu 
da <':iênciu e Tecnolu!!iu. 

Cnnscienlcs de que U c' " 'pcraçào nu campu ua ciêlltl3 c Iccnuluul!1 

dever:i cunlnbuir para o progresso SOCIal e econ"n".o dc ambus o. I'aises. 

Reconhecendo que u C'"'rc:ruç:l0 clcn'll ica c tCCllnlo~lcu c um uns 
pdares <.I as relaçilcs tlllalerals e impurtanle demcnln para sua cslabihdude. 

Acordam u segulnle: 

i\RTIGU I 

As Portes Cnntrol::tllles rUUn1u\'crau. de nenrdu cum suas rcspectl\':lS 
leis e rc~ulal1lcl1lus. couperaçãu cientilica e lccnuln~ ica clllre ns dois p8ise~ cm 
campos de imeresse muluu. incluin<.lu cuoperação nas arcas I<.Ienlilicudas nu 
1\lIexo a este Acorou 

ARTIGO II 

Pana alcançar os objeli\'o. eSlipulados no Artigo l. as seguinles 
alividades deverão ser reahzadas: 

a) IfOQ de informações, conhecimenlo e experiência nas DrCllS de 
ciência e l«nologia; 

b) inlcrcjmbio de lécnicos e demais profissionais para o eSludo. 
oburuçlo. pesqUisa e lreinamenlo nos çampos da ciência c 
lecnoioaia; 

c) implementação conjunta ou coordennda de programas. p"'JClOS e 
alividsdes nos lerrilórios de uma ou de ambas a. I'arle, 
Conlratanles: e 

d) olllra. f"rma, de cooperação cienlilica e lecnolcigicQ <i"e \'cnham a 
ser acordadas enlre as Parles <':"nlnllnnle, . 

MTIUO III 

Os lermos e condiçi\es. inclusive despc:SIIs. que porvenlura vcnhnm u 
ue~r. de\'em ser acordadas pc:las Parte. Cnntmlanlcs \ islumhrDnd" 
individualmente cada proJelo. programa <III nlividade Ic\ ados u c:o h" nu limhiln 
desle Acordu. 

ARTIGO IV 

Coda Pane Cuntrofnntc devera 2a rtm tl f ao~ cltJadàns tia nutra l':1 rl C 

CnntrutunlC CIII \'i~il:l no ümbito dc!\tc Acnrc.J n. toda nSsIstcllcI3 possl\ e l l' 

nece~ria O tim de Incihtar seu Ir:abnlho . Ess:l s 2nrantlnS. nu cnl::mlu. CSlno 

suieilas a. le .. e regulamenlos em vIgor nos respec:llm. paI ses. 

ARTIGO V 

Com ° P"'rOSIlO de iml,lemenlnr est e Acordo. a. Partes C"nlrnlnnles 
cnnCnrd:1111 cm cstnbclcccr tllHU Cnmi5s:1n Mista que de\'cra se reumr po r 
solicitação da nutra Parte CmtlrAtBnlc . FS!ii :1s reun ifles dererão ocorrer 
"lIernndamenlc. lia Republica Fcderalim <.I" 11m .. I 'c na Malá.ia. 1\ Repuhlica 
Fedcrallm dn IIm.it scm repre.eluDda pcl" Mini .. " " o das Relaçõc. F." cr .. " c. c 
r elo Min isléri" da Ciêncl3 e rccnologia e a Mal:i. ia se lara rcrresenlar pcl" 
t-l inisle"" da Ciência. rccnolnCI3 c Meio Am hlenle da t- lal:isla I MUSTE I 

ARTIGO VI 
, 

lU dlÍusulas do presenle Acordo nào deverão limilar o. direilos du 
oulra Parte Conlratanle de adolar e executar medidas relacionadas a sua 
squrança in lema. 
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ARTIGO VII 

Sujeito is p~entcs leis e regulamentos e aos acordOll internacinnni~ 
dos quais silo signatárias as Panes Contratantes. II comunidade cientiliCll o 
tecnolóllica internacIOnal poderá ter accs~ os informações re~ultllnte~ dn~ 
atividade~ de cooperação relacionadas a este Acordo mediante a anuêncill dn~ 
Partcs Contratantes. 

ARTIGO VIII 

Cnda Pane Contratante pndcn; rCtlncrcr. pnr cscriln. rel'ls:in nll 
clllenda a o~te Acordo, ()uul'luer re\'i5ÜO nu elllendu lIeurdlldll pnr amhus IIS 1'lIr1cs 
Cnnll1ltllnte~ deverá ~cr IIprcsentlldn. pnr C!<cnln. C "nc~ndn II csle Acn"ln, Tal 
rc\;!Uln nu clllendll doverá enlrar Cm \'iRm nu dala ueurduda por umhas IIS Parlcs -
CnnlrDlanle~ , 

ARTI(j() IX 

l.)unl<1ucr cJi\'er~cncia {UI dcsclllcmJimcllh' e'fll1mle, ela il1lcl prclm;:ic' 
n 1l "J"licnç:iu dn~ clúmHlla~ clc~IC Acurtiu dC\'cra Sc..°f anll~:I\CIIl1CnlC Icdlllllda P"I 

111CICl de cnll~uhn nll IIc~nclaçàn enlre n~ Partc~ Lontra,anles sem lecurso a 
qualqucr I"bunnl inlcrna."",nl nu n lerce"ns, 

ARl'IGOX 

A pmloçün dn. d irciln~ de proprlcdade IIIloloCIUlI1 ~or:i disciplinada 
I'elns lei~ e rC!lUI"lIIenln. dn (invernn du Rcpnblicn Fcdcrall\'n dn 1I",.il c .ln 
(in\'o",o da Mulil~ill. cm conlormidnde enm o~ acordn. inte",aciona" aoslllndn~ 
I'eln~ Purte. Conlralanle. o cm \'i!!(1f nn IImsil c na rvlnllÍ~ia A enlrndn cm \'i!l'" 
de~IM di sJ1nslçôes será delalhndll cm nin~le. ",pecI licn~ ns~inado~ pel". P"nes 
CnnlralanlC~ u IU7, de cada rro~rnllla . rroleto on all\'idade. de~cn\'()"' idns .nil o~ 
'III "ri C"" dn rrc~enle Acordo, 

ARDGOXI 

E"te Acordo deverá entrar em vigor na data em que as Partc~ 
Contratantcs encerrarem a troca dos inslrumentos de ratificaçio e deveni 
peiluanec:er em vigor até que uma das Partcs Contratantcs notifique i outra. por 
via diplomálica. sua intcnçio de denunciÁ·lo. com pelo menos 6 (sei~, nl~cs dc 
antecedência. O término deste Acordo nAo deverá afetar a validade de quaisquer 
projetos. programas C/ou atividades. bem como qualquer cooperaçio assumida ou 
em exec:uçAo durante a vigência do mcsmo, 

Como testemunhas abaixo assinadas. plenamente aUlorizadlls por 
seus respectivos governos. lirmaram o presenle Acordo. 

Feito em Kuala Lumpur. em 2 9 de ,ianeiro de 1996. em 2 (doi~ I 
exemplares originais. nos idiomas portu!!uês. malaio e inglês. ~endo todos o~ 
textos igualmente aUlênticos, Em caso de di\·ergência. rrevaleceri o IC~o em 
inglês, 

José I~rael V 8rga~ 
Minislro da Ciência c Tecnologia 

__ s ....... ~4 
.. .. . _-----_._._-_ . . .... _-- , .. 

ANEXO 

PELO GOVERNO I)A MAI.ASIA 

l.aw IIicn!CIDin!! 
Minislro da Ciêncill. 'I cennl,,!!ia 

e Mcio Amhienlc 

ÁREAS DE COOPERAÇÃQ NOS CAMPOS DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
ENTRE. A REPUBLICA fEDERATIVA DO BRASIL E A !MLASIA. 

01 - Pesquisa industrial 
02 - MicroclctlÔnica 

03 - Biotecnologia 
04 - Padronizaçln dos serviços cientificas e de tcste 
OS - Meio ambiente 
06 - Gercneiamento da vida selvagem e recursos marinhos 
07 - Sensoriamento remoto 
Og - Informaçio cientifica e tecnológica 
09 - Treinamento de gerenciamento em ciência e tecnologia 
I O - Meteorologia 
II - Ql:aisquer outras áreas mutuamente acordadas 

KuaIa Lumpur, 2. ~ de janeiro de 1996, 

, 
(A Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 19, DE 1997 
(N° 318/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o taxto do Acordo, por troca 
da Notaa, qua 1ncorpora oa pariqrato! 
4, 5 a 6 ao art1qo V do Acordo para f 

Conatruçio da Ponta Slei TCIIIi a Sic 
Borja, calebrado antra o Governo d~ 
República F..tarativa do Braail a c 
c;ov.rno da Arqan ti na , em lluanoa Ai • 
raa, em 17 da novembro da 1995 . 

Art, 1·. Fica aprovado o texto do Acordo, por Troca 

da Notaa, qua incorpora oa pariqratoa 4, 5 a 6 ao artiqo V de 

Acordo para a Conatruçio da Ponta Slo TCIIIi a 810 Borja, 

calebrado antra o Go_rno da República F..tarativa do Braail a 

o Gov.rno da Arqantina, em Buano. Aira., em 17 da novembro de 

UgS. 

Paràqrato único. Ficam sujai to. à aprovaçio do 

Conqra.so Nac10nal qua1aquar atoa qua poaaam raaultar em 

raviaio do retarido AcOrdo, bem como quaiaquar ajuataa 

compllll1lantaraa que, noa tarmoa do incia\> I do art. 451 da 

Conati tUiçio Fadaral, acarratem ancarqo. ou c:cu"",OZI\iaaos 

oravosoe ao património nacional. 

Art. 2·. Eata Oacrato Laqialativo antra em viqor na 

data da aua publicaçio. 

MENSAGEM N" 638, DE 1996 

Submete- i .conSideração do Congresso Nacional o texto do Acordo, por troca de 
Notas, que Incorpora-~ paCligrafos 4, 5 e 6 80 artIgO V do Acordo para a Construção 
da Ponle sao Tomé e sao Boll~lebrado • •• me o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da RepúbTic8-Argentlna, em Buenos Aires, em 17 
de novembro de 1995, 

(AS COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES; DE DEFESA NACIONAL;-E DE 
CQ~STITUIÇÀO E JUSTIÇA E DE REDAÇÀO) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

De conformidado com o disposto no anigo 49. inciso I. tb Constiluiçlo Federal. 

submeto i elevada considcrlçlo do Vo .... Excclênciu.-acompanhado do Exposiçlo do Motivos do 

Senhor Ministro de Estado. Interino, das Relaç6cs Exteriores, o tCXIO do Aalrdo, por trOC& de 

Notas, que incorJ>ora os parágrafos 4, S e 6 ao anigo V do Acordo para a ConstruçJo tb Ponte SIc 
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Tomé e Slo Borjo. celdndo entre o Governo di Repúf>1iu FederwVI do Bruil e o Goflono di 

R epilbliu Naenti .... em Buenos Aires. em 17 de novembro de 1995 

Brasília, 4 de julho de 1996. _ Fernando Henrique Cardoso. 

EXPOSlçAO OE MOTIVOS·N° 304. OE 2 OE JULHO OE 19964, 00 SR. MINISTRO 

OE ESTADO INTERINO DAS RELAÇOES EXTERIORES 

Excelenclss>no Senhor Presidente da Repúbl i ca. 

Como ~ do conhecimento de VO... ExcelAnc i&, foi 

tirmado. em 22 de agosto de 1989. o Acordo entre a República 

Federativa do Bruil e a República Argentina dutinado a 

~ .. ibilitar a construção de uma ligaçlo rodoviiria sobre o rio 

Uruguai. entre os dois paises. nas cidades de 510 Borja, Estado do 

Rio Grande do Sul. e Santo Tom'. Provincia de Corri.nc... O 

referido Acordo foi aprovado pelo Congresso NaciOnAl em de.8IIbro 

de 1919. 

2. Tendo em vista a nece .. idade de viabilizar a 

realizaçlo desse imPort&nce empreendimento de integraçlo fIsica no 

labito do MERCOSUL, foi acordado. por troca de Notas. um Ajuste ao 

Acordo original. em data de 17 de novembro de 1995. 

3 . A Conltituiçlo Federal, em seu artigo 48, incilo l. 

pre.creve ser de competência do Congreslo Nacional di.por. com a 

lançlo de Vosaa Excel~nc!a . sobre sistema tributAria. arrecadaçlo 

e dist.r ibuiçlo de rendas . O Ajuace em quesclo trata. tamb'm. de 

m.at6r~a t ribucári a . Por essa a zão. permico-me .ubmecer à 

apreclaçio de Vossa Excelênc~a o anexo Acordo Complemencar para 

po.cerlor encaminhamenco ao Congreslo Naclona l 

Mininro de 

, 
\ - ) 

Re.~eltOsamenee. 

SEBAS~~ REGO BARROS 
Escado. int.rino. das Relações 

S ('IIi! u, I" i "11';'1\1. 

Ext.eriores 

Tenho:J honra de dinltir-me n V<ls~a Exccléncia CO/11 

referencia a sua Not" do dia de hoje. CII)O leor rcprodu7.0 lextuall11cnle: 
"Senhor fimbllixca.l.". 
Tenho a honra d~ dirigir-me :J Vossa Excel"J\~1ll ~01ll 

referêncillllO Acordo cntre a RepúblicR Argentina e " República huerOllvo .111 
Hrusil para B COnstnlÇOO de !UnB POllle sobre" Rio Unlguai enlre 'I:l .-idudw U~ 
SWlto Tomo e São Dotja. limal/Jo em U~\UIi(\nn. cm :!2 de ngo~\(I Je 1911'.1 

1\ esse respeito. e co n~iucr:l1l1lu o panigrnfo O,la\'o da :\Ia 
Nu. 2 du Reuniilu ua Comissão E~pccial uc I.icilaçiiu npro\"!ldn (''''a I : "111/ --,i i .. 
Argcnlino-[)rasilcim para a CUlIslnl,,10 lia I'ulllc ~;:1J1ln T\)ilIl:-~;:"' IJn .. ja 
le( >"IAl31. rClllimJa CI11 :;'", I\nria CIII (. de iulhllll~ 1"":,. II·,· .. :K' 

• 
cunheculh:nlo Jc: \\)~!'Ô ii Ex~cl':u~iu 'IUe U (JUVCnh-, HI~"II'UIU 'uol" ...... 
IIIt.:nrpOI"lU 1M · Arli14u \' Ju A&.:uIJu uc.:illllt fllt'III.,:i,'uuJu . II~ ~cl!uilth'~ l'lull1llllli,:-, 

"4 - As p~uh, .. 'S !'õl' ltlllll"tHUclt:1II a auhui/.:1f U ill~tl~S(." livl~ 
trilllsit" e S:liJII d~ S~IIS rcsl'e~tinlS Icnilúri,.~ ';'"111c1~s cquip:unclIlllO c 
1I1:.criai~ d(SlimKl,,~ (III 1I:'ll cxdllsi,· .. 1>I'r l'a,le li" ( :1 '10/( 'ESSIl )hlARlu 011 

. -
~cus SlIhCnnlJllIllIlns. 1111 J\ RE i\ E~ I ( :1 >HI :r;:s~:,,\, dllrnnh:" 1":170 .II' 

cxtCII~iln Jo ~m('leelldim,'nl" . \ I illg.r .... ·.'" C" IIlili7111,rio ,'m rar:.e, "dllllll . ,' 
,h,~ cil,,(In~ ell\lil'lIIl1f.lllnS e )l\:.~ri"i. c;1a"jo iSI'I1I ,,, ,Ir, I"tla III"ln ",. 
im('l'rt~~~I) lIlI quul411cr UI1I"" ~11.' ~llbrc c:'la 0t'c'nl~'iil' . illd l'l'l' nd~lIll' IIII'lItr 0.1 .. 

"I til' se,': un ('\5: I11cncill lHM I!)!'Õ t'q ui pnlnem O~ c lt1ail~n: u:: t) l tg iu lU I',);' da /\1 u&.:nllU:t 

011 do Umsil e W"IO implic:u:io Ilenhlllll tipo UC Irell1b\lI~\I. Icilllc!!l'a.;iiu "II 
Je\'nlu~iIo de lribul,lo. 

U in~rc':~\I d"s l·quipllIllCUll'.< uc,:lillado" ii ()1~r:1 c::larú 
1>1111 1"' \11 iscnlo de loua IlIri l;l ,k im plll1a\': in. ',lIIlIlIlo ,,~ CII li" os cC( 1111""11"11\0 '.' 

p",vicrcm UC IClCcirns paLit-" . 1 '."ll-~ cqllip","c nl ,,~ .InClUI' ""111 <111:::1:111 .. <.1 ,.< 
1'!Im r"TA do pui:::. 11m:! I' C? cOllcIuilla ri ohro 

5 - I)a nlt"~lI\(\ 1' ,rl1l:l. iL' pnrlc~ ~c t:\ll1Ip/lIlIltlelll i i a.,.,~y.uJar 
11 an';,-Sf) 11l' lruhalho du pc:-<~t1al h,!t.:lli l'u c:-:pcciaü'{,Hdo. (llllrlltlll.lu 1'\·10 

(t ltl l'C:-..~iullúrill nu scu!'t !'i Ubc:lll1lrulHUllS. clltcndcl1c...1(,·~~ J,ura cs"c lin l. além u,' : 
I"rc, li,:sionui" de nível su('cri"r e lécniCll. ,,~ cnle!lmi:l~ de 0l",rooorcs de 
máquinas c equipamenlos. mestres-de-obra cap:JIaze~ e crucgon~" >mubrc~ n 
serem definidas pela COMAB. 

6 • lu partes acordrun estabelecer CO II\O base InbUlana. com 
exccção do CIISO do Imposto sobre o Valor Agregado lIVA·,. o crÍlérlO de 
imputar cuslos. gastos e investimentos, por um lado. e a retIda. por OUlnl. 
independentemente do lugar fisico onde se originem. de ln! fllnnn q ne o 
resuilado final para fins de cálculo dos imposlos seja distribnjdo cm 50% para 
cada um dos pAÍses. Cada uma dessas melades será lributada ~e~und() a< 
legislações respecitvas de cada Pais. 

Os aportes dos EstBdos. na [a<e de construção da.< obras. 
temo car.íter de compensação indenizatória. eSlando, por isso. Isen10s de 
retenções e impostos." 

Estando Vossa Excelência de acordo. esta Noln e a resposla 
de VOSSB Excelência de idêntico teor. se incorporarão ao inslrumel1l0 acima 
mencionado e constituirão um acordo enlre a República Argel1linn e :I 
RepúblicB Federaliva do Brasil sobre a matéria. e que enlrar:! cm vlg"r na dalU 
em que as panes comunicarem reciprocal11cnl~ o cumprimcnlo da" Imnulnçõc; 
necessárias à aprovaçilo le@isIBliva. 

Aproveito a oportunidade para reiterar li Vossa E.xccl(ncia 
os prot.estos da minha mais alta consideração: ' 

Sobre o assunto e ao l11..'\nifestar a concordáJIcia do Govemo 
brasiJeiro com o teor da Noln transcrita tenho a honm de confirmm que esto 
Nota e a de Vossa Excelência constituem lUII Acordo enlre ncssos {iovemM 
sobre a mlllérill, que enlrará em vigor nll dsua em que a< panes cOlllunicarem 
reciprocamenle o cumprimei1lo das lramilriçiies nece~simas li nprovaçiin 
legisltciva. 

Aprovello "ilponun;ll:lllc pata rellerllf:l VM~:lI.~x.~lêI1CI~ 
o, protcstos da minhu I11l\is uha con~iUelll\· :in . 

(Mnrcos C. dc i\z.;unbuja) 

• • 
Ouenos Aires . e l"" '; ne nOY9m..Dl' O a li :;9~ . 

5'1'1. " ••. •.• /tTftA BftA' ARQT 

Oanhor Mini.toro, 

T ... hu • hon,.. d. diriqir-rne oI!I vo ••• Excaltnc.1a 

"Sanor Embajador, 



• 
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A.p~llc. r.eterativa dal 81' •• 11 para lo conlt.ruccl0n de \Ir"l 

1 •• ·'u,'"CI •• de lanto TomO I ' .uant. aobre ai A10 Uruquay entre _~" , 
1'0 Borj., firmado .n Uru;uaian., al 22 "a a~Clato oa l'B' , 

Al r •• pecto y t.aniando an cu.nca .1 p'rra.fo occavc 

dal Acta nt 2 d. 1. R.union d. lo Comi.iOn '.p.cial do 

:'icltaciOn aprobada por la COI\l1eiOn l\l' II.I\~!1I0 Bradlella par~ lo 

CCIII .. tc:ucclón dal 'u.nLa Santo Tumw y sau aDe j. (:::0'""8 I 

r •• li •• da an .'0 aorja, .1 6 de )Ul1('1 ue 19.5, 11eyo n 

conoa1.J.anc.o d. Vua.t.ra · l!~c.l.~c1. que ai Coblarno arqantlnr. 

propon. 1ncorporar al Articulo V da1 Acuardo arr1b& .anclonado . 

lo •• 19u1an~a. p4rrafo •• 

"4 - L •• part •• de compro",e~.n a .u~orilar ai ln;ra.o. 

libra tran.ito y .alle1a ela .u. ra.pactivo. tarrltor10. do 

aqua110. aquipo. y ... terial ...... tiri .. oo. al ".0 .xcl,iuvo p~: 

p.r~a de. COHC'II0N.lIUO o aue aubcollt.u.t.,lullt. e" .1 AR!A r. :; 

COMCI8IO~ durante .1 pl.ou ... aj.c"c.On dai ampr.ndi .. lanto. E ~ 

ln9~a.o y "till.~o.!.cln eon caractar dlt!nlt1vo da dioho. aqu!pcs 

y •• cerial.. ..tar' e.ento ue t.uuu "" .y.Ift... u. lmportac.d."11 I . 

vinoulado a •• ta op.raclón, 1nd.p.ndl.nt.men~. d. que 100 . . 

d.~. lu;ar a nln;On Upo da ra.lllbo1a~, r01nt8qro o davol"c1C:: 

ela &~lbutDa. 

&1 in9r •• o y "tl1lo.cl0n ell aqulpo. a.tara t4mbi'n axan.: 

.,rovan .. a" ele tere.rol pai.... Elt.OI equipoI dlbar6n SI !' 

tra.l.elaoo. f".ra dal pai. "na vaI hab!lit~d. la obr •• 

5 - Aaiailmo la. par, •••• cor.prom.~.n a ."qurar . ~ 

~cca.o al trabajo da p.raonal t'cnlco .lpacloI11.do, contra. Da' 

por al ccnca.ion.rl0 o a" •• ubcontr~ •• oo •. entandi'ndo •• para 

tal Un adam'. da 10a profa.1onalas ú. nlVal luparlor 

las cateqorla. dI u(JlcadurOI o. mâqul.naa 

equ1pami.I:'\t.o, ma ... t.ruI t\,a)'u" •• UIIII UUt CII. c..:é1p "ttlL:.a y L:at.lyut 1(t ~ 

ASila E.c.llncia o Slnhor Gllido Di Tella , 

Hinl.tro ela. R.laçO •• Ext.rior •• , 

COM,rcl0 Intarnacional • Culto. 

.. , 

, . 

• - ..... paZ't •• 60\&81'4.n ... tablacer como bal. triDur.aria, . . ' 

•••• pto p.r. al illlPu.no al Valor A;uq.do (IVA) " el "nur 1" 

d. '.,\atar lo. uu.~o., 9a.toa • inv.raion •• por un laao y lua 

ln;~ •• o. por otro ind.p.ndl.nt.m.nt. doi luva. '1.ioo Oond ••• 

or19.!.na, da tal tone qua el n.lIltaoo fin.l a lo. f.!.nn "lO 
oAloulo ela 10. ll11pu •• to. , •• ~ el1etrlbul,4o. 50' a c .... Imo ila lo. p.,.... Cada una da •• t. •• mit.d •• t,'·U .. I.n. ... · ' 11\ contormldad COII 

1.9i.l.c~on •• r.apectiva. da oed. P.la. 

LOI aport •• da 101 cacado., en la 1ft •• ehr L:unatrucción de 

la. obra. tandr'n car'c~er de co",pena.cl0n ind.mnicatoria , 

.lendo por •• 0 libre d. retencione •• irrpu.atoa." 

E.tanelo Vua.tra Excalencl. da a"uo~du, ana Nota y la 

ao 

iDoorporal"an ai lnatc""",ant.o ant •• ·m.notonado y conac.ltuiran un 

aCllarelo .ntra la ~apQblic. Arqantina y 1ft ftapObllca r.dar ••• vK 

ele! ar .. ll .obra 1& lIIatar.!.a, el ,,\IV ."u .. , an vlqor ln la 

f.cha an q". la. p.rta. .a comunlq".n reciprocam.nta 01 

cumpli.ianto d. la. 1n.tancl •• ela aprobaelen laqi.lat1va. 

Aprov.Ch') la opurtunld.eI p.ra r • . "t.arar a VUlnra 

' .. calencla 1 .. n;ur1dadaa ela mi .... alta conaldvración." 

lobrl o .a.untu •• 0 manifa.t&r .. eoneord&ncl.l · dO 

Governo bra.l1liro com o tlor da ~ota tfanaCflta, tlnho a honra 

da confirmar qua aat. ~ota a a dI VOlla Exclleneia con.t1t"am 

wn Aeorc1o Intra nU"OI Oovernos sobre a mat'rl&, qUI entrar.1 'Ift 
vivor na dat.. 1m qUI •• part..a L:umu,uQufIIlft rlelproalmlrn.l. O 

ClUII\p~ill.nto 

leql.l.aUva. 

elaa tr&lOita/JO •• , nlc: •• aafl •• , aprovaçlo 

AproY.i~o a oportun1d.~e parA ra!t.lrar a YOA_& 

Exo.Unoia oa prota.to. da lIIinh .... ia 41t. c,m.ldlrl/Jlo. 

(Harcoa C. dv A04mb").) 

r , 
4 -

(ii Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 
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O SR. PRESIDENTE (Je(ferson Péres) - O ex- O Simples foi regulamentado no mês de de-
pediente lido vai à publicação. zembro do ano passado e, de lá para cá, recebeu a 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Nos adesão de mais de 250 mil pequenas e microempre-
termos do art. 376, letra c, do Regimento Interno, sas, segundo informações prestadas pela própria 
combinado com o art. 4R da Resolução nR 37, de Receita Federal. 
1995, do Senado Federal, os Projetos de Decreto Essa adesão revela uma boa expectativa em 
Legislativo de nRs 15 a 19, de 1997, lidos anterior- relação à possibilidade de um número maior de em-
mente, terão, perante a Comissão de Relações Exte- presas vir a adotar o sistema. 
riores e Defesa Nacional, o prazo de cinco dias úteis Os empresários e as autoridades govemamen-
para recebimento de emendas, findo o qual a referida tais estão percebendo que o Simples representa um 
Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual eficiente método de racionalização de custos e um 
período, para opinar sobre as proposições. adequado instrumento de combate ao desemprego. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A Pre- Eu mesmo já tive a oportunidade de discursar 
sidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofí- sobre o assunto neste Senado Federal, quando fiz 
cio nR 431/97, de 27 do corrente, encaminhando da- uma extensa reflexão sobre o Simples e demonstrei 
dos referentes à dívida dos governos estaduais, mu- minha confiança na eficiência desse novo sistema 
nicipais e do Distrito Federal, disponíveis naquele ór- tributário, que deverá promover a reversão do esta-
gão, tendo por base o mês de janeiro do ano em do de coisas que levou a maioria do segmento em-
curso. ( DIVERSOS NR 10, DE 1997) presarial a suportar o alto preço da estabilidade ec0-

A matéria vai à Comissão de Assuntos EconO- nOmica . 
• mlcos. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Sobre 
a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1R Se­
cretário em exercrcio, Senador Valmir Campelo. 

É lida a seguinte 

-COMUNICAÇAO 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência meu retomo a 

esta Casa Legislativa corno Senador da República, 
tendo em vista o término de minha licença parlamen­
tar, a partir desta data. 

Brasflia, 28 de fevereiro de 1997. - Senador 
Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 

Campelo. S. EX- dispõe de 20 minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S"'s e Srs. 
Senadores, na próxima quarta-feira, o Ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, e o Secretário da Receita, 
Everardo Maciel, estarão em São Paulo para deba­
ter, com as autoridades governamentais e com o 
segmento empresarial daquele Estado, sobre sua 
adesão ao sistema simplificado de pagamento de 
imposto e contribuições federais, denominado Sim­
ples. Em seguida, no dia 12 de março, a mesma in­
cursão será realizada no Rio de Janeiro. 

Em essência, o Simples tem por objetivo facili­
tar a vida do pequeno empresário, substituindo em 
um único pagamento oito impostos federais. 

O recolhimento do Simples é mensal e feito, to­
mando como base o faturamento da empresa. Não é 
necessário escrituração contábil; basta que a empre­
sa apresente um I ivro-caixa, com assentos da movi­
mentação financeira e registro de estoque. 

É de se notar, Sr. Presidente, que a adesão de 
250 mil empresas ao Simples evidencia que os Esta­
dos e Municrpios estão gradativamente conscienti­
zando-se dos excelentes resultados que esse inédito 
sistema tributário está produzindo. 

Essa conscientização irá viabilizar novos em­
preendimentos, o surgimento de novas empresas e, 
com isso, criar os empregos de que a população 
tanto necessita, sem que ninguém seja penalizado 
com a perda de suas receitas. 

O mérito da instituição do Simples está na ati­
tude do Governo Federal em reconhecer o tratamen­
to especial e diferenciado que as pequenas empre­
sas e as microempresas merecem e necessitam 
para continuar a contribuir com o desenvolvimento 
econOmico e social do País. 

Os Estados e Municrpios são plenamente co­
nhecedores do Onus imposto ao segmento empresa­
rial pelo sistema convencional de tributação. Por 
isso mesmo, sabemos e temos a certeza de que não 
serão eles que irão impedir que as empresas de pe­
queno porte usufruam dos benetrcios concedidos 
pelo Simples. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con- téria, assinada pelo jomalista Moisés Rabnovich - ci-
cedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. tado ontem pela Senadora Marina Silva, em aparte 
(Pausa.) ao Senador Jonas Pinheiro -, que descreve a dramá-

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro tica situação dos seringais acreanos, exatamente 
Campos. (Pausa.) igual à dos seringais do Amazonas. 

O Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira Com os seringalistas, isto é, os donos de serin-
da presidlJncia, que é ocupada pelo Sr. VaI- gais, empobrecidos, os seringueiros ficaram misera-
mir Cam pelo. - bilizados ou tangidos da selva para a condição de 

O SR. PRESIDENtE (Valmir Campelo) _ Con- pedintes nas cidades próximas. Dir-se-á que os se 
cedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. ringais nativos não têm futuro, dada a forma primiti-
S. EX- dispõe de 20 minutos para proferir o seu pro- ' va de exploração. Não é bem assim. Foi-se o tempo 
nunciamento. em que se confundia ~vastação florestal para fins 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro- de pecuária e lavoura na Amazônia, com progresso. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sabe-se que não é bem assim. Substituir floresta 
_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, em longo discurso, por pastagens ou campos cultivados é a forma mais 
o Senador Jonas Pinheiro, na sessão de ontem, tra- estúpida de ocupar a Amazônia. 
tou do grave problema da produção de borracha na- Hoje, há experiências-piloto bem-sucedidas 
tural em nosso Pafs, em particular da borracha pro- que demonstram ser possfvel implantar projetos 
duzida nos seringais silvestres da Amazônia, que agroflorestais com diversificação de produção, inclu-
entraram em processo de lenta agonia. sive de borracha, sem afetar o meio ambiente, dan-

Sr. Presidente, na próxima segunda-feira, cer- do condições razoáveis de vida aos trabalhadores. 
ca de 200 seringueiros da região de Xapuri, no Acre, Esses projetos só . não vão adiante, Sr. Presi-
montarão acampamentQ em frente ao Palácio do dente, porque não há uma polftica de desenvolvi-
Planalto em sinal de protesto, tentando buscar provi- mento regional, que o Govemo infelizmente teima 
dências do Governo Federal no sentido de reanimar em não elaborar. Até mesmo a polftica da borracha, 
a economia da borracha. que existia até 1991, foi abandonada. A Sudhevea 

É profundamente lamentável, ROrque já tive- foi extinta, a receita oriunda da Taxa de Organização 
mos quase o monopólio da borracha natural no mun- da Borracha, a TORMB, deixou de ser canalizada 
do no final do século passado e infcio deste, o que para a região e para o seu fim especffico de equali-
gerou o chamado Ciclo da Borracha, que tanta pros- zação dos preços da borracha produzida intema-
peridade levou à Região Norte. E agora vemos nos- mente com a borracha importada. Assim, os serin-
sa produção despencar do pico de 42 mil toneladas, gais foram entregues à própria sorte. 
em 1910, para a insignificância de 4 mil toneladas _ Portanto, faço hoje eco ao pronunciamento do 
acredito que foi esse o total que a região produziu ilustre Senador Jonas Pinheiro, esperando que o 
em 1996. Tudo em decorrência da competição da acampamento montado pelos seringueiros acrea-
borracha importada do Oriente, que é colocada no nos, em frente ao Palácio do Planalto, na próxima 
mercado internacional a pouco mais de US$2,00 o semana, sirva de alerta, para sensibilizar as autori-
quilo, enquanto a nossa alcança US$3,00 porque o dades do Governo Federal no sentido de voltar suas 
seu custo é muito mais elevado. Portanto, a nossa atenções para a Amazônia, especificamente para o 
perdeu competitividade. interior, a fim de que a atual situação seja revertida e 
. Sr. Presidente, Srs. Senadores, é paradoxal possa a região retomar sua marcha rumo ao desen-
que a seringueira tenha sido levada da Amazônia volvimento econômico. 
para o Oriente por um inglês. Os colonizadores britâ- O Sr. Bernardo Cabral - Permite V. EX- um 
,nicos souberam, com muita competência, dissemi- aparte? 
nar seringais de cultivo. Pouco depois, numa história O SR. JEFFERSON PÉRES - Pois não. Ouço 
sabida e ressabida, inundaram o mercado intema- o aparte de V. EX-, nobre Senador Bemardo Cabral , 
cional com produtos a preços baixos. A produção da que deixa as suas ocupações na CPI dos Tftulos PÚ-
Amazônia entrou em declfnio e a região experimen- blicos para se ocupar, como sempre faz, da nossa 
tou uma decadência que se estendeu por mais de região. 
50 anos e que, de certa forma, ainda continua. O Sr. Bernardo Cabral - Nobre Senador Jef-

Os seringais vivem uma situação de penúria. ferson Péres, comecei a ouvir o brado de alerta de 
Ontem, o jomal O Estado de S. Paulo publicou ma- V. EX- e não me pude conter no sentido de prestar-
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lhe a minha solidariedade. V. Ex- lembra o fasUgio Senadores, venho à tribuna com muita satisfação 
da borracha quando, no começo deste século, nós, para, conversando com os companheiros, podennos 
com um quilo de borracha, podfamos comprar o raciocinar e até tirar ilações, não do que a CPI dos 
equivalente ou trocar por 15 libras ester1inas de Precatórios esteja fazendo, mas de fatos que oc:or-
ouro. No débicle, com a queda, constatamos que, rem em decorrência dessa própria CPI. 
com 15 quilos de borracha, Unhamos apenas uma Ii- Na realidade, a CPI tinha o objetivo de apurar, 
bra ester1ina. O descaso se operou, pôs apenas na principalmente, pedidos para emissão de Utulos para 
lembrança de nós, amazonenses, a saudade do fim pagamento de precatórios quando drvidas não exis-
do século passado - e o testemunho maior é a impo- tiam ou eram em valor muito inferior, mas muitos vi-
nência do Teatro Amazonas. Foi num crescendo ram nisso uma oportunidade de uma forra polftica. 
quando, após a Segunda Guerra Mundial - na qual Os chamados pescadores de águas turvas prepar-ci-
nós, da Região AmazOnica, tanto contribufrnus -, ram os anzóis, pensando em pescar nas águas da 
criou-se o chamado Banco da Borracha, depois o CPI, tão brilhantemente presidida pelo nobre Sena-
BASA, e a grande verdade é essa que V. Ext diz: dor Bernardo Cabral. 
extinguiram a Sudhevea, acabaram com o preço mf- Ora, Sr. Presidente, o prato maior, o prato pre-
nimo da borracha e me lembro que um dos Ifderes ferido políticamente era o do grande vencedor da 
dessa campanha, o nosso comum amigo Mustaf Prefeitura de São Paulo; era ele o alvo de muita 
Said, previa o que aconteceria anos depois. O retra- gente que até apoiou a CPI e até esperava que dela 
to que V. Ext pinta hoje, chamando a atenção para o viessem respingos para enlamear o trabalho do ex-
atual Governo Federal, a fim de que não repita os Prefeito Paulo Maluf e a vitória brilhante do Prefeito 
erros dos seus antecessores, é absolutamente cor- Celso Pitta. 
reto. O ponto de vista esposado no discurso de V. Em primeiro lugar, posso assegurar que aPre-
Ext, Senador Jefferson Péres, reflete e confirma a feitura de São Paulo não vendeu nenhum tftulo com 
preocupação de todos nós, amazonenses, que te- deságio, que é o que acontece quando a falcatrua 
mos sempre demonstrado que a pata do boi não é fica demonstrada. 
melhor do que o plantio da nossa chamada goma Estados e Municfpios perderam dinheiro? Mui-
elástica. Meus cumprimentos. tos deles perderam, principalmente porque havia aI-

O SR. JEFFERSON PÉRES - É verdade, Se- guém disposto a concorrer para esse prejufzo. Cor-
nador Bernardo Cabral, V. Ext se referiu à deteriora- retoras e bancos ganharam, mas isso aconteceu 
ção das relações de troca e mostro-Ihe um dado porque os compradores finais resolveram perder, 
contido, ontem, na reportagem do jornal O concordaram em ter prejuízo para que os primeiros 
de S.Paulo a que me referi. ganhassem dinheiro. 

Diz um seringalista entrevistado: "Em 1948, Não é admissfvel que um tftulo safsse para a 
uma espingarda era adquirida com vinte quilos de venda por um Estado ou por uma Prefeitura e os 
borracha; hoje, são necessários quatrocentos quilos fundos não o comprassem quando a sua cotação 
para comprar essa anna", Senador Bernardo Cabral. era de até, muitas vezes, 80% do seu valor nominal, 
Veja, portanto, que o Governo Federal age com mio- ou do seu valor de mercado. Então, os fundos 
pia ao voltar as costas para a nossa região e não aguardavam, já contratados com quem ia comprá-
tentar uma recuperação da produção de seringais los com aquele deságio, para, ao final, serem apre-
nativos. sentados e comprados a preço mais elevado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. De São Paulo, tranqüilamente posso afirmar: 
O SR. PRESlDEN I E (Valmir Campelo) - Con- nenhum tftulo foi vendido com deságio. 

cedo a palavra ao nobre Senador Flaviano Melo. Mas o que me traz hoje aqui, Sr. Presidente, é 
(Pausa.) a alegria de ler uma notfcia de jornal, da qual já ha-

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir via tomado conhecimento ontem, pelos jornais das 
Andrade. (Pausa.) televisões: o Prefeito de São Paulo, Celso Pitta, de-

Concedo a palavra ao nobre Senador Artur da monstrou de forma clara, inequfvoca, que nada tinha 
Távola. (Pausa.) a ver com o cidadão que está envolvido nas investi-

Concedo a palavra ao nobre Senador Epitacio gaÇÕ8S da CPI dos Precatórios. 
Cafeteira. Diz a notfcia: 

O SR. EPITACIO CAFEtEIRA (PPB-MA. Pro- "O principal envolvido na suspeita de irregulari-
·nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. dade na venda de Utulos da Prefeitura de São Paulo, 
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Wagner Baptista Ramos, 
Prefeito Celso Pitta: 

foi demitido ontem pelo Ontem mesmo noticiou-se que estão proces-

Quem toma esse tipo de atitude não tem culpa 
no cartório e tem autoridade moral para fazê-lo, sem 
receio de que o Sr. Wagner Baptista Ramos possa 
acusá-lo de qualquer irregularidade. 

Diz mais a noUcia: 

·Essa demissão foi feita em virtude da 
revelação de que o Sr. Wagner Baptista Ra­
mos movimentou US$1 milhão e 600 mil em 
duas contas no Banco Merryl Linch, de Mia­
mi, nos Estados Unidos. 

Na época da venda dos Utulos, Pitta 
era Secretário de Finanças da administração 
de Maluf, mas o atual Prefeito disse que 
desconhecia a relação contratual entre Ra­
mos e a corretora Perfil.· 

Na realidade, o Secretário Celso Pitta encon­
trou o Sr. Wagner Baptista Ramos naquele cargo, 
pois estava ali desde a época de Jânio Quadros e 
atravessou toda a administração da Prefeita Luiza 
Erundina. Era um homem que conhecia o mátler e 
que permaneceu na função. 

Então, quando o Prefeito Celso Pitta tomou c0-

nhecimento de que houve uma irregularidade fora da 
Prefeitura de São Paulo e de que o funcionário da 
prefeitura tinha se locupletado com irregularidades 
feitas com Utulos de outras prefeituras, tomou a me­
dida saneadora de demiti-lo. 

• Ao anunciar a demissão de Ramos, o 
Prefeito disse que a Secretaria de Negócios 
Jurídicos abrirá sindicância para apurar o ao­
voMmento do ex-assessor nas operações. 
Seu COlllpOrtamentO, afirmou Pitta, foi rruito 
grave sob o ponto de vista da conduta ética. 

Corno tem feito desde as primeiras re­
velações sobre o caso da venda de Utulos, 
Pitta voltou a se escudar no relatório do 
TCM (Tribunal de Contas do Municfpio) para 
dizer que as operações foram ·Iucrativas e 
legais·. 

Então, não adiantará tentarem, com perguntas, 
ou insinuações, ou com as notrcias de jornais, res­
pingar a lama dos precatórios sobre a Prefeitura de 
São Paulo. 

Sr. Presidente, ontem tive a oportunidade de 
falar com o ex-Prefeito Paulo Maluf, e disse-Ihe que 
ele era um homem muito forte. Tão forte que, fora do 
Poder, todo dia S. EX- é notfcia para aqueles que 
querem lhe prejudicar. 

sando Paulo Maluf por causa da Paulipetro. Ora, de­
pois de tantos anos, ainda não perderam a esperan­
ça dejogar o Maluf na lamal 

Sr. Presidente, tenho muita honra e muito orgu­
lho de ser Uder do Partido Progressista Brasileiro 
nesta Casa. Nunca se lutou tanto para destruir um 
homem como tern-se lutado neste Pafs, desde a 
eleição de Tancredo Neves. Os mais antigos, os que 
assistiram à campanha, ficaram horrorizados com os 
adjetivos jogados contra Paulo Maluf. Posso dizer 
isso porque eu era do PMDB; eu era correligionário 
de Tancredo Neves. Mas, nunca houve uma campa­
nha tão violenta, tão suja, tão trabalhada para in­
fluenciar não apenas aquela geração, mas até gera­
ções posteriores. Tentaram fazer do nome de Paulo 
Maluf adjetivo pejorativo. E esse homem, depois de 
tudo isso, foi eleito, pelo povo de São Paulo, Prefeito 
da Capital, e hoje desfruta de uma grande populari­
dade, porque o povo de São Paulo viu aquilo que o 
Brasil esperava ver depois de tantos governos elei­
tos: obras realizadas pela prefeitura. Como gostaria 
de ver aquilo no meu Estadol Acredito que qualquer 
um de nós gostaria de ver aquilo em seu Estado.1 

Na realidade, a dificuldade é exatamente o fato 
de que os Ifderes são amados ou odiados. E, às ve­
zes, esse ódio decorre apenas de uma posição polf­
tica. Tenho a certeza de que não existe ninguém 
neste Pafs que possa afirmar e dizer, em sã cons­
ciência, que Paulo Maluf não é um grande adminis­
trador público. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

O SR. EPITACIO CAFEIEIRA - Ouço, com 
alegria, o aparte do nobre Senador Lauro Campos, 
homem do PT, Partido de Oposição a Paulo Maluf, 
aliás, incluo, no meu discurso, o aparte de V. EX-. 

O Sr. Lauro Campos - Nobre Senador Epita­
cio Cafeteira, realmente os fatos podem ser vistos . 
sob diversos ângulos, podem ser compreendidos de 
diversas formas. Essas versões diferentes, dfspares 
constituem uma constante na sociedade humana. 
De modo que, então, a versão que V. EX- traz hoje a 
esta Casa a respeito do comportamento do Secretá­
rio de Fazenda do Sr. Paulo Maluf, quando Prefeito 
de São Paulo, e de auxiliar direto da Prefeitura um 
senhor que prestou serviços a diversos Municfpios 
brasileiros e a Estados brasileiros, recebendo, obvia­
mente, além (ios seus vencimentos na Prefeitura de 
São Paulo, uma tal de ·taxa de sucesso·, muito su­
cesso; sucesso para os ladrões, sucesso para aque­
les que vendem serviços inexistentes, como essa tal 
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de ·taxa de sucesso·, como se aqueles que têm por ções depois comprovadas que eram mentirosas, pri-
obrigação examinar os papéis referentes aos preca- meiro de enriquecimento ilícito, depois de ser se-
tórios e autorizar a emissão dos trtulos fossem todos qüestrador, assassino e ocultador de cadáver. E o 
corruptos e azeitáveis com parte dessa ·taxa de su- cidadão que eu teria seqüestrado, assassinado e 
cesso·. Nobre Senador, até às 19h, a Senadora Ma- cujo cadáver eu havia ocultado, foi apresentado pe-
rina, ? Senador Suplicy e eu permanecemos nesta rante as câmaras de televisão. 

Casa, preenchendo, com nossas falas, o horário, até Não é assim que se faz eleição! Não é assim 
o seu limite, esperando que o prometido documento, que se faz polrtica! 
cuja existência o Banco Central já havia anunciado, 
no primeiro turno da campanha para a Prefeitura de 
São Paulo, fosse, de acordo com o comunicado do 
Banco Central, enviado a esta Casa em tempo hábil, 
ou seja, antes da eleição do segundo tu mo. No en­
tanto, da nossa espera não resultou nada. O Banco 
Central, que, através de um seu diretor, havia anun­
ciado a existência de documento comprometedor do 
Sr. Pitta, não nos remeteu absolutamente nada. De 
modo que esse desinteresse do Banco Central é 
realmente estranhável. Porque, enquanto havia um 
candidato oficial na disputa, o Banco Central se pron­
tificou a adiantar para a imprensa a existência dessas 
irregularidades. Mas depois, como se tratava de uma 
disputa entre um candidato do PT e o Sr. Pitta, o d0cu­
mento deixou de estar ·disponrvel·. Essas coisas agcr 
ra vêm sendo examinadas com mais profundidade. O 
tempo passou, foram ultrapassados todos os prazos 
que o Banco Central teria para fornecer as info~ 
es que deixou vazar, e agora chegou a hora de real­
mente examinarmos o assunto com profundidade. Não 
queremos fazer antecipações. Acreditamos na lisura 
da Comissão Par1amentar de Inquérito, e acreditamos 
na sua capacidade de colocar a limpo, doa a quem 
doer. Espero, apenas, que desta vez a CPI não acabe 
em pizza, com dois zes, embora talvez ela não consi­
ga chegar a ·pizza·, com dois teso Muito obrigado. 

o SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Meu querido 
Senador Lauro Campos, vê-se que V. EX- é um ho­
mem tão partidário, que só vê pelo ângulo do seu 
Partido. V. EX- sabe perfeitamente que, na época, 
quando queriam fazer o candidato oficial disputar o 
segundo turno, disseram que havia um escândalo do 
Banco Central. O Partido de V. EX-, que foi para o 
segundo turno, resolveu que aquilo seria um prato 
cheio para tirar votos. Quis aproveitar-se eleitoral­
mente do fato. E isso não é correto. Não era correto 
e continua não sendo, porque o próprio Banco Cen­
trai dizia que havia apenas indrcios. Não era conclu­
sivo. Ora, se havia indrcios e o partido de V. EX­
queria aproveitar para, com isso, derrotar seu adver­
sário, já não era correto. 

Eu, na própria carne, senti, no meu Estado, na 
última eleição que disputei para Govemador, acusa-

Quero dizer a V. EX- que sou um homem justo. 
Quem aqui primeiro defendeu o Govemador Cristo­
vam Buarque no que tange à sua deliberação de 
criar uma verba para atender aos pais das crianças 
que fossem à escola, fui eu. Admiro a administração 
do seu correligionário Cristovam Buarque e não me 
sinto preocupado em fazê-lo, porque é preciso que 
saibamos reconhecer as qualidades dos nossos ad­
versários. 

É assim que entendo que se deve fazer polrti­
ca. Veja V. EX- toda aquela fumaça levantada em 
tomo da Prefeitura Municipal de São Paulo, na hora 
da apuração, só que ela não está na história. Na 
hora da apuração foram buscar um funcionário da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, que teria participà­
do por conta própria da emissão dos trtulos de Osasco, 
Guarulhos e Pemambuco. Mas de quem Paulo Maluf e 
Pitta herdaram o Sr. Wagner Batista Ramos? Foi her­
dado da ex-Prefeita Luiza Erundina, ele exercia aquele 
cargo no Govemo Luiza Erundina. 

Ao que tudo indica, as falcatruas que ele fez 
não ocorreram na Prefeitura de São Paulo, foram fei­
tas fora, num trabalho pessoal, e isso está cada dia 
mais claro. Hoje isso se confirma pela atitude tomada 
pelo Prefeito Celso Pitta, de demiti-lo, e, se o fez, é 
porque nada tem a temer, nada tem a esconder. 

Disse mais o Prefeito Celso Pitta, afirmou ser 
·indiferente" à criação de uma CPI na Câmara Muni­
cipal de São Paulo para apurar o caso. E disse: 
·Nada tenho a temer, nada tenho a esconder". Isso é 
bonito. Estou aqui exatamente para me congratular 
com um Prefeito de meu Partido, que pode não SÓ 

demitir o funcionário que não correspondeu às suas 
expectativas, mas ainda dizer de forma clara "nada 
tenho a temer, nada tenho a esconder". 

·Pela manhã, o prefeito afirmou não ter demiti­
do Ramos antes, porque ele ·estava de férias e, pela 
legislação trabalhista, não poderia ter sido demitido·. 

O prefeito disse que, antes da CPI, Ramos go­
zava de sua confiança pessoal. E conclui, dizendo: 
"Esses fatos lamentáveis que foram tornados públi­
cos evidentemente exigem uma atitude firme". 
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. Neste meu pronunciamento, Sr. Presidente, eu 
queria dizer que me sinto feliz, que me sinto orgulho­
so de ser do Partido de Paulo Maluf e Celso Pitta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durar,te o discurso do Sr. Epitácio Ca­
feteira, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Car­
los Patroc(nio, ~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - Con­
cedo a palavra, para uma comunicação inadiável, ao 
eminente Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFl-MA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S,as e Srs. Senadores, comunico à 
Casa que estou reassumindo o mandato de Senador 
pelo Estado do Maranhão. Premido pela necessida­
de de atender a interesses de ordem particular, li­
cenciei-me desta Casa, licença esta que, finda, faz 
com que eu retome. Primeiro, a licença privou-me 
do convrvio amável, salutar e altamente superior dos 
membros deste Senado. Retomo às minhas obriga­
ções de representante do Estado do Maranhão e 
volto a colaborar com a administração pública e com 
a polrtica brasileira, na minha bancada, neste plená­
rio, e nas funções com que o meu Partido achar por 
bem me designar nas comissões técnicas. 

Assim, portanto, feita esta comunicação, quero 
manifestar a todos aqueles que me cumprimentaram 
na minha volta a minha satisfação e a minha grati­
dão de revê-los e ter a oportunidade de novamente 
trabalhar com eles. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Carlos Patrocrnio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador José Roberto 
Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, sres e Srs. Senadores, gosta­
ria de, antes de iniciar o meu pronunciamento, cum­
primentar o Senador Bello Parga, que retoma ao 
nosso convrvio, com a sua inteligência, a sua expe­
riência, seu bom humor e sua jovialidade, que conta­
gia a todos nós. 

Sr. Presidente, estou apresentando hoje um 
projeto de lei ao exame do Senado Federal no mes­
mo instante em que o Deputado Augusto Carvalho 
apresenta projeto semelhante na Câmara dos Depu­
tados. Esse projeto dispõe sobre o parcelamento do 
solo para fins urbanos do Distrito Federal e para isso 
altera dispositivos da Lei nll 6.766/79. 

Gostaria de merecer a atenção dos nobres c0-

legas do Senado para falar rapidamente sobre a ra-

zão deste projeto e sobre os problemas que vivem 
hoje os habitantes do Distrito Federal. 

Historicamente, o Presidente Juscelino Kubits­
chek, quando desapropriou 5.800Kme no planalto 
central, dentro do Quadrilátero Cruz, para construir 
ali a nova Capital do Brasil. ele deixava claro, e era 
esse o esprrito da Lei nll 2.874, de 1956, que dentro 
desse terreno não deveria haver nenhum parcela­
mento de terra privado. Aquelas terras do Distrito 
Federal seriam, portanto, públicas. Por que isso? 
Porque desejava-se que Brasnia fosse uma cidade 
planejada, desejava-se que BrasOia, ao contrário 
dos outros grandes centros urbanos, tivesse um 
crescimento ordenado. 

Muito bem, Sr. Presidente. Nesses 36 anos de 
vida da Capital do Pars aconteceram inúmeros des­
vios nesta rota original. Em primeiro lugar, porque o 
Estado brasileiro não cumpriu o pagamento de algu­
mas daquelas desapropriações, e parcelas de ter­
ras, por decisões judiciais, acabaram voltando ao 
domrnio dos seus antigos proprietários. 

Em segundo lugar, houve grilagem de terra na 
Capital do Pars, cadeias dominiais, no mrnimo, 
questionáveis, e o que se tem hoje é que, dentro do 
Quadrilátero do Distrito Federal, surgem loteamen­
tos irregulares, parcelamentos de terras feitos por 
proprietários particulares, parcelamentos de terras 
feitos até em terras públicas. E tudo isso vem com­
prometer a qualidade de vida de Brasnia e, mais do 
que isso, pode inviabilizar o seu futuro. 

Nesse momento, no Distrito Federal, discute-se 
muito um tal loteamento Santa Prisca, que seria feito 
na região do Gama. Quero dizer que, como católico, 
não tenho nada contra Santa Prisca ou outra santa, 
mas não posso admitir que o futuro de Brasnia seja 
comprometido com algum tipo de loteamento priva­
do, porque isso contraria o esprrito da lei que criou 
Brasnia e qualquer perspectiva saudável do futuro 
da cidade. 

Desde que aqui cheguei, pedi à Assessoria do 
Senado que estudasse com atenção essa questão. 

O primeiro problema, Sr. Presidente, é que a 
APA do São Bartolomeu, a área de proteção am­
bientai do Rio São Bartolomeu, que significa 20% do 
território do Distrito Federal, por lei, era de responsa­
bilidade do Governo Federal, do Ibama. Cumpria - e 
este era o primeiro passo - transferir essa APA para 
a responsabilidade do Governo do Distrito Federal 
para que ele pudesse exercer fiscalização sobre 
essa área, regularizar os conl.iVmrnios que julgasse 
passrveis de regularização sob o aspecto ambiental 
e proibir qualquer outro tipo de parcelamento. Nessa 
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direção, apresentamos um projeto de lei no Senado, Essa é a lei de proteção à APA do São Bartolo-
e o Deputado August,o Carvalho apresentou projeto meu, já aprovada no Congresso e sancionada pelo 
semelhante na Câmara dos Deputados. O projeto foi Presidente, que transfere para o Governo do Distrito 
aprovado no Senado, foi aprovado na Câmara, foi Federal a administração da área de proteção am-
sancionado pelo Presidente da República e está em biental da Bacia do São Bartolomeu. 

, 

vigor. 
O Governador de BrasOia recebeu esse projeto 

e, a partir dele, está desencadeando uma série de 
açóes, fazendo com que o Governo local, agora com 
instrumentos legais na mão, possa evitar o parcela­
mento de terra nessa APA e, mais do que isso, regu­
larizar os condomínios que, no seu entender, pos­
sam ser regularizados e, nesse caso, cobrar o preço 
dos lotes e os impostos das casas lá construfdas e, 
por outro lado, evitar qualquer novo tipo de parcela­
mento. 

E cumpre-me dizer que - embora sendo eu de 
outro partido - o Govemador está tomando todas es­
sas providências com rigor. Inclusive está desman­
chando casas e evitando o uso indevido da terra. 

Muito bem, esse era o primeiro passo, mas há 
o segundo. 

Brasflia não é só de quem nela habita; BrasOia 
é a capital de todos os brasileiros. Ela foi construída 
com os recursos de todo o Brasil para ser a capital 
do País inteiro e, portanto, as decisões sobre a cida­
de não cabem apenas aos brasilienses; elas têm 
que ser refletidas por todos os brasileiros. 

Se ficarmos aqui discutindo BrasOia pelo ângu­
lo de proibir o loteamento porque pertence a "fulano· 
ou ·sicrano·, se não voltarmos às origens da criação 
da cidade, ou seja, à Lei nll 2.874, que, numa rara vi­
são de futuro de Juscelino Kubitschek, proibia, no 
seu art. 28, todo e qualquer loteamento até 30 km 
depois da divisa. Se nós não voltarmos a isso, Brasí­
lia não terá futuro. 

Estou apresentando um projeto de lei neste' 
momento, para o qual estou pedindo, em primeiro lu­
gar, a reflexão dos meus Pares, os nobres Senado­
res Lauro Campos e Valmir Campelo, que comigo 
formam a representação do Distrito Federal no Sa­
nado, e, em seguida, de todos os Srs. Senadores. 
Trata-se de um projeto de lei que, no seu art. 111, diz: 

• Art. 111 - A promoção de parcelamen­
tos, para fins urbanos, no território do Distri­
to Federal, é de iniciativa exclusiva do poder 
público, na forma desta Lei e do disposto na 
legislação específica. 

Parágrafo Único - As disposições previstas no 
caput não se aplicam às soluções indicadas na Lei 
nll 9.262 ... • 

• 

• Art. 211 - Os dispositivos da Lei nll 

6.766/79, relativos ao parcelamento do solo 
do Distrito Federal, ficam alterados naquilo 
que colidir com a presente Lei.· 

Muito simples, o que" desejamos é retomar às 
origens de BrasRia e não deixar que aqui haja qual­
quer tipo de parcelamento privado, seja de quem for. 

Mais ainda, Sr. Presidente, o Govemo do Dis­
trito Federal, neste momento, toma iniciativa seme­
lhante de fazer modificações no Plano Diretor de Or­
denamento Territorial do Distrito Federal - Pedot, 
exatamente na mesma direção, e há que aplaudir 
essa iniciativa. 

De um entendimento político que tivemos com 
os Deputados Distritais do PSDB, do PPS e de vá­
rios outros partidos, surgiu um projeto de lei que 
está sendo apresentado na Câmara Distrital de Bra­
sma. Ele corrobOra com a lei da criação da cidade 
proibindo qualquer parcelamento privado na capital 
do Pafs e estabelece mais uma restrição para os 
parcelamentos públicos, que, em se tratando de 
uma lei local, mesmo de origem do próprio Governo, 
teriam que passar pela Câmara Distrital. Na verda­
de, BrasOia não pode mais criar áreas habitacionais, 
porque o nosso problema hoje é o desemprego, o 
nosso problema são lotes industriais, o nosso pro­
blema é de atividade econOmica. 

Sr. Presidente, tenho fundadas esperanças de 
que este projeto de lei possa tramitar rapidamente 
na Câmara e no Senado, possa ser aprovado e san­
cionado pelo Presioonte para que, de uma vez por 
todas, a capital do País tenha um instrumento, como 
queriam os seus fundadores, para que nenhum par­
celamento privado seja feito aqui. 

Darei um exemplo claro do desvio de rota que 
seria permitir um parcelamento privado dentro da ca­
pital do País. Imaginem um determinado proprietário 
de uma fazenda, com um certo valor, há 40 anos. 
Pessoas de todo o Pafs resolvem construir uma ca­
pital, o Congresso Nacional, os palácios, os ministé­
rios, enfim, uma cidade inteira. Quarenta anos de­
pois, esse proprietário parcela sua fazenda em lotes, 
não se preocupando com a infra-estrutura ou com 
qualquer outro aspecto, ganhando, como proprietá­
rio ou especulador, toda a mais valia dos investi­
mentos que o Brasil inteiro fez na capital - o que é 
absolutamente insustentável. 
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Parece-me que aquela idéia original dos que de Minas, que tem uma interface, podem fazer de 
construíram Brasflia tem que ser resgatada, para prático para que essa região do Entorno não vire 
que, nesses 5.800 km-, não haja qualquer parcela- uma Baixada Fluminense? É isso que tem que se 
mento de terra de origem privada, até porque o anti- perguntar. 
go departamento imobiliário da Novacap, hoje Terra- Redigimos, então, o Senador lris Rezende, o 
cap, existe justamente para administrar esse patri- Deputado Augusto Carvalho e eu, um projeto ro-
mónio fundiário do Distrito Federal e fazer com que mum que regulamenta o artigo da Constituição que 
eventuais alienações tenham reflexos positivos, re- já prevê a criação de regiões metropolitanas. Por 
vertendo-se em melhorias para a sociedade como esse projeto de lei, criamos a Região Metropolitana 
um todo, e não para um ou outro proprietário de ter- do Distrito Federal. 
ra. Muitos dos quais, diga-se de passagem, com pro- E, criando-se a Região Metropolitana do Distri-
priedade questionável por cadeias dominiais ou por to Federal, estariam automaticamente criados maca-
qualquer outro tipo de expediente que não passa por nismos de trabalho integrado dos três Estados e da 
uma análise mais profunda, no âmbito documental. União para, em primeiro lugar, existir um fundo de 

Por último, Sr. Presidente, quero aproveitar desenvolvimento do Entorno de BrasRia que permi-
essa oportunidade para dizer aos nobres Senadores tisse a construção de escolas, hospitais e infra-es-
que há, na direção de se preservar as terras do Dis- trutura básica. Mas que permitisse também alavan-
trito Federal, um grande consenso na cidade, inde- car atividades produtivas que gerassem empregos 
pendente de partidos polfticos. Mas resta um proble- nessa região do Entomo. 
ma, levantado aqui nos últimos dias, por várias razó- Um segundo instrumento previsto é o incentivo 
es, que é o entorno de BrasRia, as cidades que aca- fiscal. Deseja-se, com esse projeto - e af já há ou-
baram sendo construfdas fora do Distrito Federal e tras iniciativas semelhantes que podem se somar a 
que cresceram, cidades de Goiás que vivem na de- esta, inclusive dos Senadores Valmir Campelo e 
pendência do Distrito Federal, porque as pessoas Lauro Campos, todas elas no mesmo sentido - ala-
aqui trabalham, ou porque os seus filhos aqui estu- vancar a atividade económica própria nessa região. 
dam, ou porque usam os hospitais da cidade - e fa- Por quê? Porque BrasRia não pode continuar com 
zem isso "porque aquela região é pobre, desprovida uma economia terciária, onde só há emprego no r0-

de infra-estrutura e não tem atividade económica mércio e no serviço público. E não pode Brasflia ser 
sustentável. apenas uma cidade bonitinha com cara de capital. 

Se não for tomada alguma medida em relação Até para preservar o Plano Piloto na sua concepção 
à região do entomo, ela fatalmente gerará, como já original de cidade capital, até para preservamos o 
está gerando, uma pressão sobre os equipamentos Plano Piloto como o único património cultural da hu-
públicos da capital do País e até o adensamento ur- manidade contemporânea, até para preservar a qua-
bano desordenado, que obviamente já coloca em lidade de vida do Distrito Federal, temos que resga-
risco a qualidade de vida de BrasOia; e isso não tar para BrasOia a sua função original, que era indu-
pode acontecer. zir o desenvolvimento económico no Centro-Oeste 

Estudamos várias altemativas de solução e 
apresentamos, juntamente com o Senador lris Re­
zende, que, como Senador de Goiás, se preocupa 
muito com a região do entomo e, na Câmara dos 
Deputados, em parceria com o Deputado Augusto 
Carvalho, um projeto que nos pareceu viável. Sabe­
mos que o problema existe; resta saber como resol­
vê-Io. Há várias sugestões: de aumento de área de 
BrasOia; de cassar autonomia política do Plano Pilo­
to e criar um novo Estado - solução essa que p0da­
ria até interessar a determinadas correntes polrticas, 
porque cassar o tftulo de eleitor de quem mora no 
Plano Piloto pode ser um bom negócio; mas não se 
trata de pensar assim. Trata-se de pensar o seguin­
te: o que o Govemo Federal, juntamente com o Go­
vemo de BrasRia, o Govemo de Goiás, o Govemo 

brasileiro. 
Juscelino, quando explicava a construção de 

BrasOia nos anos 50, dizia exatamente isto: que a 
capital do Pafs teria como missão básica induzir o 
desenvolvimento económico no centro do Pafs. Res­
ta cumprir essa missão, para que Bras Ria, ao invés 
de induzir o desenvolvimento económico no Centro­
Oeste, não se transforme num oásis, numa região 
economicamente desértica e socialmente injusta. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Jefferson Péres, com 
muito prazer. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador José Roberto 
Arruda, evidentemente, como V. EX- disse no infcio 
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do seu discurso, BrasOia interessa a todos os brasi- já era professor da UnB, estava aqui em Brasflia e é 
leiros, não apenas aos brasilienses, porque, além de testemunha, portanto, desse momento. No começo 
ter sido criada e implantada com recursos nacionais, da construção de BrasOia, a própria dinâmica da 
é a capital do País. V. Ex- está apresentando projeto construção da capital gerou essa interiorização do 
relativo à regularização fundiária da capital, V. EX- desenvolvimento. Por quê? Porque um pouco antes 
tem, como anunciou, em conjunto com o Senador de BrasRia foi construfda a Usina de Três Marias, 
lris Rezende, um projeto de criação das áreas me- que foi uma grande alavancagem na interiorização 
tropolitanas; o Senador Francisco Esc6rcio tem o do desenvolvimento. Segundo porque, com a cons-
seu projeto de criação do Planalto Central e o resta- trução de Brasflia, vieram as construções das estra-
belecimento do Plano Piloto como municfpio neutro. das. Então, aquele conjunto imenso de brasileiros, 
Mas; como não me aprofundei no estudo do assun- que movidos por um sonho, por um ideal, por uma 
to, não sei qual é a melhor solução. O certo é que esperança, por uma enonne capacidade de trabalho, 
medidas têm de ser implementadas no sentido de movimentaram-se das diversas regiões do Pafs para 
equacionar esse problema. É profundamente lamen- construir BrasRia, inegavelmente, cumpriram uma 
tável e até paradoxal - para tomar como gancho a úl- missão histórica de fazer com que nós brasileiros, 
tima parte de seu pronunciamento - que BrasRia, que Unhamos ficado 450 anos, de Pedro Álvares Ca-
que teve corno idéia matriz, corno sua fundamenta- bral até Juscelino, de costas para os nossos territ6-
ção, causa maior da sua criação a interiorização do rios e de frente para Oceano Atlântico ... 
desenvolvimento do Pafs, não tenha conseguido se O Sr. Jefferson Péres - Era a chamada "civili-
quer desenvolver o seu Entomo. Evidentemente que zação de caranguejos". 
isso precisa de uma solução e dou parabéns a JOSÉ ROBERTO ARRUDA - A civilização dos 
V.EX-, como representante da capital, no sentido de caranguejos, exatamente, como se tivéssemos sau-
buscar essas soluções. dades das caravelas dos portugueses, que não vi-, 

O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Muito ob- nham mais, ou dos navios negreiros. A partir de Três 
rigado, Senador Jefferson Péres, tenho o maior res- de Maria, a partir de BrasOia, a partir da construção 
peito pelas idéias levantadas pelo Senador Francis- de estradas, nós brasileiros tivemos a coragem de 
co Escórcio e acho que vale um comentário sobre a conquistar o nosso próprio território. 
questão. Eu, particularmente, não me alinho entre Lembro-me, na minha infância, lá no interior de 
aqueles que eventualmente desejariam isolar o Pla- Minas, sabfamos muito pouco sobre a AmazOnia, 
no Piloto em autonomia polftica e anexar a Brasnia não sabíamos que existia Pantanal, não sabfamos 
extensas áreas por várias razões. Entre elas o fato que existiam as belezas incomensuráveis do cerrado 
de que não é cassando o Utulo de eleitor de quem brasileiro. E nós, brasileiros, há 20 anos achávamos 
mora na Capital do Pafs que vamos resolver o pro- que o cerrado era um lugar em que não se podia 
blema do Entorno. E também não estamos na Idade plantar nada. Hoje temos o maior fndice de produtivi-
Média com a idéia de construir uma muralha e dizer dade de soja do Pafs. 
que, lá dentro, todo mundo vive bem e, lá fora, todo Ora, tudo isso aconteceu a partir de Brasnia. 
mundo vive mal, e ninguém reclama. Então, cumpre destacar que Brasflia, num pri-

Claro que não se pode esquecer que Taguatin- meiro momento, cumpriu - e bem - a sua missão de 
ga, Ceilândia, Samambaia têm mais de 1,5 milhão interiorizar o desenvolvimento. Só que isso não teve 
de habitantes, que estão ligados a essa realidade, seguimento. Porque Brasnia resolveu a primeira par-
independente da nossa vontade ou de qualquer lei. te do seu objeto, que era se transformar em uma ci-

Agora, o objetivo final - e isso que merece ser dade vocacionada para capital do Pafs - e isso é ine-
analisado - , existe e precisa ser resolvido de algu- gável, ela cumpriu essa missão. Mas não cumpriu a 
ma forma. Não só para que as cidades satélites e os segunda e mais importante missão, que era, a partir 
assentamentos tenham vida econOmica própria, daqui, induzir, alavancar um desenvolvimento eco-
mas, principalmente, para que essa região do Entor- nOmico integrado com o Centro~este brasileiro. 
no induza o desenvolvimento. Tem uma grande vantagem o problema de Bra-

E há uma questão histórica interessante - e af sma em relação às outras grandes cidades brasilei-
peço desculpas ao Senador Lauro Campos, acho ras: enquanto no Rio, em São Paulo, em algumas 
que S. EX- não vai ficar bravo comigo, para dizer outras cidades, o desenvolvimento urbano foi desor-
que, nessa época, eu ainda não estava aqui, acom- denado, a ocupação do solo foi irracional e criou-se 
panhava Brasnia pela Revista O Cruzeiro, e S. EX- o caos no centro urbano: em Brasnia ainda há tempo 
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de soluções, que não são apenas soluções urbanas, tantas outras, enfim, que nasceram dessa idéia de 
são soluções na linha do desenvolvimento que pra- região metropolitana. 
serVem Brasnia no seu futuro. Penso que Brasnia pode cumprir o seu destino 

O projeto que apresento hoje, Senador Jeffer- de induzir o desenvolvimento econômico no Centro-
son Péres, faz algo muito simples: resgatar o espfri- Oeste e, af sim, inverter as pressões que se exer-
to da Lei nll 2.874, que criou BrasOia. Já que o Brasil cem sobre ela e preservar, na Capital do Pafs, não 
inteiro vai investir aqui dentro, não é possfvel que al- só a sua qualidade de vida, mas a sua concepção 
guns poucos tenham o lucro da mais-valia dos in- original. 
vestimentos na capital. Os lucros eventuais advindos Muito obrigado, Sr. Presidente. 
dessa mais-valia têm que ser capitalizados pela Ter- O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Con-
racap, que existe para isso, e direcionados à socie- cedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva. 
dade como um todo e ao desenvolvimento da cida- A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o 
de, e não apenas a alguns poucos proprietários. seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Portanto, profbe-se, dentro do Distrito Federal, qual- Presidente, S,.s e Srs. Senadores, o jomal O Esta-
quer tipo de loteamento privado. do de S. Paulo, em matéria bastante extensa, publi-

E o segundo projeto, da região metropolitana, cada ontem, dia 27, de um enviado especial ao Mu-
deseja promover um desenvolvimento econômico nicfpio de Xapuri, o jomalista Moisés Rabnovich, c0-

que integre as cidades-satélites às cidades do En- meça com o seguinte texto: 
torno e que dê instrumentos para esse desenvolvi- Gotas de leite pingam da seringueira 
mento. ferida. Até estancar vão encher três colheres 

Para concluir, vou dar apenas um exemplo, de sopa - a dose diária. Em um mês de san-
que me agride: a cidade onde nasci e estudei - ltaju- gradouro, darão 1 quilo e 800 gramas. Cada 
bá, no SI:II de Minas - tem hoje uma população um quilo está valendo R$ 0,60, embora cotado ~ 
pouco superior a oitenta mil habitantes e tem duas R$ 1 ,30. Com uma -estrada de 150 pés-, o 
fábricas de macarrão, tem fábrica de sabão em pe- seringueiro Manoel Barbosa de Brito faz R$ 
dra, tem umas três ou quatro fábricas de bolachas, 13,50 por mês, na selva, no fim do Brasil, 
enfim, tem uma série de pequenas fábricas que quase Bolrvia. 
abastecem de bens de consumo primário aquela po­
pulação. 

BrasOia tem dois milhões de habitantes, impor­
ta macarrão de Anápolis, sabão em pedra da Aveni­
da Brasil, no Rio de Janeiro, e não produz nenhum 
dos seus bens de consumo primário. É claro que 
existem algumas pequenas fábricas de fundo de 
quintal, mas assim mesmo com uma série de com­
plicações para a sua existência. 

O que o projeto da região metropolitana mostra 
claramente é que, independentemente de quem seja 
o Govemo de Brasnia ou o de Goiás, sozinho nin­
guém dá conta de resolver o problema. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que a solução 
tem que necessariamente passar por um instrumen­
to de ação, de polftica pública que integre o Govemo 
Federal, o Govemo de Goiás, o Govemo de Minas e 
o Govemo de Brasnia, porque a região do Entomo 
merece uma solução integrada de todos esses p0-

deres públicos. 
A região metropolitana cria o fundo de investi­

mentos, cria incentivos fiscais e gera um conselho 
de administração, a exemplo de outras regiões me­
tropolitanas que deram certo no Brasil - vejam Belo 
Horizonte, com Betim e Contagem, o ABC paulista e 

Ele trabalha mais que o dia todo, porque geral­
mente um seringueiro começa a trabalhar às 4h3O . 
da manhã e só encerra o seu trabalho às 18h ou 
19h. É um trabalho cansativo. Quando se trata daque­
les que têm que fazer o processo de defumação, ainda 
é mais doloroso, porque causa problemas pulmonares, 
problemas na vista, principalmente catarata. 

Hoje eles já fazem o CPV, que chamamos de 
cemambi virgem prensado. Mas ainda existem os 
seringueiros que usam o método tradicional. 

Da matéria que o jomalista Moisés Rabnovich 
fez consta um levantamento da situação, de como 
estão e de como vivem os seringueiros do Acre, 
mais particularmente do Municfpio de Xarupi, que 
ele visitou. Diz ele ainda que -a herança do Irder se· 
ringueiro Chico Mendes está se exaurindo.... Por 
que isso está acontecendo, Sr. Presidente, Srs. Sa­
nadores? Ontem o Senador Jonas Pinheiro, hoje o 
Senador Jefferson Péres, além de vários outros Srs. 
Senadores, demonstraram preocupação com o pro­
blema dos extrativistas da Amazônia. 

O Senador José Roberto Arruda acabou de di­
zer que o Brasil viveu o pereodo do caranguejo: de 
frente para o mar e de costas para o resto do Pafs. 
Mas me parece que o processo de interiorização e a 
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preocupação com as demais regiões do País ainda No entanto, o Govemo estabeleceu que a bor-
é muito pequena, porque, no caso da Amazônia, te- racha nativa da Amazônia tem que ser comprada, 
mos exemplos escabrosos: uma pessoa é obrigada que a borracha do Brasil tem que ser comprada 
a viver com uma renda mensal de R$13,50. para, só depois, os consumidores de borracha natu-

Será que o Governo brasileiro sabe quanto ral poderem comprar a borracha que vem dos mer-
custa uma lata de leite em pó nos altos rios da Ama- cados estrangeiros. 
zônia? Será que sabe quanto custa um quilo de sal? O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. EX- um 
Será que sabe quanto custa uma bota sete-Iéguas, aparte, Senadora Marina Silva? 
que evita que as cobras mordam as pernas e pés A SRA. MARINA SILVA - Com o maior prazer, 
dos seringueiros? Uma bota sete-Iéguas chega a ouço o aparte do nobre Senador Jefferson Péres. 
custar mais de três meses de trabalho de um serin- O Sr. Jefferson Péres - Como disse V. EX-, 
gueiro que ganha R$13,50 nos altos rios. É essa a nobre Senadora Marina Silva, ontem, o Senador Jo-
realidade que estamos vivendo. Lamentavelmente, nas Pinheiro, do Mato Grosso, e, hoje, eu, do Ama-
não tem havido preocupação de redirecioná-Ia. zonas, nos pronunciamos sobre o grave problema 

O Governo Federal não definiu uma polCtica na- da borracha. Mas ninguém, neste Senado, tem mais 
cional da borracha com uma proposta diferenciada autoridade para fazê-lo do que V. EX-, nascida e 
para a borracha nativa, uma política que assegure o criada no seringal, e que, portanto, viveu sofrida-
escoamento da produção e um preço que garanta mente o problema. Não é por coincidência que três 
um salário mínimo para os seringueiros da AmazO- Senadores se pronunciam sobre a matéria e que O 
nia; que o preço da borracha na Amazônia, ao final Estado de S. Paulo se ocupou, ontem, da mesma 
do mês, signifique uma renda de pelo menos um sa- questão. É que a situação dos seringais nativos da 
lá rio mínimo. É o mínimo que se exige para uma fa- Amazônia já deixou de ser dramática para se tomar 
mOia sobreviver, até porque eles têm alguns adicio- trágica, Senadora. Os seringais agonizam e o Go-
nais, representados pela caça, pela pesca, pelo cul- vemo Federal retrocedeu. Tfnhamos, bem ou mal, 
tivo de algumas lavouras de subsistência, a criação uma política nacional da borracha até cinco ou seis 
de pequenos animais, como galinhas e porcos, e as- anos atrás e, hoje, não temos mais, desde a extin-
sim por diante. ção da Sudhevea. É hora de nós, da Região Norte, 

Com um salário mínimo para comprar sal, açú- realmente unirmos esforços para sacudir a modorra 
car, leite em pó para suas famOias, querosene para do Govemo Federal. A imprensa noticia que, segun-
suas lamparinas, daria para dar uma vida minima- da ou terça-feira, chegarão duzentos seringueiros 
mente digna para os seringueiros da Amazônia. Mas para acampar em frente ao Palácio do Planalto. 
não é só isso que queremos. Queremos redimensio- Creio que todos os Senadores da região deveriam 
nar o processo produtivo na Amazônia, com a imple- se fazer presentes nesse momento, não por dema-
mentação dos sistemas agroflorestais - essa idéia foi gogia, mas para emprestar solidariedade àqueles 
batizada pelo Senador Darcy Ribeiro de Projeto Ca- nossos conterrâneos, a fim de dar repercussão polí-
boclo. Queremos fazer o adensamento dos serin- tica ao fato e, de alguma forma, tentar sensibilizar o 
gais, fazendo com que o plantio de seringueiras pos- Governo Federal. Meus parabéns pelo pronuncia-
sa ser efetuado dentro da própria floresta. Quere- mento de V. EX-. 
mos fazer o cultivo e o plantio de algumas madeiras A SRA. MARINA SILVA - Incorporo o aparte 
nobres, como é o caso do mogno, por exemplo, que de V. EX- ao meu pronunciamento, pois sei que V. 
pode ser adensado também, além da castanheira e EX- é aliado dessa causa. 
tantas outras. O Sr. Nabor Júnior - Permite-me V. EX- um 

A incapacidade do Govemo Federal em definir aparte? 
uma pOlítica nacional para a borracha desestruturou A SRA. ~ SLVA - Com prazer, ouço V. Ex-. 
o setor. As conseqüências estão sendo nefastas. A O Sr. Nabor Júnior - O problema que V. EX-
produção de seringa nativa, que chegou, em 1985, a hoje traz ao Senado já foi também por mim aborda-
trinta e quatro mil toneladas, chega, em 1996, a apa- do várias vezes, nesta tribuna: a política nacional da 
nas cinco mil toneladas. Por que apenas cinco mil borracha. Verificamos, com pesar, a desatenção do 
toneladas, se já foram, em 1985, trinta e quatro mil? Govemo Federal para a cruel situação vivida pelos 
Exatamente porque a borracha não tem preço, não brasileiros que exploram, na nossa região, essa ati-
há como escoar a produção, não há como as pes- vidade, que já foi penosa porém razoavelmente ren-
soas continuarem nessa atividade produtiva. tável - mas que hoje é somente penosa. V. EX-, no 
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seu pronunciamento, lembra que, em 1985, a produ- trabalhavam há 10, 20 anos. Todos sabemos que o 
ção nacional de borracha vegetal no .Brasil era de contingente populacional que não conseguiu sobre-
cerca de 35 mil toneladas. Hoje, todavia, não passa- viver em tomo da seringueira migrou para as cida-
mos das 5 mil toneladas, o que, sem qualquer dúvi- des, onde está assentado em favelas e em áreas de 
da, confirma nossas antigas previsões de crescente invasão, como ocorre em Rio Branco. V. ExA, legrti-
desinteresse pelo setor, o qual não propicia remune- ma acreana, pode atestar que, s6 nos últimos 10 
ração mrnima aos extratores, tanto os seringueiros anos, foram criados 60 novos bairros, habitados por 
quanto os empresários que ainda procuram manter pessoas oriundas dos seringais. Esse quadro o Go-
viva a atividade. Não há preço, não há garantia de vemo Federal teria condições de resolver, como dis-
comercialização; não há perspectiva de assistência se V. ExA, se desse preço justo ao produtor, garan-
médico-hospitalar para as famOias daqueles trabã- tindo-Ihe crédito na época adequada e oferecendo 
Ihadores, nem escola para os não há meios condições de comercialjzação. Mas o que vemos é o 
de escoamento da produção. Não existem, em sCnte- desestimulo, são situações como a criada pela in-
se, maiores possibilidades de recuperação da hevei- dústria nacional de pneumáticos, onde as multina-
cultura, posto que toda a estrutura montada anterior- cionais se recusam a adquirir a produção de borra-
mente pelo Governo Federal para proteger a produ- cha nacional e preferem importá-Ia da Malásia e de 
ção e a comercialização da borracha foi destruCda, outros paCses, não apenas devido ao preço mais ba-
como disse há poucos instantes, em aparte, o Sena- rato - mas sobretudo porque essas plantações tarn-
dor Jefferson Péres. O Banco da Amazônia se viu bém lhes pertencem. Afirmo, por todos esses fato-
aos poucos perdendo os vCnculos com sua destina- res, que o movimento dos seringueiros, marcado 
ção inicial, quando foi criado para financiar a produ- para os primeiros dias de março, merece o apoio de 
ção da borracha na Amazônia, com o nome de Ban- todos n6s. Já manifestei ao Governo Federal, por 
co de Crédito da Borracha, na época da guerra; de- meio de documento encaminhado à Casa Civil da 
pois, mudou para Banco de Crédito da Amazônia; Presidência da República, o meu total e incondicio-
agora, é simplesmente Banco da Amazônia S.A., nal endosso às principais reivindicações daqueles 
com poucas agências efetivamente voltadas para o trabalhadores e, na atual conjuntura, vou acompa-
financiamento do produtor de borracha. O Governo nhá-Ios nas tratativas com as autoridades, para que 
Federal extingüiu a própria Sudhevea, que origina- alcancem o seu objetivo, que é também um dos prin-
riamente se chamava Comissão de Defesa da Bor- cipais objetivos de toda a minha vida: propiciar me-
racha, e, ao mesmo tempo, derrubou a taxa Tom, Ihor condição de vida para os seringueiros e seus fa-
um tributo aplicado à diferença 'de preços entre a miliares.Muito obrigado a V. ExA pelo aparte que me 
borracha produzida no Brasil e a importada, que evi- concedeu. Foi mais uma preciosa oportunidade para 
dentemente é mais barata, não apenas porque é retomar àquela que, sem qualquer dúvida, é para 
mais bem elaborada, mas sobretudo porque tem in- mim uma das principais preocupações: a defesa dos 
centivos fiscais dos seus governos, na Malásia e nos empresários e dos trabalhadores que persistem, 
outros parses que a produzem. O produto da taxa- contra tudo e contra todos, na luta pela sobrevivên-
ção correspondente à diferença de preços entre a cia da heveicultura brasileira. 
nossa borracha e a trazida do Exterior era aplicada A SRA. MARINA SILVA - Agradeço o aparte 
nos seringais da Amazônia; e até isso desapareceu. de V. ExA, que é oriundo de Tarauacá, Municrpio que 
Como se vê, os governos dos últimos 10 anos estão tem uma relação muito forte com os extrativistas. 
dando reiteradas demonstrações de total desprezo V. ExA é um profundo conhecedor dos proble-
por essa atividade, que, mesmo assim, sobrevive e mas que a nossa região vem enfrentando após a de-
ainda se constitui num dos sustentáculos da nossa sativação das empresas extrativistas _ que já foram 
região. Não se respeita o fato de, por exemplo, ter responsáveis, não me canso de dizer, por 40% das 
sido o Acre colonizado, explorado e desenvolvido, exportações do Brasil em outras épocas. 
consolidando as fronteiras nacionais, através da for­
mação de várias cidades, sempre em função dos se 
ringais, os mesmos seringais hoje totalmente aban­
donados. E o que ocorreu, com o estrangulamento 
da economia da goma? O êxodo rural para as cida­
des! Os seringais se esvaziaram, reduzindo-se hoje 
a cerca de 10% da população que neles viviam e 

S6 para se ter uma idéia do que tem significa­
do a falta de uma potrtica para a borracha, 60 mil se 
ringueiros podem ser obrigados a deixar a atividade 
- temos ainda, em toda a Amazônia, 60 mil famOias 
vivendo desse trabalho. Isso pode obrigar as famr­
lias a procurar as periferias das cidades, como é o 
caso de Cruzeiro do Sul, Manuel Urbano e Rio Bran-
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coo No próprio Estado da Amazônia, já temos um Nesse sentido, não me canso de enfatizar o 
enorme problema de população urbana, sem condi- fato de que há uma abertura por parte do Conselho 
ções de infra-estrutura, como nos Municípios de Lá- Nacional de Seringueiros e das comunidades extrati-
brea, Sena Madureira, Guajará-Mirim e tantos outros vistas em ter investimentos técnicos para que pos-
que podem ficar completamente ingovemáveis, com sam melhorar sua produção. 
uma massa de população que não terá qualificação 
para conseguir um emprego no mercado de trabalho 
e nem infra-estrutura necessária para viver com mr­
nima dignidade. 

No levantamento que fizemos, se levarmos em 
conta o tamanho de cada uma das 60 mil famOias - e 
todos sabem que as famnias dos seringueiros, das 
pessoas que moram na roça, são muito numerosas -
terlamos cerca de 330 mil pessoas sem nenhuma 
condição de sobrevivência, porque passariam à con­
dição daqueles que, na cidade, são chamados de 
mão-de-obra desqualificada. Repito: um seringueiro, 
um lavrador é mão-de-obra desqualificada na cida­
de; no campo, ele é mão-de-obra altamente qualifi­
cada. 

Meu pai é um excelente agricultor; foi um exce­
lente seringueiro e, hoje, é um pequeno comerciário. 
Graça a Deus, ele cursou até o 4Q ano primário; 
sabe as quatro operações de matemática e conse 
gue escrever muito bem, melhor do que muitos que 
terminam o Ginásio e o Segundo Grau. Mas isso foi 
uma contingência do destino, porque, quando ele 
saiu do Ceará, como soldado da borracha, já havia 
conseguido fazer o 4Q ano primário. Porém, conside­
ro-o mais qualificado na roça do que como pequeno 
comerciário, onde ganha dois salários mínimos 
como vendedor. Muitas pessoas não têm a mesma 
sorte: ou vão empurrar um carrinho de picolé, ou as 
meninas partem para a prostituição, enfim, a famOia 
se degenera completamente. Portanto, teríamos 330 
mil pessoas correndo o risco de levar esse tipo de 
vida. 

A indústria de pneus está preferindo importar a 
borracha dos países asiáticos, que subsidiam a sua 
produção e ainda investem recursos significativos no 
desenvolvimento tecnológico da extração da borra­
cha - coisa que o Brasil não fez à época que podia 
ter feito, para que, inclusive, não tivéssemos perdido 
a competitividade. 

O segmento extrativista reconhece a necessida­
de de maior eficiência e inovações tecnológicas, tanto 
na produção como no beneficiamento da borracha, 
mas, neste momento, isso só será possível com o 
apoio governamental. Os seringueiros se propõem a 
melhorar a qualidade da borracha para atender às ne­
cessidades do mercado nacional, desde que o G0-
verno os capacite e ofereça tecnologia para tal. 

No mês de abril, estarei acompanhando o Pre­
sidente da Pirelli do Brasil, o Dr. Tomazini, para uma ' 
visita ao Municrpio de Xapuri, onde assinarão um 
convênio de melhoramento técnico da borracha dos 
extrativistas do Estado do Acre. A Pirelli colocará al-
gL .. 1S técnicos para que consigamos um melhor pro- . 
duto. 

Isso é resultado da visita que fiz ao Presidente 
da Pi relli , na Itália. Na oportunidade, pude falar que 
o mundo desenvolvido cobra-nos a preservação da 
Amazônia, mas não nos dá alternativa de sobrevi­
vência se a mantivermos preservada. Tanto é verda­
de que preferem comprar a borracha da Malásia a 
comprar da Amazônia. Assim nossas populações 
são obrigadas a ir para o garimpo predatório, para a 
extração irregular de madeira ou para a degradação 
social, que é viver nas periferias das cidades. 

Conseguimos sensibilizar, de alguma forma, os 
executivos da Pirelli, que se propuseram a nos aju­
dar mediante cooperação técnica, para que a nossa 
borracha deixe de ser considerada como produto de 
segunda categoria. 

Um outro aspecto importante a ser considerado 
são as ações quem podem ser desenvolvidas pelo 
Ibama. Inclusive, já houve iniciativas, na época do 
Dr. Raul Jungmann, por parte do CNPT-Ibama, que 
podem ajudar no melhoramento técnico. Já existem 
algumas ações nesse sentido, como a implementa­
ção das usinas de beneficiamento de borracha nos 
Municípios de Xapuri, Sena Madureira, Feijó, Cruzei­
ro do Sul, e mais outras seis usinas em toda a Ama­
zônia. Essa usinas de beneficiamento gerarão em­
prego, agregação de valores e alguma circulação de 
dinheiro durante o processo. 

Não bastam, portanto, afirmações econométri­
cas superficiais de que a borracha importada é mais 
barata ou melhor do que a nacional. Já conhecemos 
essa questão, sabemos até por que acontece dessa 
maneira. O Govemo tem que entender que o extrati­
vismo na Amazônia não é um problema apenas s0-

cial e econômico, mas também um problema am­
bientaI. Se quisermos preservar a Amazônia, se qui­
sermos desenvolvê-Ia, se quisermos dar uma res­
posta de natureza econômica para as populações 
que rnanejaram seus recursos, que aprenderam a li­
dar com a floresta e que até hoje ali sobrevivem sem 
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causar grandes danos, precisaremos de uma polftica 
para esse setor. 

A nossa proposta de polftica para extrativismo 
também envolve a possibilidade de se manter na flo­
resta seus verdadeiros sentinelas, os seringueiros, 
dando-Ihes condições de sobrevivência. 

Aos economistas, perguntamos: se o Governo 
brasileiro fosse pagar guardas florestais para prote­
ger a Amazônia, quantos bilhões e bilhões seriam 
necessários? 0& seringueiros fazem isso desde que 
tenham o mfnimo necessário nas áreas de saúde e 
de educação e ainda uma poIftica de preço que lhes 
dê pelo menos um salário mfnimo como renda mensal. 
Além disso, precisam de condições de escoamento do 
produto e a garantia de que ele será comprado. 

Queremos uma polftica, para a borracha, que 
leve em conta os aspectos sociais, culturais, econOmi­
cos e ambientais; uma polftica que garan1a a melhoria 
nos nfveis de renda e condições de vida da população. 
Nesse sentido, apresentamos uma proposta. 

Estamos vivendo um problema grave, que é a 
venda da castanha brasileira para os bolivianos. Não 
contamos com uma polftica de preço para a casta­
nha; não está" havendo condições para que as c0o­

perativas, os consumidores, os compradores nacio­
nais, que ainda adentram ao seringais comprando 
castanha, possam comercializar esse produto. O 
que está acontecendo é que a Bolfvia está compran­
do a nossa castanha em todo o entorno da área de 
fronteira e criando um sério problema, inclusive para 
a cooperativa de Xapuri. 

Apresento aqui a proposta que estará sendo 
debatida com o Governo pelo Movimento dos Serin­
gueiros e também pelos produtores de borracha dos 
seringais de cultivo, que se juntaram aos seringuei­
ros porque acham que nesse momento é fundamen­
tai a ação conjunta, porque ambos estão sendo pre­
judicados. 

Ontem, reunimos em meu gabinete o Senador 
Jonas Pinheiro, o representante do Conselho Nacio­
nal dos Seringueiros e os representantes do serin­
gais de cultivo, quando examinamos minha propos­
ta. É a seguinte: 

1 - -Em relação à falta de estrutura téc­
nica e administrativa do lbama para respon­
der às nossas necessidades, propomos que 
seja readequado o setor e que seja criada 
uma Diretoria de Borracha Nativa que aten­
da aos interesses econOmicos do conjunto 
do setor, no qual existe uma participação 
institucional das entidades dos seringueiros, 
como o Conselho Nacional de Seringueiros: 

2 - que seja mantido o contingencia­
mento, as importações da borracha natural, 
favorecendo o consumo da borracha natural 
existente no Pafs, com especial atenção 
para a borracha nativa; 

3 - definir uma polftica de preço para a 
borracha nativa, a fim de remunerar satisfa­
toriamente os seringueiros de tal maneira 
que possa haver uma renda mensal de um 
salário mfnimo; 

4 - implementar o Prodex, que é uma 
linha de crédito criada com o esforço da 
Bancada da Amazônia. 

Estive à frente de todo o processo de negocia­
ção junto ao Governador do Estado do Amapá e ao 
Secretário de Planejarnento de Rondônia. Graças a 
Deus, conseguimos sensibilizar a Dr- Rora Valada­
res para implementação da primeira linha de crédito 
para os extrativistas. Que essa linha de crédito seja 
implementada com regras operacionais que garan­
tam o acesso aos tomadores - extrativistas - em con­
dições justas, adequadas, socialmente possfveis, 
para que possam habilitar-se junto ao banco. 

5 - Estabelecer portaria Ministerial 
onde 50% da Tormb - os recursos que o Sa­
nador Nabor Júnior acabou de mencionar -
sejam destinados a investimentos nos serin­
gais nativos, através do CNPT-Ibama - trata­
se de órgão do Ministério do Meio Ambiente 
só para açóes junto aos extrativistas - para 
financiamentos de projetos de apoio à pro­
dução e comercialização da borracha apre­
sentados por Cooperativas, Sindicatos e As­
sociações de Seringueiros. 

6 - Desenvolver junto aos seringueiros 
um Programa de Assistência Técnica e de 
capacitação para melhorar a produção e a 
qualidade da borracha, especialmente da 
Placa Bruta Defumada, nova técnica que ga­
rante melhor qualidade. 

Após a aplicação dessa técnica, o produto fica­
ria com mais pureza e não estaria, digamos assim, 
perdendo a competitividade para a borracha que es­
tamos importando; 

7 - dar prioridade às áreas de seringal 
nativo, na alocação de recursos federais 
para a questão da saúde, da educação. 

Acima de tudo, deve ser criada infra-estrutura 
comum dentro das reservas extrativistas, para que 
os seringueiros possam ter o mfnimo de vida social. 
Inclusive temos um projeto a respeito desse tópico. 
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Seria algo muito semelhante ao que apresentou o 5. A indústria de pneus está preferindo importar a borracha 

ex-Senador Darcy Ribeiro. dos palsas asiáticos, que subsidiam a sua produção e ainda In-

Eu falaria ainda sobre a portaria que foi assina- vestem recursos slgnlftcativos no desanvolvinento tecnológico da 

da pelo Ministro do Meio Ambiente, mediante a qual extJação da borracha. 

se cria um grupo de trabalho para o desenvolvimen- 6. o segmento extratlvlsta reconhece a necessidade de 

to da Amazônia. Essa portaria reporta-se apenas ao maJor eficiência e Inovações tecnológicas, tanto na produção 

setor empresarial, deixando de fora as entidades, os como no beneficiamento da borracha, mas, neste momento, Isso 

movimentos sociais e aquelas pessoas que têm con- só será posslvel com apoio governamental. Os seringueiros se 

diçóes de dar algum tipo de colaboração. Mas isso é propõem melhorar a qualidade da borracha para atender as ne-

assunto para uma outra oportunidade, até porque, cessldades do mercado nadonaJ, desde que o Governo os capa-
estamos próximos da avaliação da Rio+S, quando cite e ofereça a tecnologia para tal. 

me pronunciarei sobre o caso. 7. Não basta, portanto, fazer a afirmação econométrica su-
O problema do desenvolvimento da Amazônia perflclal de que a borracha importada é mais barata ou melhor 

não se resolve com ação do Govemo ou dos empre- que a nadonaJ. 

sários, ignorando o conjunto da sociedade, principal- 8. Nossa proposta para estabelecer a politica para o extra-

mente dos setores produtivos. Não se pode praticar tMsmo da borracha, é também no sentido de manter na IIoresta 

a velha polrtica segundo a qual "para a Amazônia o seus verdadeiros sentinelas: os seringueiros, dando-Ihes condiç6-

desenvolvimento são os grandes projetos pensados es de sobrevlvênda. Aos economistas perguntamos: Se o Gover-

de fora para dentro e não de dentro para fora". no brasileiro fosse pagar guardas 1I0restals para proteger a Ama-

Peço Sr. Presidente que o meu pronunciamen- zOnla, quantos bllhOes seriam necessários? 

to, por inteiro, conste nos Anais da Casa. Os seringueiros fazem -IS$O, pois, convivem com a IIoresta 

Vamos fazer uma articulação: o Senador Nabor há séculos sem destruHa, são eles os protetores do melo ambien-

Júnior, Senador Jefferson Péres, Senador Jonas Pi- te e predsam apenas de poucos incentivos, que citaremos aba!-

nheiro, Senador Carlos Bezerra, eu e tantos outros xo, para continuarem. 

Senadores que estão demonstrando sensibilidade 9. Queremos uma politica que considere os aspectos so-
com o problema dos extrativistas da Amazônia. dais, culturais e econOmlcos da população local; uma politica que 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. garanta a melhoria nos nlvels de renda e condições de vida. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A CASTANHA 

SRA. MARINA SILVA EM SEU DISCURSO: 1. Para se t9f urna Idéia da situação dos extratM'ltas trago 

POR QUE OS SERINGUEIROS 

ESTÃO VINDO A BRASfUA? 

1. O Governo Federal não definiu uma politica nacional de 
borracha, com uma proposta diferenciada para a borracha nativa, 

urna politica que assegure o escoamento da produção e um preço 

que garanta um salário mlnimo para os seringueiros da Amazo­
nia. 

2. A Incapacidade do Governo Federal em definir uma poli­

tica nadonal para a borracha desestruturou o selor. As c0nse­

qUências estão sendo nefastas. A produção de seringai nativo 

que chegou em 1985 a 34.540 toneladas chegou em 96 em tomo 

de 5 mil toneladas. 

3. A faJta de uma politica para a borracha expulsou da 110-

resta cerca de sessenta mU seringueiros, o que qu9f dlz9f 

330.000 pessoas. Essas pessoas formam hoje os bolsOes de p0-

breza de Rio Branco, Cruzeiro do Sul, lronenepé, Lábrea, Sena 

Madureira, Manaus, Tefé, Santarém, Belém, Macapé, Guajará-MI­

rim, Porto Velho, entre outras cidades da AmazOnla. 

4. Esta omissão do Governo também levou à expulsAo de 

seringueiros para a Bollvla. OUtros seringueiros llcaram em suas 

colocações, mas tiveram que abandonar o extJatlvlsmo, vendendo 

madeira e sobrevivendo apenas de atlvldades de subsistência. 

aqui ao conhedmento dos Senadores uma gravlssirna denúnda 

que acabamos de obter da Cooperativa Agro-Extratlvlsta de Xa­

purl: 

Está em curso um enorme contrabando de cas­

tanha do Acre para a BoIlvIa, através da fronteira com 
aquele pais, próximo a Brasiléla. São toneladas de cas­

tanha que estão saindo sem que se pague os impostos 

devidos ao Brasil e ainda deixa de gerar empregos no 

Estado. 

A Receita Federal predsa, com urgência, fiscali­

zar esse contrabando e a Superlntendénda no Acre 

não tem pessoal suficiente. 

Os bolivianos estão mandando compradores dl­

retamente nas comunidades comprando por preços 

que chegam a 3,50 a lata de 10 quilos, em X'lpuri, 

mas nas proximidades da fronteira esse preço sobe 

ainda mais. As cooperativas extrativistas que comer­

cializam a castanha nAo estão conseguindo competir 

com o preço pago pelos bolivianos. Além de nAo pagar 

Impostos no mesmo nlvel que pagamos, os encargos 

sociais sobre o produto lá significa apenas 12% do 

preço llnal, enquanto para as nossas cooperativas 

representam cerca de 54%. 
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PROPOSTA 

1 - Em relação à falta de estrutura téallca e administrativa 
do lbama para responder às necessidades do setor, propomos 

que seja readequado o setor e criado OOla Dlretorla de Borracha 

Nativa - DIBON, que atenda aos interesses econOmIcos do con­

junto do setor, na qual exista uma p8lticlpação Institucional das 

entidades dos seringueiros, como o CNS. 

2 - Que seja mantido o contlngenclamento às Importações 

da borracha natural, favorecendo o consumo de borracha natural 

existente no Pars. com especial ênfase para a borracha nativa 

3 - Definir uma politica de preço para a borracha nativa, a 

11m de remunerar setlsfatorlamente os seringueiros de tal maneira 

que o valor da sua produção anual permita ao seringueiro a renda 

de um salário mrnlmo mensal. 

4 - Implementar o Prodex como Instrumento de apoio à 

produção de borracha nativa da AmazOnla - junto ao Basa, para 

custeio da produção e para comercialização da borracha natural 

nativa O Govemo Federal, assim como os estaduais, precisa 
priorizar a assistência técnica para os projetos. 

5 - Estabelecer por portaria ministerial que 50% do 

TORMB sejam destinados a Investimentos nos seringais nativos, 
através do CNPT, para financiamentos de projetos de apoio à pro­

dução e comerclaHzação de borracha, apresentados por coopera­
tivos, sindicatos e associações de seringueiros. 

6 - Desenvolver junto aos seringueiros 001 Programa de 
AssIstência Téallca e de capacltação para melhorar a produção, 

e a qualidade da borracha, especialmente da Placa Bruta Defu­
mada e da Folha Defumada (FFB - que corresponde a Rlbbed 
Emoked Sheet - RSS). 

7 - Dar prioridade às áreas de seringai nativo, na alocação 
de recursos federais para educação e saúde. 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

1. O Atlas Regional da DesIgualdade, publicado recente­
mente pelo IPEA, aponta para um sério agravamento das desi­
gualdades regionais. Segundo a economista Lena Lavlnas, do 

IPEA, as desigualdades estio aumentando depois de quatro dé­
cadas em que essa desigualdade vinha diminuindo gradatlvamen­
te. Os programas regionais de desenvolvimento foram simples­
mente abandonados. 

2. Esta Informação é Importante porque o que Interesse de 
fato aos extratlvlstas da Amazônia, em última Instância é uma p0-

litica para a borracha, dentro de uma poIrtlca de desenvolvimento 

para a Amazônia que esteja adequada aos desaftos da sustenta­
bllldade, bem como da Inclusão social. 

3. Agora há quem diga que o governo tem politica para a 

região sim. Tem politica para a borracha sim. Onde está sendo 
feita e executada essa politica? 

4. Duas iniciativas estio em curso: uma regional e outra 

nacional. A regional se refere a um Grupo de Trabalho atado pela 
Portaria nR1 de 14 de fevereiro últlrno assinada pelos Ministérios 
do Melo Ambiente e da Indústria e Comén:lo, que terá como fun­
ção estudar a criação de um Fórum Permanente para Coopera-

ção entre o governo e setores relevantes da sociedade rumo ao 

desenvolvimento sustentável da Amazônia. Quem participa do 

Grupo de Trabalho? Governo e Entidades empresariais. 

Onde estio os trabalhadores e entidades representativas 

de outros setores fio relevantes quanto os empresários? Segun­

do a portaria esses setores podem ser eventualmente convidados 

a participar das reuniões do GT, sem direito a voto. 

5. E a Iniciativa nacional? 

Às vésperas da Rio + 5, o governo federal, temeroso pelas 

eventuais criticas de mais de 80 parsas presentes ao evento, re­

solveu atender de última hora das exigências da Agenda 21, que 

era a atação de 001 Conselho de Desenvolvimento Sustentável 

com ampla participação da sociedade. Só que o Decreto assinado 

ontem pelo Presidente FHC cria apenas uma Comissão de asses­

soria à CAmara de PoIrtlca dos Recursos Naturais, sem qualquer 

poder de decisão e ainda os cinco representantes da sociedade 

civil são nomeados palo govemo e não por suas organizações. 

6. Essas Iniciativas confirmam, InfeHzmente, uma tendência 

centraHzadora do governo na definição das poIrtlcas públicas que 

afetam múltiplos Interesses na sociedade. Faz a gente lembrar da 
postura que o mesmo governo vem adotando frente a Reforma 
Agrária. É como se o governo dissesse: ·Podemos até fazer a Re­

forma Agrária, mas primeiro quem a faz somos nós e na velocida­
de e na forma que queremos· 

7. A sustentabllldade e a inclusão social não podem se tor­
nar realidade num processo tão centraHzado. Infelizmente, essa 
tendência no governo vem confirmar apenas que este blnOmlo 
prioritário para nós não compõem de fato a espinha dorsal do go­
vemo. 

o SR. PRESIDENtE (Carlos Patrocrnio) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

• 
O SR. NABOR JUNIOR (PMDB-AC.Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, sres e Srs. 
Senadores, repercutem até agora, e devem gerar 
frutos duradouros, os debates realizados no final de 
semana, em Rio Branco, entre os nossos prefeitos mu­
nicipais do kre e representantes dos mais diversos n(­
veis da Administração Pública e da sociedade cMl. 

Promovido pela Fundação Pedroso Horta, atra­
vés de sua ro Encontro dos Prefeitos do Acre foi 
coordenado pelo nosso ilustre colega, Senador Aa­
viano Melo, e contou, ainda, com a participação dire­
ta do Prefeito do Rio Branco, ex-Deputado Federal 
Mauricio Sérgio. O Governo Federal compareceu 
com uma equipe de autoridades e técnicos, mere­
cendo especial destaque do Ministro da Previdência 
Social, Reinhold Stephanes, que instruiu os ; Jminis­
tradores municipais sobre a melhor forma de cumprir 
as obrigações previdenciárias e deles recebeu, em 
contrapartida, sugestões e propostas capazes de mi­
norar o~ problemas de caixa e de relacionamento 
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que, tradicionalmente, afligem tanto os dirigentes do ·Polfticas, Programas e Recursos para Saúde"; "Os 
Ministério, quanto os candidatos a inadimplentes. Municrpios e a Questão do Meio Ambiente·; ·Discus--

Se houve uma tOnica nos debates, esta foi a do são das Emendas que a Bancada do Acre apresen-
interesse construtivo. Preocupações polrtico-partidá- tou ao Orçamento da União, para melhorias habita-
rias menores, questões secundárias - nada disso im- cionais e saneamento básico nos municrpios do Inte-
pediu o livre debate de idéias e propostas positivas, rior do Estado·; e muitos outros pontos, surgidos dos 
ao longo de três dias de intensos trabalhos. debates livres e construtivos entre Prefeitos, Par1a-

A abertura foi às 19 horas de sexta-feira, dia 21 mentares e demais participantes do Encontro. 
de fevereiro corrente. Meia hora depois, coube ao No tocante ao último ponto que citei especifica-
Ministro Reinhold Stephanes proferir sua palestra e mente, ·Emendas da Bancada do Acre ao Orçamen-
participar dos primeiros debates em tomo do tema - to·, merece relevo especial o modo como ele vem 
proposto: ·Polfticas, Programas e Recursos do Go- sensibilizando a sociedaq~ acreana. No mesmo dia 
vemo Federal para a Previdência e Assistência 50- em que se reuniam os Prefeitos, o jomal A Gazeta, 
cial.· S. Ex' usou das habituais clareza e objetivida- de Rio Branco, dedicou largo espaço à cobertura de 
de, mostrando como evitar os erros e os prejurzos discurso que proferi sexta-feira passada, nesta tribu-
mais sérios para o sistema mutuário oficial. na, denunciando as intenções malévolas dos tecno-

Ressalte-se nesta oportunidade o interesse cratas que, já de tesoura em punho, ameaçam muti-
dos Prefeitos que, atentamente, ouviram as instruçõ- lar novamente os melhoramentos introduzidos na Lei 
es e as infirmações do Ministro. Foi uma prova da de Meios por Senadores e Deputados Federais. 
seriedade com que os problemas previdenciários se Procurei sensibilizar, também, todos os ho-
rão resolvidos no Acre, servindo, mais uma vez, de mens públicos e todos os Irderes da sociedade 
modelo e inspiração para as demais Unidades Fede- acreana para a gravidade do problema, lembrando-
radas. lhes que os Congressistas haviam feito sua parte e, 

Encerrada a exposição do Ministro da Previ- depois de me~s dedicados à defesa de suas emen-
dência Social e formalmente instalado o Encontro de das, conseguiram inserir no Orçamento as verbas 
Prefeitos do h;re, foram suspensos os trabalhos re- que as comunidades exigem e necessitam. Agora, a 
lativos à sexta-feira, com a convocação de nova ses luta incumbe a toda a sociedade, principalmente ao 
são para as oitos horas da manhã seguinte. Govemo e aos Prefeitos, que precisam respaldar os 

Na abertura dessa segunda etapa, foi "do e Senadores e Deputados Federais na defesa da efeti-
aprovado, pelos Prefeitos dos Municrpios do h;re, o va alocação daqueles recursos. 
Regimento Intemo do Encontro, em meio a comen- A eleição da nova Diretoria da Associação dos 
tários sobre o pronunciamento feito, na véspera, Prefeitos do h;re ficou para março, à espera do res--
pelo Ministro Reinhold Stephanes, que, pela primeira tabelecimento da Prefeita Toinha Vieira e dos Depu-
vez, dirigiu-se a administradores municipais no Esta- tados José Vieira e Márcio Bittar, acidentados quan-
do. E seguiu-se o ternário previsto, com discussão do sobrevoavam as inundações que assolam o nos--
sobre outro ponto da maior importância: ·Polfticas, so Estado e mais especificamente a cidade de Sena 
Programas e Recursos do Govemo Federal para a Madureira. 
Habitação, Saneamento e Desenvolvimento Urba­
no·, um painel coordenado pela DI" RosAngela Boti­
no Oliani, Assessora do Departamento de Progra­
mas e Projetos Especiais do Ministério do Planeja­
mento e Orçamento. 

Este é, também, outro assunto que angustia di­
retamente as comunidades acreanas, cujo déficit ha­
bitacional se amplia diariamente, como decorrência 
do êxodo rural no rumo dos núcleos urbanos. 

Foram analisados, na seqüência, ao longo de 
todo o sábado passado, temas que dizem respeito à 
qualidade de vida e à gestão municipal da sociedade 
acreana: "Polrticas, Programas e Recursos do G0-
verno Federal para a Agricultura e o Abastecimento·; 
"Polfticas, Programas e Recursos para Educação"; 

Deixei para o final desta análise, propositada­
mente, a participação do Govemo do Acre, por inter­
médio do Secretário Estadual de Planejamento, Luiz 
Car10s Nalim, que destacou as polrticas, Programas 
e Recursos do Govemo do Estado para os Municr­
pios e Processos de Municipalização. E o destaque, 
nas palavras e atitudes de S. Ex', esteve na eleva­
ção de conceitos e de propostas, acima de divergên­
cias polfticas ou confrontos ideológicos, desvinculan­
do os interesses do povo acreano dos acalorados 
confrontos eleitorais. Tanto nas palavras do repre­
sentante do Govemador, quanto na recepção e na 
reação do prefeitos, em todos os momentos pude­
mos observar apenas esprrito construtivo e comuni­
tário, apontando o surgimento de novos tempos para 
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nossos concidadãos. Tudo isso em restrito respeito 
às leis e à moralidade administrativa, como deixou 
claro o Tribunal de Contas do Estado, através do 
Conselheiro José Augusto de Farias, que destacou a 
missão institucional daquela Corte. 

Sr. Presidente, S..-s e SIS. Senadores, o En­
contro de Prefeitos do At;re abriu novos e promisso­
res destinos para nossa população, mostrando que 
as lideranças polfticas e administrativas do Estado 
se mostram empenhadas em unir esforços para 
construir novas estruturas, voltadas para um futuro 
mais promissor e mais favorável à realização dos 
sonhos de cada cidadão. 

Faço votos de que esse clima de entendimento 
e de união de esforços não desapareça sob a pres­
são de interesses menores. A minha trajetória, como 
homem público, sempre se voltou para a seriedade 
polrtica e para a defesa suprapartidária de todos os 
cidadãos. Não se constrói um futuro melhor se esti­
vermos atados ao ódio e aos ressentimentos; a polr­
tica do -quanto pior, melhor" é a maior desgraça que 
pode ocorrer a uma comunidade - porque torcer pelo 
fracasso de um administrador significa torcer, tam­
bém, pela miséria do povo. 

As lideranças acreanas se mostraram, mais 
uma vez, superiores a tais mesquinharias deletérias. 
E isso nos propicia uma palavra de confiança, de se 
renidade e de firmeza quanto aos nossos destinos 
como vanguarda das fronteiras ocidentais do Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Carios PatrocCnio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Lauro campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S,es e Srs. Senadores, desejo tratar de ma­
neira rápida de um assunto; em relação a outro, que 
considero principal, farei apenas uma introdução 
com rápidas pinceladas, porque necessito dos cin­
qüenta minutos a que temos direito quando nos ins­
crevemos para falar após a Ordem do Dia. 

Portanto, inicio dizendo que grande parte dos 
problemas que estão se centrando na Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Precatórios poderia, 
talvez, ter sido evitada. 

Quando relatei o processo originário da cidade 
de Osasco, introduzi uma exigência para que a 
emissão de Tftulos dos MunicCpios e dos Estados 
pudesse ter a aceitação do Senado Federal: que os 
MunicCpios comprovassem que os recursos obtidos 
por eles, através da venda dos TCtulos Públicos, ti­
nham realmente se destinado única e exclusivamen­
te ao pagamento das dCvidas transitadas em julgado 

• 

no Supremo Tribunal Federal, e que, portanto, as 
Disposições Transitórias da Constituição de 88 ti­
nham sido obedecidas. 

Pois bem, o que acontece é que, se não me 
engano, anteontem, meu nome foi referido por esse 
Sr. Wagner como se o fato de que eu tivesse sido o 
Relator daquele processo poderia constituir uma pia­
abluente, uma forma de exclusão de suspeitas por 
parte desses ladrões do Erário, desses enganadores 
profissionais. 

Quando relatava o processo de Osasco, fui 
procurado, através de um eminente Deputado de 
meu Partido, que tinha sido - se não me falha a me­
mória - Prefeito daquela cidade, o eminente Deputa­
do, médico, Arlindo Chinaglia, por um cidadão que, 
ao adentrar o meu gabinete, ficou sabendo, naquela 
ocasião, que nada lhe adiantaria a respeito do meu 
parecer, que estávamos elaborando ainda, e que, 
portanto, nada tinha a adiantar a esse senhor. Foi 
justamente aC que introduzi essa exigência a que me 
referi agora: da comprovação, por parte dos MunicC­
pios que queriam se valer do direito constitucional 
de emissão de Tetulos Municipais - LFTMs - para o 
pagamento de precatórios, de que tinham, realmen­
te, aplicado o resultado da venda dos papéis no pa­
gamento de dCvidas transitadas em julgado. 

Por uma feliz coincidência, auxiliares do meu 
gabinete detectaram que o meu parecer, depois de 
aprovado na Comissão de Assuntos EconOmicos e 
neste plenário, havia sido publicado de forma incom­
pleta, faltando, no meu parecer, justamente essa 
inovação moralizadora que eu havia introduzido. 

O meu parecer foi republicado e, novamente, 
essa parte que calçava com maiores cuidados a 
emissão de Tftulos para o pagamento de precatórios 
de novo foi suprimida, não foi publicada. Obviamen­
te estranhei que aquilo pudesse ocorrer. E, aqui no 
plenário, manifestei à Mesa a minha estranheza 
diante do ocorrido. Naquele momento em que levava 
minhas preocupações à Mesa do Senado, dizia que 
entre o meu parecer - que, se não me falha a memó­
ria, foi de março do ano passado - e aquela data, em 
que, pela terceira vez, ele tinha sido publicado - ago­
ra, de forma completa, escoimado das falhas das 
duas publicações anteriores -, entre as duas datas, a 
Prefeitura daquele MunicCpio poderia ter realizado 
emissões de Tetulos sem obediência às minhas exi­
gências. 

Portanto, se houvesse a exigência de se de­
monstrar junto ao Banco Central que o MunicCpio es­
tava agindo corretamente em relação à emissão e 
aplicação de Tetulos, LF I Ms, referentes aos precat6-
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rios, obviamente essas falcatruas teriam tido fim, 
porque só os Municípios que tivessem agido correta­
mente na emissão anterior desses Trtulos poderiam 
ter o direito de realizar novas emissões de Trtulos 
destinados àquele fim. 

Portanto, naquele momento em que eu alerta­
va à Mesa a respeito do que havia acontecido, ocor­
ria algo realmente muito suspeito, cuja suspeição 
aumenta na medida em que se percebe o tamanho 
da falcatrua, a capacidade de planejamento, a capa­
cidade de congregação de pessoas e de instituições 
financeiras, criando esse colar de perversidade, cujo 
desnudamento assistimos, felizmente, pelo trabalho 
da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Assim, o que sabemos é que a tentativa do go­
verno despótico de impedir a criação de CPls, como 
aconteceu com a CPI do Sivam, como aconteceu 
com a CPI do Sistema Financeiro, prova que não 
apenas o Banco Central, seguindo o modelo Collor 
de Mello, demite, desarticula a sua Diretoria de Fis­
calização. E quanto menos fiscalizar-se, em todas 
as áreas da administração pública, obviamente 
maior será o . espaço para o crescimento, a expan­
são, a organização e a lucratividade dessas ativida­
des subterrâneas e criminosas. 

Parece-me, portanto, que existe, na Adminis­
tração Pública brasileira, uma evidente despreocu­
pação, uma evidente vontade de emagrecer as ativi­
dades fiscalizadoras, de impedir que o Senado Fe­
derai cumpra as suas funções fiscalizatórias, e que 
CPls esclarecedoras possam vingar. Na medida em 
que se aprofundam as investigações feitas pela CPI, 
mostrando o envolvimento não apenas desses ·Ia­
ranjas· e desses corretores de terceiro escalão, mas 
o envolvimento de bancos nessas operações fraudu­
lentas, é óbvio que aumenta a vontade, o desejo de 
que se barrem as investigações e a própria existên­
Cia dessa CPI. 

Sabemos muito bem que não é por coincidên­
cia que, depois de um confronto na Câmara dos De­
putados, onde o Sr. Paulo Maluf se colocou contrário 
à reeleição, quando os choques e os embates por 
interesses partidários separaram o Sr. Paulo Maluf 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, vemos 
agora que, no momento em que as investigações da 
CPI lançam a sua luz esclarecedora sobre o com­
portamento suspeito do Prefeito Celso Pitta, as anti­
gas aversões se transformam em abraços, amplexos 
fraternais. Tomara, queira Deus, que essa aproxima­
ção dos adversários de ontem não signifique uma 
aliança também no sentido de pressionar a CPI, 
para que ela não descubra aquilo que o próprio Ban-

co Central, no primeiro tumo das eleições munici­
pais, havia levantado espontaneamente! A lebre foi 
levantada não pelo PT, mas pela própria Diretoria do 
Banco Central. 

De modo que o fato alegado, de que o Sr. 
Wagner era funcionário antigo da prefeitura, encon­
trando-se lá quando a companheira Lu(za Erundina 
era Prefeita, mostra apenas que ela não deu espaço 
para que o mesmo manifestasse as suas habilida­
des no campo do roubo, do crime e da locupletação 
das funções públicas; prova, ao contrário do que se 
pretendeu insinuar aqui, hoje, a honradez da SRA. 
Erundina e de sua administração, que não permiti­
ram que o Sr. Wagner desenvolvesse, naquele pa­
r(odo, as suas óbvias habilidades nesse campo das 
atividades subterrâneas, ilícitas, criminosas. 

Portanto, desejo agora passar para o in(cio de 
um problema que me preocupa há muito tempo e 
que vejo agora, com uma certa satisfação, que tam­
bém é preocupação de antigos amigos, amigos de 
40 anos do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
professores, pesquisadores, cientistas sociais. Entre 
eles, um estrangeiro, amic(ssimo do Presidente, 
Alain Touraine, e, no Brasil, Francisco de Oliveira, 
que, entre outras coisas, disse, em entrevista, que 
havia chegado à conclusão, depois de 12 anos de 
trabalho junto ao Professor Fernando Henrique Car­
doso, no Cebrap, que em Sua Excelência a vaidade 
superara a inteligência; e, com essa superação do 
narcisismo, obviamente a sua conduta poderia influir 
na dura luta pela democratização do Pars, criando 
obstáculos a esse processo, que é um processo lar­
var, muito difrcil de ser conduzido no nosso contexto. 
Também José Arthur Giannotti, amigo de 40 anos, 
que havia feito declarações alinhadas e em apoio ao 
momento inicial do Governo de Fernando Henrique 
Cardoso, e que é hoje Presidente do Cebrap, órgão 
de pesquisa criado pelo próprio Professor Fernando 
Henrique Cardoso, diz agora que teme que esteja­
mos caminhando para o despotismo esclarecido. 

Pois bem, Femando Henrique Cardoso, o Pro­
fessor, é doutor de bor1a e capelo em matéria de au­
toritarismo, porque escreveu um livro excelente inti­
tulado "Autoritarismo e Democracia". Sua Excelên­
cia, portanto, o Presidente da República, deve per­
ceber, ou pelo menos desconfiar do que está acon­
tecendo na sociedade brasileira, em diversos seto­
res, como as reações do Ministro Sepúlveda Perten­
ce, do Supremo Tribunal Federal, que tem por objeti­
vo tentar preservar a independência do Judiciário, as 
reações que levaram, pela primeira vez na história, 
ju(zes à rua, indicando que a insatisfação não se en-
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contra apenas na casa dos desempregados, na casa Caminhamos segul"'dmente ao desfazermos as 
dos sacrificados e espoliados pelos R$112,OO, na casa conquistas dos trabalhadores, seus direitos conquis-
dos marginalizados, na casa dos sem-terra, mas tam- tados a duras penas e num longo processo, permi-
bém no Supremo Tribunal Federal, também entre os tindo que os empregadores demitam à vontade, que 
jurzes, existe uma reação contra a capacidade que tem o contrato temporário de trabalho se instaure numa 
demo~rado o Presidente da República e o Poder soc~edade em qU6 o trabalho informal, o trabalho 
Executivo de imiscuir-se nos outros Poderes. dos sem-carteira, o trabalho daqueles que não che-

Há quanto tempo, não apenas eu, esta voz hu- garam a dar o primeiro passo no sentido da conquis-
milde do Partido dos Trabalhadores, mas também ta da cidadania se estenda a uma grande massa de 
Senadores de outras agremiações polrticas têm acu- trabalhadores brasileiros. É preciso reduzir o custo 
sado o Govemo Federal, o Poder Executivo de uma do desemprego, para desempregar mais gente e 
hipertrofia, de um gigantismo inaceitável, que, obvia- mais barato. Enquanto isso: tudo ao capital. 
mente, parece conduzir a centralização despótica do Femando Henrique Cardoso escreveu tantas 
Poder, que é o vizinho próximo do fascismo, como vezes que o capitalismo é isso, que o capitalismo 
alerta o próprio Presidente, digo, Professor Feman- tende, de acordo com a expressão marxista usada 
do Henrique Cardoso em seu livro "Autoritarismo e por Sua Excelência, a aumentar, na composição or-
Democracia", que analisarei, se tiver tempo, na pró- gânica do capital, a parte do capital constante de 

• 
xlma semana. máquinas, equipamentos e matérias-primas, em de-

Este caminho me faz lembrar de Mussolini, que trimento da parte humana do capital, porque é o ca-
também era socialista antes dos anos 20. Ele desar- pital variável que produz lucro, riqueza, e que obvia-
ticulou os sindicatos e, se houvesse movimentos de mente é o responsável pela transformação do mun-
sem-terra lá, ele também os desarticularia, como do. Portanto, é natural que se pretenda salvar os 
também d~sarticularia outras formas de organização bancos, que se pretenda salvar os exportadores, 
da sociedade. que se pretenda salvar os 15 setores, pelo menos, 

, 

O sistema corporativista de Mussolini, inspira- diz o Ministério da Indústria e Comércio, dos que fo-
do por Mihail Manoilesku, o autor do livro "Le Siàcle ram rjestrurdos pela avalanche das mercadorias im-
du Corporatisme", e por esprritos de outros intelec- portadas a uma taxa degenerada de câmbio. 
tuais, aproveitou a estrutura sindical existente depois E para terminar essa minha introdução, vemos, 
de esvaziar a organização sindical de seu conteúdo em todos os setores da vida, não apenas diante do 
polrtico. Agora, querem - e está ocorrendo - os sindi- movimento dos trabalhadores sem terra, que eles 
catos desmoralizados, os sindicatos sem consegui- estão sendo abandonados pelo Ministério da Refor-
rem uma vitória sequer, os sindicatos esvaindo-se, ma Agrária, como já foram há muito tempo pela Jus-
devido à sua completa incapacidade de ação, pro- tiça, pelo Poder Judiciário do Brasil, e que estão 
movida por este contexto que só pensa em arrocho sendo castigados, sem julgamento, pelo próprio apa-
e que considera qualquer reposição salarial como relho judicial brasileiro. 
um crime de lesa majestade. Por que esta reação repentina e orquestrada 

Nem o Supremo Tribunal Federal pode reconhe- contra o Movimento Sem-Terra? Por quê? Porque 
cer os 28% a que fazem jus os funcionários do Execu- Noam Chomsky e, depois dele, Celso Furtado, tanto 
tivo, quando os do Legislativo e os do Judiciário já coo- quanto muito de nós outros, disseram que o Movi-
quistaram esse direito Irquido e certo. Portanto, tudo mento dos Sem-Terra é o fato mais importante do 
parece um crime contra o Real, um crime contra a rea- Brasil de hoje. E Sua Excelência, cercado de poder, 
laza, um crime contra a estabilidade dos preços. cercado de áulicos, cercado de suas condecorações 

O Presidente, o Sociólogo Femando Henrique e áureas, não pode admitir que haja alguém mais 
Cardoso sabe que isso é uma dominação de uma bonito do que ele; não pode admitir que o Movimen-
sociedade por um rndice de preço. É o rndice de pre- to dos Sem-Terra, desses trabalhadores pobres e 
ço que nos domina, que faz com que o Supremo Tri- sujos, possa ser considerado, pela inteligência do 
bunal Federal não possa falar e nem proferir senten- mundo, como superior em importância ao próprio 
ças. É um rndice de preço que impede que exerça- Govemo. 
mos aqui a nossa função de legislar e de fiscalizar. E lá, ao falar com Sua Santidade, o Papa, fez a 

Somos escravos de um rndice de preço. Isso é intriga, queria - pensava Sua Excelência - retirar o 
fetichismo puro, sabe muito bem o Professor Fer- movimento social da Igreja das proximidades do Ma-
nando Henrique Cardoso. vimento dos Sem-Terra. 
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Ontem, na Folha de S.Paulo, o jomalista CI6- dor.) - Sr. Presidente, SrIs e Srs. Se,' ,adores, o que 
vis Rossi disse que não estava havendo nada que in- venho trazer hoje é o resultado de um absurdo. 
dicasse qualquer perigo de despotismo; não do despo- A Universidade Federal do meu Estado divul-
tismo esclarecido, penso eu. Mas <? pior é que esse gou ontern o listão dos aprovados nos exames vesti-
despotismo modemo é muito pouco esclarecido. Pare- bulares realizados em 1997. O resultado, na avalia-
ce que o brilhante jomalista Clóvis Rossi teve uma ob- ção dos próprios técnicos da instituição de ensino, 
literação de sentidos, uma perda momentânea de sen- chegou à beira do desastre. Das 4.080 vagas oferta-
tidos e não está percebendo aquilo que tantas pessoas das, nada menos que 42% das mesmas deixaram 
vêem: o autoritarismo, o despotismo que estão presen- de ser preenchidas, 76% das quais no interior do Es-
tes no Governo de Sua Excelência FHC. A vontade de tado, evidentemente que não por falta de candida-
se perpetuar, o continufsmo que está af através da tos, já que este ano 20 mil estudantes disputaram as 
reeleição, é obviamente outro dedo do gigante. vagas ofertadas pela Universidade Federal do Pará. 

Pretendo parar por aqui, porque meu tempo já 
está encerrado, mas prometo que na próxima sema­
na irei mostrar que o Professor Fernando Henrique 
Cardoso sabia de onde vinha o nosso autoritarismo. 
Diz ele em seu livro: '0 autoritarismo brasileiro pro­
vém da Penfnsula Ibérica, de Portugal e Espanha, e 
aqui obviamente foi-se transformando e o que deter­
mina as feições, a caracterfstica do nosso despotis­
mo polftico, do nosso autoritarismo polftico, vizinho -
como diz ele - do fascismo, muitas vezes, é a acu­
mulação de capital e as contradições do processo 
de acumulação de capital.' 

E quando a acumulação de capital no Brasil 
entra em crise, o despotismo se transforma, o autori­
tarismo do Governo se transforma; é diferente do 
autoritarismo militar, é diferente dos outros autorita­
rismos porque, agora, as contradições do processo 
de acumulação adquiriram caracterfsticas específi­
cas. E é essa infra-estrutura contraditória, econOmica 
que, de acordo com Fernando Henrique Cardoso, o 
sociólogo, determinam, em última instância, as carac­
terísticas do autoritarismo brasileiro e sul-americano. 

Ele, af, foi brilhante. Ele realmente soube enten­
der, corno poucos brasileiros o fizeram, a influência, a 
interação em que a acumulação se transforma na cha­
ve das explicações para as mudanças da superestru­
tura pOlrtica e de suas tendências autoritárias. 

Infelizmente, apesar de Sua Excelência ter en­
tendido o processo, parece que, ao se colocar no 
centro do poder, a proximidade dele com o fato que 
ele dirige agora tomou-o incapaz de perceber as ca­
racterfsticas determinantes, especrficas do autorita­
rismo neoliberal, do autoritarismo e do despotismo 
do Govemo que af está. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESlDEN I E (carios Patrocfnio) - C0n­
cedo a palavra ao eminente Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB-PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

Vejam bem o quadro catastrófico da educação 
no nosso Estado e no Brasil. Vinte mil estudantes 
disputam quatro mil vagas na universidade federal e 
apenas dois mil e poucos estudantes conseguem o 
mfnimo necessário para ocupar essas vagas; 42% 
das vagas ofertadas pela Universidade Federal do 
Pará vão ficar, se alguma solução não for dada ao . 
problema, sem alunos. 

Esta é a moldura de um sistema educacional 
falido. Os dados apresentados à sociedade pela Uni­
versidade Federal do Pará mostram uma aguda cri­
se na qualidade do ensino básico, que não ocorre só 
no Pará, mas, lamentavelmente, é peculiar em todas 
as Unidades da Federação. 

O ensino do 211 Grau, na rede pública, é uma ver­
dadeira catástrofe, conseqüência evidente do caos que 
se verifica no ensino do 111 Grau. No meu Estado do 
Pará a situação chega a ser alarmante. A polrtica edu­
cacional il1l>lementada pela Secretaria de Estado da 
Educação tem se mostrado tfmida e ineficaz, tanto no 
que respeita a qualificação dos recursos humanos en­
volvidos na educação quanto nas questões relativas 
às condições de funcionamento das unidades de ensi­
no, muitas das quais podem ser comparadas com ruf­
nas do que um dia foi uma escola. 

A grande demanda de estudantes egressos do 
111 Grau e a incapacidade dos estabelecimentos de 
ensino do 211 Grau em absorver plenamente essa de­
manda tem sido um dos primeiros grandes proble­
mas enfrentados pela comunidade escolar. Ainda há 
poucos dias, os jomais de Belém noticiaram que 
uma das escolas de 211 Grau mais tradicionais da ca­
pital paraense abrigou, durante vários dias, uma lon­
ga fila de pais de estudantes em busca de matrfcula 
numa espera indefinida, já que nem mesmo a pró­
pria direção da escola tinha certeza se tais vagas 
poderiam ainda ser oferecidas, dada a falta de pro­
fessores que até então não tinha sido solucionado 
pela Secretaria de Educação. 
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Aliás, é comum em todo o Brasil assistirmos não só pelo Ministério da Educação, através de seu 
aos revelllons de pais de famAia que passaram nas órgão de representação no Estado do Pará, em face 
filas de escolas de nossa Pátria. da inculllbência daquele órgão de gerir o macrossiste-

O caos na educação pública se agrava à medi- ma educacional do Pafs, como também pela própria 
da em que se observa uma completa inobjetividade Secretaria da Educação do Estado, que não tem con-
do papel a ser desempenhado no ensino secundário seguido dar respostas objetivas para a crise educackr 
em nosso Pafs. Não conseguimos ainda definir se o nal que o Pará atravessa, como de resto todo o Pafs. 
ensino de 211 Grau deve orientar-se especificamente Urge, pois, S~ e Srs. Senadores, repensar o 
para a formação de mão-de-obra e preparação para ensino básico em nosso Pafs, rever o papel e as 
o trabalho ou se estaria melhor adequado a uma for- práticas pedagógicas do ensino secundário, reestru-
mação humanfstica de amplitude genérica, transfe- turar, enfim, nossas univf3rsidades, para que delas 
rindo responsabilidades para o ensino técnico, de nf- saiam profissionais realmente aptos a atuar num 
vel médio e superior, quanto a qualificação para" o mercado de trabalho cuja dinâmica é o pré-requisito 
mercado de trabalho. básico das economias de mercado sob as quais se 

Ambas as situações, a meu ver, sugerem um 
amplo debate de avaliação no meio educacional 
que, todavia, imprescinde também de uma interve­
niência responsável do Poder Público. 

Apesar da polêmica sob alguns aspectos, a 
nova LOB permite muitos espaços para que essas 
discussões redundem em efeitos práticos. Basta que 
os responsáveis pela administração do ensino públi­
co se mostrem minimamente inclinados a propor 
açóes de revitalização e reestruturação, principal­
mente no que tan~ ao currículo pleno do ensino 
médio e os seus naturais reflexos sobre ação didáti­
ca, sem esquecer de anaJiur e propor, da mesma 
fonna, refonnulaçôes estruturais no ensino de 1 g 

Grau, gênese de um modelo sis~mico caótico que 
direciona atualmente a educação em nosso Pafs. 

O absurdo de sobrarem vagas em uma institui­
ção pública de ensino superior, como é a Universi­
dade Federal do Pará, contrasta com a existência de 
um enorme contingente de estudantes que abando­
na a escola antes mesmo de concluir os estudos 
elementares para ingressar no mercado de trabalho, 
sem o mfnimo de qualificação. 

Constatar que 42% das vagas ofertadas pela 
UFPA deixaram de ser preenchidas neste ano de 
1997 pela incapacidade dos candidatos de alcançar 
as médias mfnlmas de aproveitamento nos exames 
a que se submeteram é admitir a mais absoluta in­
compet/meia dos segmentos responsáveis pelo se 
tor educaeional. 

Não se pode, de modo algum, admitir que uma 
situação dessas ocorra sem que se faça uma pro­
funda crrtica da irresponsabilidade do Poder Público 
no trato de uma questão tão complexa, da qual em 
muito dependem as perspectivas de futuro dos nos­
sos jovens e do nosso próprio Pafs. 

As responsabilidades, nesse caso especifico, 
Sr. Presidente, devem ser refletidas e assumidas 

sustentam atualmente os ditames do desenvolvi­
mento social. 

Era este o lamentável registro que gostaria de 
fazer "do resultado do vestibular na Universidade do 
Pará. Não sei que solução se dará a esse impasse: 
se serão chamados os alunos que não atingiram a 
média mfnima necessária para ingressar na Univer­
sidade, ou se a Universidade, com toda uma estrutu­
ra montada pa~ oferecer 4.080 vagas, vai agora ad­
mitir apenas cerca de 2.300 estudantes. 

Esse quadro mostra o grau de ineficiência e de 
irresponsabilidade dos dirigentes do meu Estado 
com a educação. 

Era isso que gostaria de dizer, além de solicitar ao 
Mnistério da Educação uma solução para esse grave 
problema em que se encontram os estOOantes do Pará. 

O Sr. Lauro campos - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ANDRADE - Ouço o Senador 
Lauro Campos, com satisfação. 

O Sr. Lauro campos - Eminente Senador 
Ademir Andrade, a preocupação de V. Ex' é por mim 
compartilhada. Gostaria apenas de, rapidamente, 
sugerir a V. Ex' que adotasse como possibilidade de 
solução para esse diffeil problema uma medida que 
acaba de ser tomada no Brasil, em âmbito nacional. 
Essa medida permite que em vez de considerar re­
provados e lançar às agruras da repetência os alu­
nos que não alcançaram a média mfnima necessária 
à aprovação, ou que tenham sido reprovados defini­
tivamente numa matéria, eles possam cursar a série 
seguinte; esses alunos que ficaram devendo matéria 
prestarão exames no ano seguinte a fim de ter a 
possibilidade de galgar aquele nrvel. Eu sugeriria 
que se fizesse isso também no vestibular: que àqueles 
que não alcançaram a média e, portanto, criaram es­
sas vagas tão preciosas fosse dado o direito de fre­
qüentar as aulas no primeiro ano da universidade e 
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que, ao longo dos dois primeiros semestres, por exem- Art. 111 A promoçao de parcelamentos para fins 
pio, pudessem eles demostrar, através de provas, que urbanos no território do Distrito Federal é de iniciati-
haviam conseguido atingir o nível mínimo de informação va exclusiva do Poder Público, na forma desta lei e 
e de ensino que a universidade requer. É essa a suges- do disposto na legislação específica. 
tão que faço e que V. Ex- poderia, inclusive, encaminhar Parágrafo único. As disposições previstas no 
ao Ministro da Educação, caso considere que há nela ai- caput não se aplicam às soluções indicadas na lei 
guma viabilidade. Muito obrigado. nll 9.262/96, que transfere para o Governo do Distrito 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Nobre Senador Federal a administração da Area de Proteção Am-
Lauro Campos, acredito na viabilidade da proposta. ln- biental da Bacia do Rio São Bartolomeu. 
clusive, vi a atitude do Govemador de Brasl1ia, Cristo- Art. 211 Os dispositivos da Lei nll 6.766fl9 relati-
vam Buarque, que está adotando essa. medida já no ní- vos ao parcelamento do soI0 no Distrito Federal ficam 
vel básico - no 111 e n° 211 Graus -, aqui em Brasl1ia. Essa. alterados naquilo que colidir com a presente lei. 
é 00la medida fundamental, porque as l..I'Iiversidades, Art. 311 Esta lei entre em vigor na data de sua 
no desenrolar dos cursos, já adotam esse tipo de siste- publicação, revogadas as disposições em contrário. 
ma. Se o aluno perde a matéria, ele repete apenas 
aquela matéria que perdeu. O que o Govemador Cristo- Justificação 
vam Buarque fez no ensino público de Brasl1ia de\leria O espírito da lei nll 2.874/56, que criou Brasí-
ser adcXado pela; Govemadores de todo o País. lia, era que a nova capital seria uma cidade planeja-

E, evidentemente, vou fazer uma proposta ao da e todo parcelamento de terras seria de exclusiva 
Ministro da Educação e ao Reitor da Universidade iniciativa e responsabilidade do Poder Público. 
Federal do Pará, porque não é admissível que toda Com o tempo, esse princípio caiu em desuso. 
uma estrutura, que tem um alto custo, na universida- O Governo deixou de pagar algumas desapropriação 
de, com quadros de professores e funcionários pron- es, e parcelas de glebas voltaram às mãos de seus 
tos para atender 4.080 alunos, vá funcionar apenas antigos proprietários. Paralelamente, a ação de gri-
com 2.300 alunos aproximadamente. A solução leiros e especuladores, o retalhamento da região em 
dada, por enquanto, é essa. O resultado que saiu foi condomínios irregulares e parcelamentos indesejá-
apenas a aprovação dos 2.300 alunos para ingre5- veis, o desdobramento de cadeias dominiais alta-
sar na Universidade Federal do Pará. Todo o resto, mente questionáveis - tudo contribuiu para lançar 
18 mil candidatos, foi reprovado. aos caos a realidade fundiária do DF. 

NÓs haveremos de recorrer dessa decisão, de Os prejuízos sociais e econOmicos dessa situa-
chamar a atenção do Reitor para que busque uma ção são alarmantes. O próprio futuro do Distrito Fe-
forma alternativa de preencher todas as vagas, com deral estará em xeque, se não forem adotadas provi-
aqueles que se saíram melhor e, no caso, se eles dências para conter a deterioração desse quadro. 
não se derem bem no primeiro ano, vamos procurar A solução está em recuperar o espírito que 
uma outra solução para o problema. norteou a legislação de criação da nova Capital. T ra-

O que não podemos admitir é o que está posto ta-se de resgatar dispositivos legais que disciplinem 
hoje no Estado do Pará, já que deixa quase duas mil em definitivo o uso e ocupação do solo do DF e de-
vagas em aberto na Universidade, já que os estu- volvam ao Governo local a prerrogativa exclusiva de 
dantes não podem ocupá-Ias porque não tiveram a decidir sobre a criação de novas áreas urbanas, ve-
média mínima. Lamentavelmente, não é culpa deles, dando-se tal iniciativa a particulares. 
mas de toda a estrutura do ensino brasileiro. Este é o sentido do Projeto de lei que ora te-

Muito obrigado, Sr. Presidente. mos. a honra de submeter à apreciação desta Casa 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) _ Sobre a - redigido em co-autoria com o Deputado Augusto 

mesa, projeto de lei do Senado que será lido pelo Sr. 111 Carvalho, que o está apresentando simultaneamente 

Secretário em exercício, Senador Valmir Carl1>eI<>. na Câmara Federal. 
É lido o seguinte Com essa proposição, pretendemos não ape-

nas eliminar a ação nefasta exercida no Distrito Fe-
PROJETO DE lEI DO SENADO NII 26, DE 1997 deral pelos especuladores, responsáveis pela proli-

Dispõe sobre parcelamento do solo feração de incontáveis parcelamentos irregulares no 
para fins urbanos no Distrito Federal e a~ Distrito Federal e pela intranquilidade em que se en-
tera dispositivos da lei nIl6.766179. contram dezenas de milhares de famnias que adqui­

riram essas terras e hoje não possuem documento 
O Congresso Nacional {jecreta: de titularidade sobre elas. 



• 
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Objetivamos, igualmente, disciplinar o proces- O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - O 
so de ocupação do solo no DF e induzir o seu cres- projeto será publicado e remetido à Comissão com-
cimento de forma ordenada. petente. 

Queremos que a valorização das terras, resul- O Sr. Senador Júlio Campos enviou discurso à 
tante da instalação de equipamentos de infra-estru- Mesa para ser publicado, na forma do disposto no 
tura urbana custeada pelo Poder Público, reverta em art. 203 do Regimento Intemo. 
benefrcio de toda a coletividade - e não seja apre- S. ExA será atendido. 
priada por particulares que em nada contriburram O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT) - Sr. Presi-
para seu financiamento. dente, sres e Srs. Senadores, o mundo dos parses 

Temos em vista, finalmente, aliviar a carga fi- de moeda forte e estável tem diversas peculiarida-
nanceira que o Distrito Federal representa para a des. Os preços oscilam pouco, as pessoas tem no-
União - que vem custeando as áreas de Segurança, ção exata do valor de seu dinheiro e conhecem as 
Saúde e Educação do DF. A proliferação de condo- caracterrsticas da moeda nacional. O Plano Real, 
mrnios irregulares nos arredores da Capital promove que trouxe estabilidade e moeda forte, ainda sur-
a ocupação descontrolada do seu território e é respon- preende o brasileiro, desacostumado a atribuir um 
sável pela explosão populacional que pressiona para valor constante e fixo para determinado produto. 
cima os custos de manutenção dos equipamentos públi- A hiperinflação não permitia . que as coisas ti-
coso Em última instância, parcela do preço a ser pago vessem preço. Tudo era indexado a tudo e ninguém 
por esse processo de descontrole é assumida pelos cc- sabia exatamente por que tal produto valia determi-
fres do Govemo Federal - que seriam, assim, bene- nada quantia. A cada dia os preços se modificavam 
ficiários indiretos da proposta ora apresentada. e, na esteira, as referências desapareciam. Entre 

Pelas razões alinhadas, estamos certos de que outros graves problemas, a vertiginosa inflação que 
a devolução, ao GDF, da prerrogativa exclusiva de assaltou a economia brasileira fez com que o povo 
promover parcelamentos de terras no Distrito Fede- perdesse a noção do valor das coisas e do poder de 
ral, vedando-a à iniciativa privada, representará sig- compra de seu dinheiro. 
nificativo avanço no processo de ocupação do solo Esse é um caprtulo vencido na história do Bra-
no DF, contribuindo assim para seu crescimento or- sil. O Plano Real, cuja implementação se iniciou há 
denado, pelo que peço o apoio dos meus ilustres pa- dois anos com a Unidade de Referência de Valor, a 
res para sua aprovação. URV, vem tendo uma trajetória luminosa e correta. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 1997. - Os preços se estabilizaram, em alguns casos até 
Senador José Roberto Arruda. carram, e estão se mantendo num patamar bastante 

LEGISLAÇÃO CITADA razoável. A inflação de 1995 refiro-me ao ano intei­

. 

LEI N1I6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano e dá outras providências. 

................................................................................ .. 
LEI N1I9.262, DE 12 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre a administração da 
Área de Proteçio Ambientai (APA) da ba­
cia do Rio São Bartolomeu, localizada no 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N1I2.874, DE 19 DE SETEMBRO DE 1956 

Dispõe sobre a mudança da Capital 
Federal e dá outras providências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

ro, · Sr. Presidente, sres e Srs. Senadores alcançou 
25%, o que é um resultado notável para um pars que 
há muitos anos registrava rndices mensais bem su­
periores a esse. Em janeiro de 1996, a inflação fICOU 

abaixo de um por cento . 
Não há dúvidas de que o Plano Real é um su­

cesso. Funcionou e está fazendo com que os brasilei­
ros redescubram o valor de seu dinheiro, o poder de 
compra e o preço de cada um dos produtos que dose 
jam adquirir. Voltamos a ter a saudável competição en­
tre comerciantes, entre indústrias, que disputam o 
cliente ofertando maior qualidade a menor preço. 

O Brasil está a caminho de um regime de infla­
ção muito baixa, com significativas taxas de cresci­
mento econOmico, sempre acima de quatro por cento 
ao ano. Esses rndices da economia devem manter as 
indústrias e, neste ano, a agricultura funcionando em 
nrveis compatrveis com a necessidade de gerar mais 
empregos. Também sob esse aspecto o Plano Real 
apresenta resultados extremamente positivos. 
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A critica que faço ao Plano de Estabilização, Sr. ta no Plano e na moeda. Deve criar notas em braile, 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tem outro sentido e moedas diferenciadas e demonstrar, assim, que 
outro fundamento. E)catarnente em função do sucesso acredita no sucesso do Plano de Estabilização e ga-
do Plano Real, o Banco Central, que é a autoridade rante que a inflação não mais vai retomar ao cotidia-
monetária, precisa urgentemente criar uma famnia de no do povo brasileiro. 
moedas que seja diferenciada e melhor percebida pela Atento a esse fato, apresentei, perante a esta 
população. A moeda de um real, que equivale a um Casa, Projeto de Lei do Senado nll 202196, que "es-
dólar, é parecida com a de dez centavos, por sua vez, tabelece padrões de confecção de cédulas e moe-
igual à de cinqüeflta centavos. E por af vai. das metálicas que possibilitem identificação por defi-

Nos Estados Unidos, o povo sabe quanto vale cientes visuais", e apelo aos nobres Pares que apro-
um dime, a moeda de dez centavos. Sabe quanto vem a matéria por ser oportuna, necessária e conve-
vale um quarter, a de 25 centavos. Existe a de meio niente para a melhoria de vida dessa tão sofrida par-
dólar, que é rara, tanto quanto a de um dólar. Elas cela de nossa sociedade. 
tem pesos, espessuras e tamanhos diferentes. Isso Muito obrigado. 
auxilia o cidadão a realizar suas compras, agiliza a O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
relação entre o cliente e o comerciante e resulta em Nada mais havendo a tratar, está encerrada a pre-
beneffcio e facilidades para todas as pessoas. sente sessão. 

Há, contudo, Sr. Presidente, S,as e Srs. Sena­
dores, um outro dado. Existem deficientes visuais no 
Brasil. Pessoas que nasceram sem a faculdade da 
visão e aquelas que, por acidente ou doença, perde­
ram a capacidade de enxergar. É absolutamente ne­
cessário, para atender aos deficientes visuais, que 
existam, além de uma famnia de moedas diferencia­
das entre si, também notas impressas em braile. 

Os deficientes visuais são cidadãos que mere­
cem todo o nosso respeito. Eles lutam para viver 
num mundo sem luz, povoado de impressões, senti­
mentos, desejos e permanente pesquisa sobre como 
é o mundo exterior, nas suas cores e formas. O fato 
de havermos tido diversas moedas nos últimos anos 
confunde a população de maneira geral, e confunde 
ainda mais os deficientes. 

Hoje em dia, quando o Brasil desfruta de m0e­

da estável e forte, a população precisa conhecer o 
valor de seu dinheiro até para tomar atitudes corre­
tas no sentido de preservar seu valor e seu poder de 
compra. É necessário que, a exemplo de diversos 
pafses do mundo desenvolvido, o Brasil adote uma 
famflia de moedas diferenciadas em tamanho, es­
pessura e forma. Além disso, é também necessário 
que as notas sejam impressas em braile. 

Os pafses de economia estável protegem a 
sua moeda. Mas quem primeiro a protege é o povo, 
é o cidadão. A ele deve ser dado o direito de conhe­
cer o verdadeiro valor daquilo que está em suas 
mãos. O plano Real liquidou com as expectativas in­
flacionárias. E a moeda, o Real, não pode continuar 
a ser, aos olhos da população, uma transição, ou 
algo inacabado. Não é um dinheiro de ocasião. 

O govemo da União, por intermédio do Banco 
Central, deve dar o exemplo de que, de fato, acredi-

(Levanta-se a sessão às 11 h38min.) 

ATA DA 81 SESSÃO DEUBERAnYA ORDINÁRIA, 
REAUZADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 1997 

(Publicada no Diário do Senado Federal, 
de 28 de fevereiro de 1997) 

-RE IIFICAÇAO 

Trecho da ata que se republica por haver sardo 
com incorreções, nas páginas nlls 04715, 11 coluna, 
a 04717, no Parecer de Plenário sobre o Projeto de 
Lei do Senado nll 73, de 1996: 
• • •• • •• • ••••••••••••••••••• • ••••• •• • ••••• •••••••••• • ••••••• •• • •••••• ••••• •• ••• •••• •• 

PROJETO DE LEI DO SENADO NII 73, DE 1996 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Intemo) 

Projeto de Lei do Senado nll 73, de 
1996, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira, que institui o Serviço Comunitário 
de Telecomunicação. 

de parecer da Ca I issão de Edrnção) 
Nos termos do art. 140 do Regimento 

Intemo, designo o Senador Lúcio Alcântara 
para proferir parecer, em substituição à Co­
missão de Educação. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDBlCE, para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Em exame nesta Casa, o Projeto de Lei do Sa­
nado nll 73, de 1996, que "institui o Serviço Comuni­
tário de Telecomunicação". De autoria do nobre Sa­
nador José Ignácio Ferreira, a medida pretende re­
gulamentar os serviços atualmente executados de 
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fonna legftima pelas chamadas 
rias·, em todo o Pafs. 

·rádios comunitá- das ·clandestinas· ou ·piratas·, tais emissoras vêm 

Justifica o Autor a iniciativa considerando o 
Serviço Comunitário de Telecomunicação uma ·ne­
cessidade social e prática. Social, porque as comu­
nidades carecem de um instrumento mais efetivo de 
integração e que as ajude a entender e resolver ou 
mitigar os problemas que as afligem. Prática, por­
que, na ausência de uma ação governamental, cer­
tas comunidades tomaram a iniciativa, ao arrepio da 
lei, ou ignorando que existe uma lei, de instalar suas 
próprias estações, sem uma ordem técnica adequa­
da, causando interferências prejudiciais sobre outras 
estações·. Nesse sentido, chama a atenção o Parla­
mentar que o espectro de freqüências radioelétricas 
constitui um bem público que, para ser útil, precisa 
ser usado com ordem e critério. Do contrário, argu­
menta, ·se todos se arrogarem o direito de usá-lo a 
seu talante, sem se importar com os direitos dos de­
mais, ocorrerá o que, no infcio da radiodifusão, se 
chamou de cacofonia de vozes, com todos falando e 
ninguém podendo ouvir ou entender". 

O presente projeto não recebeu emendas no 
prazo regimental. 

II-Voto 

Com efeito, as ~enominadas rádios comunitá­
rias constituem, atualmente, fenômeno de amplitude , 
nacional e intemacional. No Brasil, já chegam a cer-
ca de 3.000 as emissotas livres e comunitárias em 

• 

funcionamento, envolvendo milhares de pessoas 
com experiências significativas de prestação de ser­
viço às comunidades onde estão instaladas. De âmbi­
to local, com baiXa potêrÍcia de transmissão, e sem fins . . 
lucrativos, tais emissp~ desempenham importante 
função social na vida daS pequenas comunidades do 
interior ou dos bairros das grandes cidades, levando 
aos segmentos abrangidos informações respeitantes 
aos seus interesses peculiares, sempre ligadas a seu 
ambiente e sua realidade. Substituem, nesse papel, as 
emissoras convencionais, com interesses exclusiva­
mente comerciais e que, conquanto explorem um ser­
viço públicO, por delegação da União, não vêm cum­
prindo a função social inerente a esse serviço. Some­
se a isso a inegável concentração na propriedade dos 
meios de comunicação, a' formação das grandes redes 
de comunicação, que têm produzido mensagens de 
conteúdo massificado, jmpessoal, ~m atentar para as 
especialidades locais e regionais. 

Em que pese o inegável alcance social dessa 
atividade, o Brasil é um dos poucos pafses da Amé­
rica do Sul que não dispõe de legislação que regula­
mente a radiodifusão de baixa potência. Considera-

sofrendo todo tipo de ameaça a seu funcionamento, 
muitas delas, inclusive, sendo fechadas por ação de 
força repressora policial. Cabe salientar, no entanto, 
que a alegada ilicitude dessa atividade se " 'we, em 
nossos entendimento, à omissão do Poder f'GoliC' J 

que não atentou, até o momento, para a premf .Icia 
de sua regulamentação. 

Faz-se necessário, portanto, reconhecer que a 
proliferação das rádios livres ou comunitárias, sem 
qualquer tipo de controle ou regulamentação, não se 
coaduna com o Estado de Direito desejado pela s0-

ciedade brasileira. O uso desordenado do espectro 
de radiofreqüências acaba por propiciar o surgimen­
to de emissoras que se utilizam do movimento de 
natureza comunitária para a exploração de serviços 
com objetivos comerciais, polfticos ou religiosos. 

Não se trata de propor qualquer sorte de restri­
ção ou censura ao direito indelével do cidadão à liber­
dade de expressão. Convém ressaltar que a Carta 
Magna de 1988 veio a dar nova ênfase ao primado da 
liberdade de comunicação e ao direito à informação. 

O art. 220 e seu § 1 R assim estabelecem: 

• Art. 220. A manifestação do pensa­
mento, a criação, a expressão e a informa­
ção, sob qualquer forma, processo ou vefcu­
lo, não sofrerão qualquer restrição, observa­
do o disposto nesta Constituição. 

§ 1 R Nenhuma lei conterá dispositivo 
que possa constituir embaraço à plena liber­
dade de infonnação jomalfstica em qualquer 
vefculo de comunicação social, observado o 
disposto no art. SR, IV, V, X, XII e XVI~. 

Já os incisos IX e XIV do art. SR estatuem: 
• Art. 511• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

IX - é livre a expressão da atividade inte­
lectual, artfstica cientifica e de comunicação, in­
dependentemente, de censura ou licença; 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XIV - é assegurado a todos os acesso 
à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercfcio profissional.· 

Evidentemente, tais direitos individuais, consti­
tucionalmente assegurados, são passfveis de limita­
ções. Não, é claro, no sentido de impor-se restrições 
a seu exercfcio, mas no de atentar para que sejam 
efetivados segundo parâmetros que respeitem ao in­
teresse geral e ao bem comum. 

De outra parte, é preciso considerar que o es­
pectro de freqüências radioelétricas constitui um 
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bem finito, universal, cuja utilização é distribufda entre técnica legislativa manda que se utilizem números 
os países mediante a celebração de acordos e coo- ordinais do primeiro ao nono artigos, e números car-
vençóes internacionais. Assim, tão espectro é adminis- dinais, do décimo artigo em diante. 
trado por organismos internacionais, os quais distri- Em vista das razões expostas, considerando 
buem suas diversas faixas entre os países-membros que a regulamentação do funcionamento das rádios 
da Uit - União Internacional de Telecomunicações, de comunitárias constitui um imperativo social decor-
forma tecnicamente equilibrada, de modo a evitar a rente da necessidade da ampliação do acesso à in-
ocorrência de interferências prejudiciais entre os vários formação em nosso pars, somos de parecer favorá-
serviços. Naturalmente, os parses-merroros devem vel ao Projeto de Lei nll 73, de 1996, com as seguin-
respeito aos princípios internacionais estabelecidos, tas emendas: 
devendo adotar, internamente, providências de ordem 
técnica e mesmo política, para uma eficaz execução 
de serviços de radiodifusão de sons e imagens. 

Nesse sentiOO, a presa !te iniciativa consIitli im­
prescindível instrumento de regulamentação desse se 
tor, tendo como princípio fundamental a 8fT1lIiação do 
acesso aos meios de informação. O projeto aia nova 
classificação para o serviço proposto, denominando-o 
Serviço Comunitário de T eIecor IllIIicação, 

que a radiodifusão traz consigo Onus e responsabilida­
des superiores aos que o serviço corrtJnitário consegt.i­
ria suportar. Alega o Autor que os trAmites éOrinisbati­
vos aplicáveis aos serviços de radiocifusão são der fla­
siadamente longos e penosos, a delibera­
ção do Congresso Nacional para os processos de auto­
rização, o que, invariavelmente, consome anos de trami-, 
tação. Evidentemente, a transrllssão deverá ser realiza-
da por meio de ondas hertzianas, de modo a que a re­
cepção continue a ser cafXada através dos aparelhos 
comuns de rádio. 

Dentro desse espírito de sif11llificação dos pfOC& 
dirnentos para a -o e exploração do SeM­
ço Comunitário de T eJecomlllicaçãO, propomos, me­
diante a Emenda de Relator rf1 01 , que 51!f1 outorga e re­
novação estejam a cargo das Delegacias Regionais do 
Ministério das Comuricações. Dada a natureza espadal 
do serviço, de caráter emi local, não nos pír 

rece que a estrutura burocrática do Ministério, tlfI BraSf­
lia, tenha condições de aquilatar, oorn a justeza neces 
sária, as peculiaridades dos . a serem en­
volvidos nesse processo. Além disso, propomos a aia­
ção de um conselho consultivo, composto por repre­
sentantes do Ministério das Cornlllicações e da s0cie­
dade civil local, para conferir maior legtimidade aos pro­
cedimentos. 

De outra parte, incluímos a proibição de que as 
outorgas sejam transferidas ou arrendadas, a qual­
quer pretexto, com vistas a evitar que se constituam 
objeto de comércio, inconcebfvel desvirtuamento 
dos princípios norteadores do serviço comunitário. 

Atente-se, por fim, à grafia dos numerais de or­
dem dos artigos do presente projeto de lei. A boa 

• mais: 

EMENDA"NII1-PLEN 

Inclua-se um art. 10, renumerando-se os de-

• Art. 10. Compete ao Poder Executivo, 
através das Delegacias Regionais do Minis­
tério das Comunicações, outorgar às entida­
des interessadas autorização para a explo­
ração do Serviço Comunitário de Telecomu­
nicação, observados os procedimentos esta­
belecidos nesta Lei e nas normas regulado­
ras das condições de exploração do Serviço. 

§ 'II As autorizações para a exploração 
do serviço dependerão de parecer das Co­
missões Regionais de Acompanhamento da 
Execução das Normas do Serviço e Asses­
soramento Técnico, de caráter consultivo, 
compostas por sete membros, sendo três in­
dicados pelo Ministério e quatro indicados 
por entidades da sociedade civil, com man­
dato de dois anos. 

§ 211 A cada dois anos, as Delegacias 
Regionais do Ministério das Comunicações 
publicarão editais convocando as entidades 
interessadas em participar da respectiva Co­
missão Regional para se reunirem, sob sua 
coordenação, e elegerem os representantes 
da sociedade civil em sua corY1X>sição.· 

EMENDA NII 2-PLEN 

Inclua-se um art. 15, reru os demaís: 

• Art. 15. As autorizações do Serviço 
Comunitário de Telecomunicações são in­
transferfveis, sob qualquer pretexto, sendo 
vedado o arrendamento total ou parcial dos 
horários de sua programação.· 

O SR. PRESlDEN I E (Antorio Car10s Magalhães) 
- O parecer do Senador Lúcio AlcAntara é favorável, 
com emendas que apresenta. Assim, a matéria fica­
rá perante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de 
receber emendas, nos termos do art. 235 do Regi­
mento Intemo. 
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. Resenha das matérias apreciadas 
pelo Senado Federal, no período de 17 a 28 
de fevereiro de 1997 

(Art. 269, II, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO 

De iniciativa da Câmara dos Deputados .. .. . 1 
Total ......................................................... 1 

Março de 1997 

Projeto de Lei da Câmara n° 104, de 1995 (n° 3.969/93 , na Casa de ori­
gem), que determina que as Câmaras Municipais sejam obrigatoriamente not~fi­

-- cadas da liberação de recursos federais para os respectivos Municípios e dá ou­
. tras providências. 

Sessão: 27.02.97 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇAO 

De iniciativa da Câmara dos Deputados .. .. . 4 
De iniciativa do Senado Federal ......... ........ 1 
1r()tal •••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••.••.••••..•.•.••••••• ~ 

Projeto de Decreto Legislativo n° 91, de 1996 (nO 173/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza o Governo do Estado da Bahia a exe­
cutar, por intermédio do Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia - IRDEB. 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamen­
te educativos, na Cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

Sessão: 26.02.97 
- --
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Projeto de Decreto Legislativo n° 94, de 1996 (nO 255/96, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Gaúcha S.A. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Porto Alegre, Estqdo do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 26.02.97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 100, de 1996 (n° 272/96, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Jornal de 
lndaiatuba LIda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Indaiatuba, ESlado de São Paulo. 

Sessão: 26.02.97 

Projeto de Decreto Legislativo n° 102, de 1996 (n° 257/96, na Câmara 
dos Deputados), que aprova ° ato que renova a concessão da Rádio Sentinela de 
Ourinhos LIda. para explorar serviço de radiod~fusão sonora em onda média na 
Cidade de Durinhos, Estado de São Paulo. 

Sessão: 26.02.97 

Projeto de Resolução n° 24, de 1997, que autoriza o Município de São 
Paulo a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo - LFTMSP, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária 
vencível no J () semestre de J 99 7. 

Sessão: 27.02.97 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 3 
De iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho - TST .... ...... .. .... .... .. .. ..... ...... ....... I 
ll()t~I ......................................................... " 

Projeto de Lei da Câmara n° 11, de 1993 (nO 3.053/84, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a publicação de nomes e fotografias de vítimas de crimes 
contra os costumes. 

Sessão: 20.02.97 

Projeto de Lei da Câmara n° 93, de 1995 (n° 4.235/93 , na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a Lei n° 8. -132, 
de J J de junho de J 992, para redefinir as jurisdições das Juntas de Conciliação 
e Julgamento nas Regiões da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 

Sessão: 25.02.97 
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Projeto de Lei da Câmara n° 102, de 1995 (nO l.323/91 , na Casa de ori­
gem), que institui a Residência Odontológica, cria a Comissão Nacional de Re­
sidência Odontológica e determina outras providências. 

Sessão: 25.02.97 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 102, de 1992 
(n° l.289/91, na Casa de origem), que amplia, para o estrangeiro em situação 
ilegal no território nacional, o prazo para requerer registro provisório. 

Sessão: 27.02.97 

, 
MATERIAS RETIRADAS PELO AUTOR 

De iniciativa do Senado Federal.. .... ........... 3 
1f()t=tI ......................................................... :J 

Projeto de Lei do Senado n° 283, de 1995, de autoria do Senador Ney 
Suassuna, , que revoga o inciso VI do ar/o 3" da Lei n" 7. 256, de 27 de novembro 
de 198-1, que "estabelece normas integrantes do Estatuto da Microempresa, re­
lativas ao tratamento d~ferenciado. simpNficado e favorecido. nos campos ad­
ministrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvi­
mento empresarial". 

(Retirado nos tenHaS do Requerimento n° 1.175, de 1996). 
Sessão: 20.02.97 ' 

Proposta de Emenda à Constituição n° 48, de 1995, de autoria do Senador Jo­
sé Ignácio Ferreira e de outros senhores Senadores, que altera dispositivos da lonstitui­
ção Federal. 

(Retirado nos termos do Requerimento n° 1. 187, de 1996) 

Sessão: 20.02.97 

Projeto de Lei do Senado n° 220, de 1996, de autoria do Senador Gilber­
to M;.randa, que revoga dispositivos legais que regulam o exercício de diversas 
profissões 

(Retirado nos termos do Requerimento n° 103, de 1997) 
Sessão: 25.02.97 

-MENSAGENS RELATIVAS A ESCOLHA DE CHEFES DE MISSOES , 
DIPLOMA TICAS 

De iniciativa do Presidente da República .... 4 
1r()t~I ......................................................... " 
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• 

Mensagem n° 244. de 1996 (n° 1.172/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Ar­
naldo Carrilho, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata, para, cu­
mulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Tailân­
dia, exercer a de Embaixador do Brasil junto à República Democrática do Laos. 

Sessão: 26.02.97 

Mensagem nO 249, de 1996 (nO 1.260/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
João Carlos de Souza-Gomes, Ministro de Segunda Classe da Caneira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da Costa 
Rica. 

Sessão: 26.02.97 

Mensagem n° 47, de 1997 (nO 1.450/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Paulo Cardoso de Oliveira Pires do Rio, Ministro de Primeira Classe da Caneira 
de Diplomata, para, cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Italiana, exercer a de Embaixador do Brasil junto à República 
da Albânia. 

Sessão: 26.02.97 

Mensagem nO 51, de 1997 (nO 36/97, na origem), pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor Edgard 
Telles Ribeiro, Ministro de Segunda Classe da Caneira de Diplomata, para exer-

• 

cer a função de Embaixador do Brasil na Nova Zelândia. 
Sessão: 26 .02.97 

, 

-
OUTRAS DELIBERAÇOES 

• 

Requerimento n° 137, de 1997, do Senador Osmar Dias e outros senhores 
Senadores, solicitando, nos tel mos regimentais, sejam prestadas homenagens de 
pesar pelo falecimento do Deputado Federal Homero Oguido. . 

Sessão: 24.02.97 

Requerimento n° 145, de 1997, do Senador Lúdio Coelho, solicitando, 
nos tel mos regimentais, que o Senado Federal, pela inserção em ata de um voto 
de profundo pesar, se associe à consternação do povo chinês, pelo falecimento do 
Presidente Deng Xiao-Ping, e que, através do Ministério das Relações Exteriores 



• 
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. 
seja dado conhecimento desta manifestação ao Governo da República Popular da 
China. 

Sessão: 25.02.97 

Requerimento n° 146, de 1997, do Senador Waldeck Ornei as e outros se­
nhores Senadores, solicitando, nos teImos regimentais, que o tempo destinado aos 
oradores da Hora do Expediente, em sessão a ser designada pela Mesa, seja des­
tinado a homenagear a memória do economista, professor e ex-Ministro Mário 
Henrique Simonsen. 

Sessão: 25.02.97 

Requerimento n° 139, de 1997, do Senador Antônio Carlos Valadares, 
solicitando, nos teI mos do art. 71 , VII, da Constituição Federal, esclarecimentos 
ao Tribunal de Contas da União relacionados à ultima auditoria sobre os contra-
tos da empresa fornecedora do Projeto SIVAM. . 

Sessão: 26.02.97 

Requerimento n° 154, de 1997~ dos Senadores Humberto Lucena e Rober­
to Freire, solicitando, nos teImos regimentais, sejam prestadas homenagens pelo 
falecimento do ex-Deputado Gileno de Carli, de Pernambuco. 

Sessão: 26.02.97 

Requerimento n° 135, de 1997, de autoria dos Senadores Pedro Simon e 
Esperidião Amin, solicitando seja submetida à Mesa proposta de publicação, 
neste ano, de homenagem ao Senador Darcy Ribeiro, dentro da coleção Grandes 
Vultos que Honraram o Senado. 

• 

Sessão: 27.02.97 

SESSÕES PLENÁRIAS REALIZADAS 
(17 a 28 de fevereiro de 1997) 

Sessões Não Deliberativas ....................................... 4 

Sessões Deliberativas Ordinárias ........................... 4 

Sessão Especial ........................................................ 1 

~()tal ....................... ~ ...................................... ~ 

. .. . .. 

. , 
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SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(17 a 28 de fevereiro de 1997) 

MATÉRIAS APROVADAS ............................................................................ 14 

Projeto aprovado e enviado à sanção ..... ........ ....... ......... ....... ....... .... ... ... .... .. ....... .. 1 

Projetos aprovados e enviados à promulgação .... ... .... ....... .......... .... , ............ .. ... .... 5 

• COl1cessi5es de rádio e TV .. .................................................... ........ -I 
• Operações de crédito ............................... ..................................... 1 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados .................................. .. .. .4 

Mensagens relativas a escolha de Chefes de Missões Diplomáticas ..... ............. .... .4 

MATÉRIAS 'ENVIADAS AO ARQUiVO ............................................................ 3 

M " . di '" atenas retira as pe o autor ...... .. .. ..................... .. ........................ ....... ............ .. .. .J 

, 

SF/ 154/97 a 
SF/ 159/97 

SF1176/97 

A 

CORRESPONDENCIA EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Líderes dos partidos 
políticos com represen­
tação no Senado Federal 

Presidente do Supremo 
Tribunal Federal 

• 

Encaminha cálculo da pro­
porcionalidade pal1idária das 
Comissões Pel manentes. 

• 
Encaminha cópi'a de docu-
mentos solicitados. 

, 

'e .. 
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SF/182/97 

SGM/28/97 

SGM/29/97 

SGM/30/97 

) 

SGM/3'1/97 

SGM/32/97 

SGM/33/97 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

Presidente da CPI dos 
títulos públicos 

Secretário de Orçamento 
Federal do Ministério do 
Planejamento e Orça­
mento 

Diretora da Subsecreta­
ria de Biblioteca 

Diretora da Coordena­
ção de Arquivo da Câ­
mara dos Deputados 

Diretora do Centro de 
Documentação e Infor­
mação da Câmara dos 
Deputados 

Diretor da Subsecretaria 
de Infor mações 

Diretor da Subsecretaria 
de Anais 

• 

Encaminha notas taquigráficas 
de pronunciamento do Sena­
dor Lúcio Alcântara, em que 
solicita seja convidado o Se­
nhor Rafael Grecca para 
prestar esclarecimentos peran­
te a CPI. 

Encaminha cópia, em meio 
magnético, do autógrafo e 
anexos correspondentes ao 
Projeto de Lei do Orçamento 
de 1997 - PLN 8/96. 

Encaminha coleção completa 
da publicação do Projeto de 
Lei do Orçamento de 1997 -
PLN 8/96. 

Encaminha coleção completa 
da publicação do Projeto de 
Lei do Orçamento de 1997 -
PLN 8/96. 

Encaminha coleção completa 
da publicação do Projeto de 
Lei do Orçamento de 1997 -
PLN 8/96. 

Encaminha coleção completa 
da publicação do Projeto de 
Lei do Orçamento de 1997 -
PLN 8/96. 

Encaminha coleção completa 
da publicação do Projeto de 
Lei do Orçamento de 1997 -
PLN 8/96 . 
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SGM/34/97 

SGM/35/97 

SGM/36/97 

SGM/37/97 

SGM/38/97 

SGM/43/97 
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Diretora da Subsecreta­
ria de Arquivo 

Chefe de Gabinete do 
Senador Ademir Andra­
de 

Diretora da Subsecreta­
ria de Biblioteca da Câ­
mara dos Deputados 

Diretora da Subsecreta­
ria de Biblioteca do Se­
nado Federal 

Diretora da Subsecreta­
ria de Arquivo 

Diretor -Geral 

Encaminha coleção completa 
da publicação do Projeto de 
Lei do Orçamento de 19970-
PLN 8/96. 

Encaminha InfOl mação do 
Serviço de Estatística da Sub­
secretaria de Coordenação 
Legislativa do Senado, con­
tendo esclarecimentos solici­
tados. 

Encaminha exemplares do 
curriculum vi/ae dos Secretá­
rios-Gerais da Mesa do Sena­
do Federal. 

Encaminha exemplares do 
curriculum vi/ae dos Secretá­
rios-Gerais da Mesa do Sena­
do Federal. 

Devolve o volume X-original 
dos Autos do Processo de f m­
peachment contra o Presiden­
te da República, encaminhan­
do, também, o último volume 
da coJeção, XI-original, enca­
dernado no mesmo padrão 
pela Secretaria-Geral da 
Mesa. 

Encaminha Aviso do Tribunal 
de Contas da União referente 
ao Oficio n° 410/94, da Pre­
siência do Senado Federal, 
acerca de divergência de in­
terpretação quanto ao prazo 
legal para prestação de contas 
àquele Colegiado. 
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SGM/51197 

SGM/51197-A 

SGM/52/97 

• 

SGM/53/97 

SGM/55/97 
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Diretor-Geral 

Diretor da Subsecretaria 
de Arquivo 

Encaminha processo do Proje­
to de Resolução na 119, de 
1996, a fim de ser providenci­
ada a elaboração do parecer 
da Comissão Diretora. 

Solicita empréstimo do volu­
me XI-original dos Autos do 
Processo de Impeachment 
contra o Presidente da Re­
pública. 

Delegado de Polícia Fe- Encaminha Oficio da Advo­
deral da Superintendên- cacia do Senado Federal, a 
cia Regional no Distrito pedido. 
Federal 

Diretor -Geral 

Diretor da Subsecretaria 
de Arquivo 

Encaminha cópia de ofício 
dos Líderes do PT. PDT, PSB 
e PPS, comunicando a fOIllla­
ção do Bloco Parlamentar de 
Oposição, bem como a indi­
cação de seu Líder. 

Encaminha livro de autógra­
fos dos Deputados de Legisla-

• 

turas antenores. 
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ATOS DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL • 

ATO DO PRESIDENTE Nil88, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE manter a servidora SI­
MONE BASTOS VIEIRA no exercício da Função Co­
missionada de Diretora da Subsecretaria de Bibliote­
ca, Símbolo FC-8, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

------------- - _. 
ATO DO PRESIDENTE Nil89, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dispo­
sições Finais da Resolução nII 9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo nll 3051197-8, RESOL­
VE designar o servidor ANTONIO CARLOS DA SILVA 
LIMA, matricula 3923, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de Proces­
so Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, do Gabinete 
do Senador Antonio Carlos Magalhães, com efeitos 
financeiros a partir de 17 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

------ ... 
ATO DO PRESIDENTE NO 90, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribu!das, RESOLVE dispensar, a pedido, o 
servidor JOAO BATISTA SOARES DE SOUSA do 
exercício da Função Comissionada de Diretor da 
Subsecretaria de Edições Técnicas da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações do Senado 
Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

---------------
ATO DO PRESIDENTE NO 91, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE designar o servidor RAI­
MUNDO PONTES CUNHA NETO para exercer a fun­
ção comissionada de Diretor da Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

-- -- --------------
ATOS DO DIRETOR-GERAL 

DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 252, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resoluç~.) nll 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 3051/97-8, RE­
SOLVE dispensar o servidor ANTONIO CARLOS DA 
SILVA LIMA, matrícula 3923, ocupante do cargo efe­
tivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade 
de Processo Legislativo, da Função Comissionada 
de Subchefe de Gabinete, símbolo FC-6, do Gabine­
te do Senador Antonio Car10s Magalhães, com efei­
tos financeiros a partir de 17 de fevereiro de 1997, 
mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

------------------
ATO DO DIRETOR-GERAL NO 253, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora nll 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nll PD-
000138/97-5, resolve aposentar, voluntariamente, 
a seNidora MARIA LOPES TEIXEIRA, Analista de 
Informática Legislativa, Nível III, Padrão 45, do Qua­
dro de Pessoal do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODA­
SEN, nos tennos do art. 40, inciso III, alrnea c, da 
Constituição da República Federativa ' do Brasil, 
combinado com os arts. 62, 67, 100, 103, inciso V, 
186, inciso III, alínea c, e 244 da Lei nll 8.112, de 11-
12-90, art. 511 da Lei nll 8.162, de 8-1-91, bem assim 
as vantagens das Resoluções nlls 59/91, 51/93, 
74/94, 5/95 e 76/95, do Senado Federal, com pro­
ventos proporcionais ao tempo de serviço, corres­
pondente à razão de 25/30 (vinte e cinco, trinta 
avos) do seu vencimento, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

----------------------------

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 254, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
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com o disposto no.art. 15 das Disposições Finais, da CUSTODIO SALATIEL DOS SANTOS DIAS 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, e con- De: Chefe do Setor de Serviços Gerais -
siderando as alterações introduzidas pela citada Re- SSG 
solução na estrutura administrativa do Centro de In­
formática e Processamento de Dados do Senado 
Federal- PRODASEN, RESOlVE dispensar os ser­
vidores do Quadro de Pessoal do Prodasen ou a ele 
cedidos a seguir relacionados, das funções comis­
sionadas anteriormente ocupadas e designá-los 
para as novas funções, com efeitos a partir do dia 30 
de janeiro de 1997, conforme segue: 

ARMANDO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO 
De: Consultor 
Para: Consultor Técnico 

KARLA KALUME REIS 
De: Consultor 
Para: Consultor Técnico 

OLGA AMÉRICA SOUSA ALMEIDA 
De: Consultor 
Para: Consultor Técnico 

JOSÉ MENDONÇA DE ARAÚJO FILHO (SF) 
De: Consultor 
Para: Consultor Técnico 

JOÃO BATISTA DE HOlANDA NETO (Cegraf) 
De: Consultor 
Para: Consultor Técnico 

L~S~JOSÉOOSS~ 
De: Consultor 
Para: Consultor Técnico 

PAULO FERNANDO DOS SANTOS MONIZ 
De: Coordenador da Coordenação Rnancei­
ra-CR 
Para: Chefe do Serviço de Finanças - SR. 

AYRTON AFONSO DE ALMEIDA 
De: Coordenador da Coordenação de Re­
cursos Humanos - CRH 
Para: Chefe do Serviço de Administração de 
Recursos Humanos - SRH 

SILVIA REGINA MARQUES MAGALHÃES 
De: Coordenador da Coordenação de Apoio 
Administrativo - CAA 
Para: Chefe do Serviço de Apoio Administra­
tivo-SAA 

MARIA JOSÉ SOARES SANTOS 
De: Chefe do Setor de Expediente e Arquivo 
-SEA 
Para: Chefe do Serviço de Expediente e Ar­
quivo de Documentos - SEA 

Para: Chefe de Serviços Gerais - SGE 

PEDRO ENÉAS GUIMARÃES COELHO MASCA­
RENHAS 

De: Coordenador da Coordenação de Su­
porte Técnico - CST 
Para: Chefe d~. Serviço de Suporte ao Am­
biente Computacional de Grande Porte -
SSG 

FRANCISCO JOSÉ FIÚZA LIMA 
De: Coordenador da Coordenação de De­
senvolvimento de Software - CDS 
Para: Chefe do Serviço de Suporte ao Am­
biente Computacional da Rede Cliente Ser­
vidor- SSR 

VERA LÚCIA MIRANDA BITTENCOURT 
De: Coordenador da Coordenação da Rede 
de Teleprocessamento - CST 
Para: . Chefe do Serviço de Operação da 
Rede e Suporte a Problemas - SSP 

PE I RONIO BARBOSA LIMA DE CARVALHO 
De: Coordenador da Coordenação de Ope­
rações-COP 
Para: Chefe do Serviço de Produção - SPD 

MÁRIO SÉRGIO PEREIRA MARTINS 
De: Chefe do Setor de Manutenção - SMT 
Para: Chefe do Serviço de Manutenção da 
Infra-Estrutura Técnica - SMT 

LUIZ CÉSAR PINTO DE ALMEIDA 
De: Chefe do Serviço de Análise e Pré-De­
senvolvimento - SAP 
Para: Chefe do Serviço de Atendimento à 
Área de Assessoramento Legislativo - SAS 

PAULO FERNANDES DE SOUZA JÚNIOR 
De: Coordenador da Coordenação de De­
senvolvimento de Sistemas "B" - CDB 
Para: Chefe do Serviço de Atendimento ao 
Orçamento, Fiscalização e Controle - SOF 

ADALBERTO JOSÉ ROLIM TUBBS 
De: Coordenador da Coordenação de Proje­
tos Especiais - CPE 
Para: Chefe do Serviço de Atendimento aos 
Gabinetes Parlamentares - SGP 

VALDIR FERNANDES PEIXOTO 
De: Chefe do Serviço de Avaliação e Manu­
tenção-SAM 
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Para: Chefe do Serviço de Atendimento às- mas para a Área Legislativa, Parlamentar e 
Áreas de Documentação, Informação e Co- de Orçamento 

municação Social- SIC DIETER HERMANN MATUSCKE 

PAULO HUMBERTO XAVIER CANALE De: Assistente do Diretor da Divisão de De­
De: Coordenador da Coordenação de De­
senvolvimento de Sistemas • A· - CDA 
Para: Chefe do Serviço de Atendimento à 
Área Administrativa e Financeira - SAF 

ROSILMAR DE OLIVEIRA 
De: Coordenador da Coordenação de Orga­
nização e Métodos - COM 
Para: Chefe do Serviço de Atendimento aos 
Serviços de Apoio Administrativo - SAP 

JOSÉ AURELIO PADILHA BATISTA 
De: Chefe do Serviço de Atendimento a 
Usuários - SAU 
Para: Chefe do Serviço de Atendimento a 
Usuários Extemos - SUE 

CARLOS EDUARDO BORATTO POSTIGA 
De: Coordenador da Coordenação de Pro­
gramação - CPR 
Para: Chefe do Serviço de Atendimento à 
Área Legislativa - SAL 

MARIA HELENA FERREIRA SOBRAL 
. De: Chefe do Setor de Multimfdia e Progra­

mação Visual- SMPV 
Para: Chefe do Serviço de Multimfdia e Pro­
gramação Visual - SMV 

PATRrCIA ARAÚJO DA CUNHA 
De: Coordenador da Coordenação de Trei­
namento e Desenvolvimento - CID 
Para: Chefe do Serviço de Treinamento e 
Desenvolvimento de Recursos Humanos -
SID 

CLAÚDIA HELENA MIRANDA GUIMARÃES 
De: Chefe do Setor de Biblioteca Técnica -
BIB 
Para: Chefe do Serviço de Biblioteca Técni­
ca-SBT 

PEDRO JORGE MORETI 
De: Assistente do Diretor da Divisão Admi­
nistrativa e Financeira 
Para: Assistente do Diretor da Divisão de 
Administração e Finanças 

CARLOS ALBERTO COSTA SAMPAIO 
De: Assistente do Diretor da Coordenação 
de Informática 
Para: Assistente do Diretor da Divisão de 
Atendimento e Desenvolvimento de Siste-

senvolvimento de Sistemas 
Para: Assistente do Diretor da Divisão de 
Atendimento e Desenvolvimento de Siste­
mas para a Área Administrativa e Usuários 
Externos 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL ~ 255, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOlVE dispensar o servidor LOISIO JOSÉ DOS 
SANTOS, matrfcula 66, ocupante do cargo de Ana­
lista de Informática Legislativa, do Quadro de Pes­
soal do Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal - PRODASEN, da função 
comissionada de Consultor, sfmbolo FC-7, a partir 
do dia 20 de fevereiro de 1997, por ter assumido 
nova função. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL ~ 256, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOlVE dispensar, a pedido, o servidor CYRO DA 
COSTA BASTOS, matricula nll 29, ocupante do car­
go de Analista de Informática Legislativa, do Quadro 
de Pessoal do Centro de Informática e Processa­
mento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, 
da função comissionada, sfmbolo FC-7, de Assisten­
te do Diretor da Divisão de Suporte Técnico e Ope--raçoes. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

.- .-
ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 257, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das ... 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disphsto, no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE-
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SOLVE dispensar o servidor do Cegraf, JOÃO BA- Pessoal do Centro de Informática e Processamento 
TISTA DE HOlANDA NETO, matrfcula 1425, ocu- de Dados do Senado Federal- PRODASEN, da fun-
pante do cargo de Analista legislativo de Indústrias ção comissionada, sfmbolo FC-7, de Chefe do Servi-
Gráficas, da função comissionada de Consultor do ço de Atendimento a Usuários Externos. 
Centro de Informática e Processamento de Dados Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
do Senado Federal - PRODASEN, sfmbolo FC-7, a Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
partir do dia 20 de fevereiro de 1997, por ter assumi-
do nova função. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

-----_._---
ATO DO DIRETOR-GERAL NV 258, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE dispensar o servidor PETRONIO BARBOSA 
LIMA DE CARVAlHO, matrfcula SO, ocupante do 
cargo de Analista de Informática legislativa, do Qua­
dro de Pessoal do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODA­
SEN, da função comissionada, sfmbolo FC-7, de 
Chefe do Serviço de Produção. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

.. - .. -- ... .. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NV 259, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE dispensar o servidor ADAlBERTO JOSÉ 
ROlIM TUBBS, matricula 126, ocupante do cargo 
de Analista de Informática legislativa, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, da fun­
ção comissionada, sfmbolo FC-7, de Chefe do Servi­
ço de Atendimento aos Gabinetes Panamentares. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NV 260, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOlVE dispensar o servidor JOSÉ AURELIO PADI­
lHA BATISTA, matrfcula 400, ocupante do cargo de 
Analista de Informática Legislativa, do Quadro de 

ATO DO DIRETOR-GERAL NV 261, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no artigo 15 das Disposições Finais, 
da Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE dispensar o servidor VAlDIR FERNANDES 
PEIXOTO, matrfcula 95, ocupante do cargo de Ana­
lista de Informática legislativa, do Quadro de Pes­
soal do Centro de Informática e . Processamento de 
Dados do Senado Federal- PRODASEN, da função 
comissionada, sfmbolo FC-7, de Chefe do Serviço 
de Atendimento às Áreas de Documentação, Infor­
mação e Comunicação Social. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NV 262, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 da Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE dispensar a servidora MARIA HELENA FER­
REIRA SOBRAl, matricula 095, ocupante do cargo 

• 

de Analista de Informática legislativa, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, da fun­
ção comissionada, sfmbolo FC-7, de Chefe do Servi­
ço de Multimfdia e Programação Visual. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

------- .. --
ATO DO DIRETOR-GERAL NV 263, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE dispensar o servidor lUIZ CÉSAR PINTO 
DE AlMEIDA, matrfcula 41, ocupante do cargo de 
Analista de Informática legislativa, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal- PRODASEN, da fun­
ção comissionada, sfmbolo FC-7, de Chefe do Servi-
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ço de Atendimento à Área de Assessoramento Le- ATO DO DIRETOR-GERAL Nil267, DE 1997 

gislativo. O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
Senado Fede.ral, 28 de fevereiro de 1997. - suas competências regulamentares e, de acordo 

Agaelel da Silva Mala, Diretor-Geral. com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nil264, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE dispensar o servidor ROSILMAR DE OLI­
VEIRA, matrfcula 120, ocupante do cargo de Analis­
ta de Informática Legislativa, do Quadro de Pessoal 
do Centro de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal - PRODASEN, da função comis­
sionada, sfmbolo FC-7, de Chefe do Serviço de Aten­
dimento aos Serviços de Apoio Administrativo. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaelel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nil265, DE 1997 

O Di retor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo com 
o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da Reso­
lução do Senado Federal n1l 9, de 1997, RESOLVE de­
siglar o servidor SÉRGIO MARCOS DE SOUZA, ma­
tricula 53, ocupante do cargo de Analista de Informáti­
ca Legislativa, do Quadro de Pessoal do Centro de In­
formática e Processamento de Dados do Senado Fede­
rai - PROOASEN, para exercer a função , 
sfnix>lo FC-7, de Chefe do Serviço de Produção. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL Nil266, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no ar. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE designar o Servidor EUZÉBIO DALVI. matrf­
cula 486, ocupante do cargo de Analista de Informá­
tica Legislativa, do Quadro de Pessoal do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado 
Federal -: PRODASEN, para exercer a função c0-

missionada, sfmbolo FC-7, de Chefe do Serviço de 
Administração de Equipamentos e Instalações. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaelel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE designar a servidora CRISTINA MARIA DE 
LEMOS FERREIRA, matricula 537, ocupante do 
cargo de Analista de Informática Legislativa, do Qua­
dro de Pessoal do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODA­
SEN, para exercer a função comissionada, sfmbolo 
FC-7, de Chefe do Serviço de Atendimento à Área 
Administrativa e Financeira. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaelel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

--- -------------
ATO DO DIRETOR-GERAL Nil268, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE-. 
SOLVE designar o servidor ADALBERTO JOSÉ RO­
UM TUBBS, matrfcula 126, ocupante do cargo de 
Analista de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, para 
exercer a função comissionada, sfmbolo FC-7, de 
Chefe do Serviço de Atendimento aos Serviços de 
Apoio Administrativo. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agael.1 da Silva Mala, Diretor-Geral. 

-_. ---- --- _._----

ATO DO DIRETOR-GERAL Nil269, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE designar o servidor FERNANDO LUIZ BRI­
TO DE MELO, matrfcula 480, ocupante do cargo de 
Analista de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, para 
exercer a função comissionada, sfmbolo FC-7, de 
Chefe do Serviço de Atendimento à Administração 
Geral. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agae"l da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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ATO DO DI.RETOR-GERAL ~270, DE 1997 com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das Resolução do Senado Federal nQ 9, de 1997, RE-
suas competências regulamentares e, de acordo SOLVE designar o servidor ALEXANDRE ASOU EL-
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da MOOR, matrrcula 454, ocupante do cargo de Analis-
Resolução do Senado Federal nQ 9, de 1997, RE- ta de Informática Legislativa, do Quadro ~ Pessoal 
SOLVE designar o servidor JOSÉ OSWALDO FER- do Centro de Informática e Processamento 00 r A-

MOZELLI CÂMARA, matrrcula 476, ocupante do car- dos do Senado Federal - PRODASEN, para a' ~rcer 
go de Analista de Informática Legislativa, do Quadro a função comissionada, srmbolo FC-7, de Chefe do 
de Pessoal do Centro de Informática e Processa- Serviço de Apoio ao Desenvolvimento de Sistemas e 
mento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, Apropriação de Tecnologias. 
para exercer a função comissionada, srmbolo FC-7, Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997 -
de Chefe do Serviço de Atendimento a Usuários Ex- Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral 

temos. 
Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -

Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NV271, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 da Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nQ 9, de 1997, RE­
SOLVE designar o servidor EDWARD CATTETE PI­
NHEIRO FILHO, matrrcula 63, ocupante do cargo de 
Analista de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, para 
exercer a função comissionada, srmbolo FC-7, de 
Chefe de Serviços e Produtos Especiais. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

--.. ._- ... 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 272, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nQ 9, de 1997, RE­
SOLVE designar o servidor MARCELO ANDRADE 
DE JESUS, matrrcula 532, ocupante do cargo de 
Analista de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, para 
exercer a função comissionada, srmbolo FC-7, de 
Chefe do Serviço de Administração de Dados. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

--.. .. _. .. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NV 273, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 

.. .. ,. 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 274, DE 1997' 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nQ 9, de 1997, RE­
SOLVE designar o servidor VALDIR FERNANDES 
PEIXOTO, matrrcula 95, ocupante do cargo de Ana­
lista de Informática Legislativa, do Quadro de Pes­
soal do Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal- PRODASEN, para exer­
cer a função comissionada, srmbolo FC-7, de Chefe 
do Serviço de Multimrdia e Programação Visual. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997 -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

_.. -- ----------
ATO DO DIRETOR-GERAL NIl 275, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nQ 9, de 1997, RE­
SOLVE designar o servidor PAULO FERNANDO , 

MOHN E SOUZA, matrrcula 505, ocupante do cargo 
de Analista de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, para 
exercer a função comissionada, srmbolo FC-7, de 
Consultor Técnico. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997 -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

.. -- .. - -- ------
ATO DO DIRETOR-GERAL N1l 276, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nQ 9, de 1997, RE­
SOLVE designar a servidora DULCE MARIA RO-

, 
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DRIGUES DE MACHADO, matrrcula 2166, ocupante cargo de Analista Legislativo, para exercer a função 
do cargo de Analista Legislativo de Indústria Gráfica, comissionada, símbolo FC-7, de Chefe do Serviço 
da Secretaria Especial de Editoração e Publicações de Atendimento aos Gó;~jnetes Parlamentares do 
do Senado Federal, para exercer a função comissio- Centro de Infonnática e Processamento de Dados 
nada, símbolo FC-7, de Consultor Técnico do Centro do Senado Federal- PRODASEN. 
de Infonnática e Processamento de Dados do Sena- Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. Aga-
do Federal- PRODASEN. elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997 -
Agaelel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL ~ 277, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no usO das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE designar o servidor FLÁVIO ROBERTO AL­
MEIDA HERINGER, matrícula 120, ocupante do car­
go de Analista de Infonnática Legislativa, do Quadro 
de Pessoal do Centro de Infonnática e Processa­
mento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, 
para exercer a função comissionada, símbolo FC-7, 
de Chefe do Serviço de Atendimento à Área Legisla­
tiva. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997 -
Agaelel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL~ 278, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE designar o servidor PETRONIO BARBOSA 
LIMA DE CARVALHO, matricula 120, ocupante do 
cargo de Analista de Infonnática Legislativa, do Qua­
dro Pessoal do Centro de Infonnática e t'rocessa­
mento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, 
para exercer a função comissionada, símbolo FC-7, 
de Chefe do Serviço de Atendimento à Área de As­
sessorarnento Legislativo. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL ~ 279, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE designar o servidor do Senado Federal 
ELIAS DE OLIVEIRA, matrícula 1619, ocupante do 

• 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 280, DE 1997 

O Diretor-Geral db Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 

• 

Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE-
SOLVE designar o servidor FRANCISCO JOSÉ BI­
TTENCOURT ARAUJO, matrícula 247, ocupante do 
cargo de Analista de Infonnática Legislativa, do Qua­
dro de Pessoal do Centro de Infonnática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRO DA­
SEN, para exercer a função comissionada, símbolo 
FC-7, de Chefe do Serviço de Atendimento às Áreas 
de Documentação, Informação e Comunicação S0-
cial. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaelel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

-
ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 281, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas competências regulamentares e, de acordo 
com o disposto no art. 15 das Disposições Finais, da 
Resolução do Senado Federal nll 9, de 1997, RE­
SOLVE designar o servidor RICARDO VIANA DE 
CAMARGO, matrícula 206, ocupante do cargo de 
Analista de Infonnática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Infonnática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, para 
exercer a função comissionada, símbolo FC-7, de 
Assistente do Diretor da Divisão de Suporte Técnico 
e Operações. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1997. -
Agaelel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

----_ .. _--
ATO DO DIRETOR-EXECUTlVO 
DO PRODASEN ~ 16, DE 1997 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 14, inciso XIV do Regulamento do Prodasen, 
aprovado pelo Ato nll 19, de 1976, da Comissão Di­
retora do Senado Federal, com suas alterações pos-
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teriores, e tendo em vista o que consta do Processo JOSÉ FIUZA LIMA, MARCELO SILVA CUNHA, 
PD-00364196-7, RESOLVE: IVAR ALVES FERREIRA, RUBENS VASCONCEL-

1- Constituir Comissão Técnica Especial, con- LOS TERRA NETO, ocupantes do cargo de Analista 
forme previsto no § 8°, do art. 15, da Lei nO 8.666193, de Informática Legislativa, e ERALDO PAIVA MUNIZ 
com a finalidade de receber e realizar os testes de e JOSÉ CARLOS DE ABREU MURICY, ocupantes 
conformidade dos equipamentos entregues, com as do cargo' de Técnico de Informática Legislativa. 
especificações estabelecidas no edital e objeto dos III - Designar o servidor OTTO LUIZ VILELA 
contratos firmados com as empresas MICROTEC DO NASCIMENTO para Presidente da Comissão, e 
SISTEMAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A (Contra- a serv~r'fl LEILA MENEZES XAVIER para substi-
to nO 7/97), DISMAC INDÚSTRIA S/A (Contrato nO tuf-Io em Seus impedimentos. 
8/97), e NOVADATA SISTEMAS E COMPUTADO- IV - Rxar a data de 27-7-97 para que a Comis-
RES S/A (Contrato nO 9/97). Após a aprovação de são Técnica Especial GOnclua seus trabalhos, ou 
cada lote nos testes de conformidade e a sua insta- apresente novo cronograma que justifique a sua 
lação, a Comissão Técnica Especial lavrará o Termo prorrogação. 
de Aceite do respectivo lote. V - Este ato enba em vigor na data de sua pu-

II - Designar para integrar a referida Comissão blicação no Quadro de Avisos do Prodasen. 
Técnica os servidores OTTO LUIZ VILELA DO NAS- BrasOia, 7 de fevereiro de 1997. - Marco Ant~ 
CIMENTO, LEILA MENEZES XAVIER, FRANCISCO nlo Pai. doa Rey., Diretor-Executivo . 

• 

• 



MESA 

11 VIce-P ... Id.nte 
GeI8ldo Melo - PSoB - RN 

21 Vk. P.e.ld.nte 
J .... ia Marise - Bloco - MG 

11 Seete"rto 
Ronaldo Cooha Uma - PMDB - PB 

21Sec.e*io 
Carlos Patrocínio - PFl- TO 

31 Slc.e"rto 
Aaviano Melo - PMDB - AC 

41 SIr.t-*'lo 
Lucf<lo PorteIla - PPB - PI 

. . . . . 

li - Emlia Femandos - PIB - RS 
21- LúdIo Coelho - PSOB - MS 
~ - JoeI de Holanda - PFl- PE 
41 - Mariuce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARI 'MENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
Romeu Tuma - PFl- SP 

. . 
PROCURADORIA 

(DelignaçAo: 16 e 23-11-95) 
Nabor J .... 1or - PMDB - AC 

OI"elal - PFl- BA 
Emflia Fernandes - PIB - RS 

Jos4i Ignécio Fenaila - PSOB - ES 
I .uro C8q)08 - Bloco - DF 

LmERANÇA DO GOVERNO ...... 
EIdo AIvants - PFl- ES 

. DOPFL ...... 
Hugo NapoIeIo 

EdIIon LobIo 
Francellno Pel8lra 
Glberto Mranda 

RomeroJucá 

UDERANÇA DO PMDB 
u.r 

Jédar Bemelho 

Nabor Júnior 
06.100 Camata 
Certoe Bezerra 
NeySuelauna 
GIvam BoIges 

Femal1do Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 

S4iegio Machado 
• 

VIc. Ud .... 

José Ignácio Ferreira 
Lúdio Coelho 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Udtr 

JoM Eduardo Outra 

lIDERANÇA DO PPB 

Uder 

Epitacio Cafeteira 

VIce-lide.u 

Leomar Ouintanilha 
Esperidião AmiÍl 

LIDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campalo 



, 

sex = 

CONSELHO DE ÉTICA. E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 194-95) 

P.uidrate: Casildo MaldanCl' - PMDB - se 

Titulares Supleata 

PMDB 

1. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. RamezTebet 2. Gerson Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 

1. ElcioAlves 1. Jo~ Agririno 
2. Francelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Walc4"Ck Omelas 3. VilsoQ KJeinübing 
4. Jo~Alves 4. Jo~Bianoo 

PSDB 

1. Lúcio AlcAntara 1. Jefferson Peres 
2. (vago) 2. Jo~ Ignácio Ferreira 

PPB (ex-PPR + ex-PP) 

1. Epitácio Cafeteira 1. Lucídio Portclla 
2. Osmar Dias (PSDB) 2. AntônioCarlos Val;vtves (PSB) 

PIB 

1. &!flia FcrJWMies 1. Arlindo Poeto 

pp 

1. OsmarDias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 

1. Marina Silva 1. [.amo Campos 

PD'r 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastiio Rocha 

M""broN_ 
Romeu Twna (Collcgcdor) 



SECRET ARIA-GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA FERREIRA CRUZ 

Ramais : 349{)- 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO , 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais : 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal : 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE ÇOMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

. . -
Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal : 3520) 

IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
, 

JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal : 4256) 
• 

MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
• 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

-SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO • 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários : ANTONIO CARLOS P FONSECA (Ramal : 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Rama\: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Rama\: 4605) 
lZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Rama\: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal : 4609) 



I 

COl\IISSÕES PEI{I\IAN ENTES 

COMIssÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

GILVAN BORGES ' . 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
JADER BARBALHO 
RAMEZ TEBET 

I 
• 

JOSE FOGAÇA 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 

I 

VAGO) 

BENI VERAS 
JEFFERSON PERES . . . 
JOSE SERRA 
(VAGO) 
OSMAR DIAS 

I 
EDUARDO SUPlICY 
LAURO CAMPOS 
ADEMIR ANDRADE 
ANTONIO C. VALADARES 

ESPERIDIÃO AMIN 
LEVYDIAS 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

, , , 

AP-2151/52 
RN-2461167 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
PA~051/53 
MS-2221/22 

• 

RS-3077/78 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069/70 
PI-2131/32 
TO-4070/71 

CE-3242/43 
AM-2061/62 
SP-2351/52 

PR-2121/22 

SP-3213115 
DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE-2201/04 

SUPLENTES 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2- MAURO MIRANDA 
3-ROBERTO REQUIÃO 
4-RONALDO CUNHA LIMA 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMAT A 
8-VAGO 

PR 
1-JOEL DE HQLLANDA 
2-JOSAPHA T MARINHO 
3- WALDECK ORNEtAS . 
4-JONAS PINHEIRO 

• 
5-JOSE BIANCO 
6-ELCIO ALVARES 
7 -ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

PSDB 

1-LUDIO COELHO 
• 

2-SERGIO MACHADO 
3-LÚCIO ALCÃNT ARA 
4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
5-COUTINHO JORGE 

BLOCO 

' PPB 

• 

1-JOSÊ EDUARDO OUTRA 
2-SEBASTIÃO ROCHA 
3-ROBERTO FREIRE 
4-ABDIAS NASCIMENTO 

• 
SC-4206/07 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1228/3015 2-ERNANDES AMORIM 

RR-1101/1201 
• 

GO-2091/92 
PR-2401/07 
PB-2421122 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

PE-3197/98 
BA-3173/74 
BA-2211112 
MT-2271/72 
RO-2231/3~ 

ES-3130/31 
BA-2191/97 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 
DF-2011/12 
PA-3050/4393' 

SE-2391/92 
AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-4229/31 

I 

MA-4073/74 

TD-2071n2 

I 

I _______________ ~~~ __ ~Y-----~B-----__ ~.------------------------~~------~ 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60-" 

REUNiÕES: TERÇAS-F,EIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRC'êU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 



-COMlSSAO DE ASSUNTOS SOCI AIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS ... 

VICE-PRESIOENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

[ PMDB 
CARLOS BEZERRA MT- 2291197 l-NABOR JUNIOR AC-147811378 
• 

AP-2151157 2-0NOFRE aUINAN GILVAN BORGES GO-3148/50 
• 

JOÃO FRANÇA RR-3067168 3-JOSE FOGAÇA RS-3077ns' 
CASILDO MALDANER SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 , 

(VAGO) 5-VAGO 

MAURO MIRANDA GO-2091197 6-RAMEZ TEBET MS-2221127 

(VAGO) 7-VAGO 

I , 

[ 

I 

VAGO 8-VAGO 

VAGO 9-VAGO • 
PFL 

• 
ROMERO JUCA RR-2111117 l-GUILHERME PALMEIRA 

• 

JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-JOSE BIANCO 

(VAGO) 3-ELCIO ALVARES 
JOSE ALVES SE-4055157 4-FREIT AS NETO 
FRANCISCO ESCORCIO MA-3069172 5-JOEL DE HOLLANDA , 

WALDECK ORNE LAS BA-2211117 6-JOSE AGRIPINO 
EDISON LOBAO MA-2311/17 7 -BERNARDO CABRAL 
VAGO 8-VAGO 

I PSDB 
o 

BENI VERAS CE-3242/43 l-ARTUR DA TAVOLA . . 
CE-2301l07 LUCIO ALCANTARA 2-GERALDO MELO 

CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 
• 

OSMAR DIAS PR-2l21/22 4-LUDIO COELHO 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5-JOSE ROBERTO ARRUDA 

I BLOCO 
• 

BENEDITA DA SILVA RJ-2l71n7 l -JOSE EDUARDO OUTRA 
MARINA SILVA .AC-2l81/87 2-LAURO CAMPOS 
ADEMIR ANDRADE PA-2l01/02 3-ABDIAS NASCIMENTO 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE 

PPB 
,- -- - • 

ERNANDES AMORIM RO-225l155 l·EPIT ACIO CAFETERIA 
LEOMAR QUIN r ANILHA TO-2071/77 2, EPITACIO CAFETEIRA 

PIB 
o 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 l-EMILlA FERNANDES 

• 

08S : De acord o com a nova proporcIOnalidade panidána ainda se faz necessária a 
s eguinte alie ração : 

1 - PMOB: fallil indicar 1 titular e 1 suplente 

AL-3245/47 
RO-2231137 
ES-3130/32 
PI-2131137 
PE-3197/9S 
RN-2361J67 
AM-20!i1/87 

RJ-2431/37 
RN-2371n7 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011112 

I 
SE-2391192 
DF-2341/42 
RJ-4229/31 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4206/07 

RS-2331132 

. " . 
REUNiÕES : QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO : RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA : 311 - 460813515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

j 

• 



I 

COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO, .JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÃNTARA 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
VAGO 

I 

ROBERTO REQUIÃO 
JOSAf9.GAÇA ... 
RAMEZ TEBET 
JADER BARBALHO 
NEY SUASSUNA 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO ... 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

I 
JOSÊ IGNÁCIO -FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
JEFFERSON PERES 
BENIVERAS 

ANTONIO C. VALADARES 
ROBERTO FREIRE 
JOSÉ EDUARDO OUTRA 

[ ESPERIDIÃO AMIN 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-203l/37 

PR-240l/07 
RS-3077/7a ' 
MS-222l/27 
PA-305l/53 
PB-4345/46 

AL-3245/47 
MA-23l1/17 
RO-223l/31 
AM-20a1/a7 
MG-24ll117 
BA-3173174 

ES-202l/27 
CE-230-l/07 
AM-206l/67 
CE-3242143 

• • 

SE-2201/04 , 
PE-2161/67 ' 
SE-2391/92 

SUPLENTES 

PMDB 
l-VAGO 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-CASILDO MALDANER 
7-VAGO 

PFL 
l-ELCIO ALVARES 

. 2-CARLOS PATROcíNIO . -
3-ANTONIO CARLOS MAGAlHAES 
4-HUGO NAPOLEÃO 

• 
5.JOSE AGRIPINO 
6-FREITAS NETO 

PSDB • 
• l-SERGIO MACHADO 

2-ARTUR DA TÃVOLA 
3.JOSE SERRA 

,. . ~-VAGO 

BLOCO 
1-ADEMIR ANDRADE 
2-SEBASTIÃO ROCHA 
3-MARINA SILVA 

SC-4206107- PIIB lEVY DIAS 

RS-:230/32 
AP-2l51/57 
MT-2291/97 
AM-31b4l06 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T0-406l/l9 
BA-2l91/97 
PI-4478/aO 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-22a4la7 
RJ-2431/36 
SP-235l/52 

PA-21 01/02 
AP-2244146 
AC-2181/82 

MS-1228J3015 

I 

J EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 __ ~l LEOMAA aulNTANILHA T0-2071n3 -

I 
I) 

REGINA ASSUMPÇAO MG-232l/27 
. -

, , . 
, . " 

. ~ . . . 

, 

. " 
• 

. , , 

, 

, l: JOSÊ EDUADRO A. VIEIRA 

. -. 
, 

PR-4059160 

OBS: De acordo com a 'nova proporcionalidade partidéiria ainda se faz neces!'ária á 
seguinte alteraçllo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

REUNiÕES: aUARTAS-f=EIRAS ÀS 10:00'HS. 
SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 



I 

I 

• 

TITULARES 

• 
JOSE FOGAÇA . , 

IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMA T A 
IADEFf 'BÃ~BALHO 

I 

JOAO FRANÇA 
(VAGO) 
VAGO 

• 
JOAO ROCHA 
WAL[,ECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEAO 
(VAGO) 
JOSE BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

• 
ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

I 
LAURO CAMPOS 
MARINA SILVA 
SEBASTIÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO 

- -COMlSSAO ,DE EDUCAÇAO • CE 
PRESIO,ENTE;.SENAQOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

• 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PalD • 
RS-1077/78 
GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441142 
RR-3067/68 

TO-4070n1 
BA-2211/12 
PI-4478/80 

RO-2231/32 
ES-31l0/32 
MT-2271n7 

RJ-2431/32 
PE-2451/57 
CE-2281182 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
l-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-MAURO MIRANDA 

• 
7 -NABOR JUNIOR 
8-VAGO 

pn 
l-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
.-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5·FRANCISCO ESCÓRCIO 
6-FRANCELINO PEREIRA 
7 -ROMERO JUCÃ 

PSD • 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCI0 ALCÃNT ARA 
4-OSMAR DIAS 
5-VAGO 

MS-2222/23 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

GO-2091192 
AC-1478/1378 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242/43 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

BLOCO I 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 
AC-2181/87 2-ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 
AP-2244/46 
RJ-4229131 

PP. ---------------' ' ,-
LevY DIAS MS-1228fJ015 2-ESPÊRiõiAO ÃM'iN '" ' SC-4206J07 

RO-2251155 
. . .. -. . 

LEOMAR QUINTANILHA T0-2071n3 2 ERNANOES AMORIM 

\ P.B 
• 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(VAGO) 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partid~ria ainda se faz necelf'ria • 
5C!guinte alteraçio: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MG-2321/22 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA Ne 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



I 

I 

COMIssÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

) \IICE:pnESlDENTE!·SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES 
I \ 

I 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
(VAGO) 
HUMBERTO LUCENA 
JADE R BARBALHO 

. ' 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PATROcíNIO 

. JOSÉ ALVES 

I 
EOISON LOBÃO 

CARLOS ~ILSON 
SÉRGIO MACHADO 
COUTINHO· JORGE 

.. _. I -- . . .. .. , . 

EDUARDO SUPlICY 

EPIT ÂCIO CAFETEIRA 

JOSÊ EDUARDO A. VIEIRA 

MS-2222123 
AM-31 04/05 

PB-3139/40 
PA-2441142 

BA-3173/74 
T0-4068/69 
SE-4055/56 
MA-2311112 

PE-245l/52 
CE-2281/85 
PA-3050/4393 

SUPLENTES 
PMoB 

1-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 
3-VAGO 

pn 
1-JOÃO ROCHA 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

PSoB 
e • 

l-JOSE IGNACIO FERREIRA 

BLOCO 
SP-3213115 1-BENEDITA SILVA 

PPB 
MA-4073/74 l-ERNANDES AMORIM 

PIB 
PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

08S: DI acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz 'necessária a 
IIgulnte altlraçlo: 

1 - PMOB: falta Indicar 1 suplente 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

, ....... ... . -

T0-4070n1 
MG-2411112 

• • • Ú • 

ES-2021/22 

I 
RJ-2171n7 

RQ-2251155 

DF-1211348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA OE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA OE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

I 



I 

I 

• 

COMlSSÃ~ ,~~ ,$J:JlV1ÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SEN'ÀDO"R JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA-REGINA ASSUMPçAo 

TITULARES 

NA60R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
VAGO 
VAGO 

I 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 

• 
ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
(VAGO) 

JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
, 

VAGO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

• 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

P"D. 
AC-1478/1378 
GO-2091 12097 
GO-314813150 
ES-32031 3204 
RN-246112467 

PI-213112132 
RN-236112367 
RR-211112117 
SC-204112047 ' 
ES-313013132 

• 
1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

pn 
• 

l-CARLOS PATROCINIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 

• 
6-JOSE ALVES 

PSD. 
ES-202112027 1-GERALDO MELO ' 

• 2-CARLOS WILSON 
DF-201112012. 3-COUTINHO JORGE 

4·0SMAR DIAS 

BLOCO 

PR-240112407 
PB-43451434'6 

AM-31 04131 06 
MT-229112297 

T0-4068/4069 
BA-317313174 
MT-227112277 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-4055/405-7 

RN-237112377 
PE-245112457 
PA-305014393 
PR-212112127 

JOSE EDUARDO OUTRA SE-2391/92 1-ANTONIO C, VALADARES 
2·EDUARDO SUPLlCV 
3·LAURO CAMPOS 

SE-2201/04 
SP·3213115 
DF-2341/42 

I 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

PP. 
.MS-122813015 ,.,; 1-ESPERIDIÃO AMIM 

RO-2251/55 -=--2·EPITÁCI0 CAFETEIRA 

SC-420M>7 

MA-4073174 

PIa 
• 

l-JOSE EDUARDO A, VIEIRA PR-4059160 REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/2321 

• 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as .--
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

• 

• 



I 

-
• • 

• 
• 

• 
• 

• 

COMIssÃO DE REJ.AÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· ÇRE 

TITULARES 

RAMEZTEBET 

PRESIDENTE: (VAGO) . 

• 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PMD • 

MS-2222123 1-MARLUCE PINTO 
VAGO 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER • SC-2-141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE. 
ROMEU TUMA ·1 SP-2051157 6-RAMEZ TEBET 

I 
! • - ) 

PFL • 
GUILHERME PALMEIRA I AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
VAGO 2-FRANCISCO ESCÓRCIO - 3-JOÃO ROCHA HUGO NAPOLEAO PI-3085/86 
JOSÉ AGRIPINO 

• 
RN-2361167 4-JOSE ALVES 

BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VILSON KLEINÜBING 

I PSD. -• • , 
VAGO 1-JOSE IGNAGIO FERREIRA 
ARTUR DA T ÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON . • 

,VAGO 3-JOSE SERRA 

I BLOCO • 

BENEDITADA SILVA RJ-2171m l-EDUARDO SUPLlCY 
ABDIAS NASCIMENTO RJ-4229131 2-ADEMIR ANDRADE 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 3-MARINASILVA 

I 
, 

PP • 
• 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-LEOMAR QUINT ANILHA 
• 

I PT. 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2071n2 1·LEVYDIAS 

.tl\.ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMD8 

085: Oe acordo com a nova proporciol\alidade partidária ainda se faz necessária a 
seguil"lte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

RR-1101/4082 
RN-2461 167 
PB-2421127 
ES-3203lO4 
G0-2031 137 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4071n2 
SE-4055157 
SC-2041/47 

ES-2Ga·1127· .. · 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

I 
SP-3213115 
PA-21 01/02 
AC-2l81/81 

TO-3055/57 

MS-122813015 

I 

, 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS . . 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-+95) 

P, •• ldlntJ: Deput8do PAULO BORNHAUSEN 

VIce-Presidente: SenadOr CASILDO MALDANER 
Secretério-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
SaC18~1 Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

PMDa 

JoséFopça Mutuce PUItO I 
CasiIdo M_Jd'Der Robeito Requilo 

PFL 

Vilsoa KJeiD(I)iDg JoeI de HoU_""_ 
Romero Juc' Júlio Clmpol 

PSDa 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PPB 

Esperidilo Amio 
PTB 

EmO;' Fa,.,ndcs 

1 Pedro Simoo substituído por M.luce PiDlO, cm 2-10-95. 
2 FiIi"'o 10 PSOB em 22-6-95. 
3. RoaéIio Silvalubstinádo por Jliio Redeckrr. em 31-S-95 
4. Júlio Red e cU:r substituido por Feaer J.mi(Jl", cm .·-2-96 

Pado Bom ... 'D - . 

• 

Pllllo Rinel 
Valdir Coi..." 

Dilceu Spenfico 

PP 

PT 

DEPUTADOS 

PMDa 
• 

. -
PSDa 

PPB 

pp 

- PT 

BeDedila da Silva 
Eduno Suplicy 
LM'roC_poI 

AIIllIDio UCIIO 

José CarloI Vieira 

Elia Abrablo 
Rivaldo Mac:ari 

YedaCNlius 

Joio Pizmlej 

Au,,,orinho Freitas 

1."iz MaiDercIi 

• 
• 

• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 

• 



• 
• 
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• 
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• 
• 
• 

• 

• • 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

nR 128 . abril/junho -1995 

Leia neste DÚmero: 
Uma visao critica do Direito - André Franoo Montoro 
Processo ol'Çlmeutário federal: problema., CN"" e indicativos de IOInçlo - Osvaldo Maldonado Sanches 
Expropriação dos bens utilinldos para fins de tráfioo ilícito de cntoxpccentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prerrogativa do oficio do comuDidvds ii sua atuaçAo como parte? -
José Pitas 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dos fundos de penslo e o men:ado de capitais - Amold Wald 
Pena sem prisão: prestaçao de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O recuno especial e as decis6es interlocut6rias desafiadoras por agravo de instramento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - René Aricl Dotti 
A exoneraçlo tribut'ria dos aposeatadOl e pensionistas - Oswaldo Otbon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Consideraç6es acerca da coastitucionalidade na expediçlo de medidas provisórias venaado matéria 
orçamenüria pública (Nota túnica n- 1I9S) - Robdon Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tnl)IJnal de Contas - Jorge Ulisses Jawby Fenandes 
Os priDcipios informadores do contrato de compra e venda intemacional Da CODvençAo de Viena de 
1980 - Judith MartiDs-Costa 
A defesa da concorrência no Mercosul- José Matias Pereira 
Ónus SDcumbenciais. Situaç&!s controvertido. - Élio Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposiç6es Constitucionais Transitórias (uma xeduç10 teórica) - Ivo Dantas 
Notas sobre a exegese do artigo 102, I, II, da Constitlliçlo Fede. a1- Antônio VrtaI Ramos de Vasconcelos 
O civilista Amoldo Wald - Fernando Whitaker da Omba 
Derecbo penal CUDO teccDoIogía mal (Notas sobre las contradittiones delsistem penal) - Juan Marcos 
Ri\'ero Sancbez 
Da codificaça'o à lei àvil brasileira - Femado Bra{'il 
O direito eleitoral português - Jorge Miranda 
Licitação: pontos polênticos - Toshio Mukai 
A iDten>ençlo do Estado brasileiro e a política oligirquka na república velba - Maria EIizabetb Guima­
ries ThiIeira Rocha 
Biblioteca e constituição - Sueli Angelica do Amaral 
O princípio da responsabilidade objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo - Heleno Taveira 
lOna 
A legitimação do Parlamento para fimção fiscal - Iris Eiiete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
liderança: uma nova vlsIo - TAnia Mara BoteIbo 
Agamennon Maga11illes. O estadista do social, o admiojslJador, o pensamento politico - Jatbas Maranhão 
Da JurispnlCSêncla como ciência compreensiva. A dialética do compreender mediante o interpretar­
Miracy Barbosa de Sonsa GustiD 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: o. aa o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 00 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Endereço: ........................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ............................. Assinatura: .................................................................................. . 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

ne 127 . julho/setembro - 1995 

Leia Deste Dúmero: 
Direitos e garantias fundamentais - Josapba1 Marinho 
A Introduçlo da Lex Mereatoria 110 BruiI e a criaçio de uma nova dogmática - ArDoIdo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que do? Competência - Álvaro 1 AWlrini 
A Cooltituiçio e a ech.ocaçlo bnwlldra - Edlvaldo M. lIofteatura 
A função judicante do Poder Legislativo 110 Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Diftito à moradia - Sérpo Sérvulo da Cuba 
Dos efeitos da falência dcxletada DO estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Apropriaç1o Indébita em .. atéria tributária - Cario. Alberto da Costa Dias 
A incidência da Cotins sobre o faturamenlo de empresas de incorporaçlo de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Sarah'1l Filho 
A UDiAo eltávd e a Lei a' 8.971. de 29 de deRDIbro de 1994 - Otto Eduardo Vrzeu. Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki 
RevisAo do deceuio da Rdorma Peaal (198S-199S). Coosideraç6a sobre a "Execuç1o Provisória da 
Sentença Penal" - Maurido KIIebne 
A contnbuição da Justiça Eleitoral para o 8pCrfeiçoarneuto da democracia - José Augusto Delgado 
Uma leitura juridica da pl"OltituiçJo iDrudl - JOIIne Role Petry Vel"Dllae 
Contratação dircta: dispensa de licitação com base DO an. 24, inc. VIII, da Lei nll 8.666/93 - Jorge Ulisses 1. 
Fernandes 
Empresa agrária e mabeleci .. ento agririo - Fábio Maria de-Mattla 
Neoliberalismo e desadministrativizaçlo - Gladston Mau+cdc 
PI EStIÇIo de coldas - iDstruJDeDto de traupuiuM. da Administraçlo - f1ávio Sátiro Fernandes 
Regimes de concorrência c políticas de collCOlltncia na América l.atina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira 
A evoIuçio jurisprudeaciaJ doi sistem., legáoaais iate Ilarioaait de proteçio 108 direitos bumnos - Jete 
Jane Pionti 
ContnbuiçOes sociais: a certidJo positiva de débito com efeito de negativa em face do § 311 do ano 195 da 
Constituição Federal- fabiana de Menezes Soares 
Invalidaçlo "ex officio" dOi atOl adminiltl atiw. pelo j1Iiz - JOIé Am~ric:o A. Costa 
A discricionariroade administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O contrato com cliusala de rUco para exploraçio de petróleo 110 Brasil- Thadeu Andrade da Cunha 
A Corte Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sono 
Lei IObre o Tribuaal Constitucional federal AJemk (Lei do TribUDaJ CoastitucionaJ federal) - Luis 
AfoDsoHeck 
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dos juris­
tas laÚIlO-americanos - Silvio Meira 
A Respoalabilidade do Estado-Juiz - Rogério Marinho Leite Cbaves 
Da correç.ão monetária dos débitos judiciais trabalbiSfJlS - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedi,dós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor , 

já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: ... .... .. .... .......... ................................... ... ..... ..... .... .... .. .. ..... .. 0.0 •••••••• • ••••• •••• •••••••• ••• • •••• 

Endereço: ....... ............. ........... ... ... .......... ....... .. .... ..... .. ........ .. .... .. ........................ .... .... .... _ .. 
Cidade: ..................... .......... UF: ...... Telefone: ... .. .......... .... Fax: ..... .. ..... .... Telex: ........ . 
Data: .. ... ..... ........... ..... ... Assinatura.: .. ... .......... ... ... .. .... ... ........ .... .... ............. .................. ... . 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Fedem 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 
Euclides da Cunha. 

'. 

Edição de 1994 ~memorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição afnalizada em 1995 adom as Emc .. :fas Caid;'nciooais e as Emandas Cat4;luciooais de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLlQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERA TIVE REPUBLlC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de JaaplCS Vtllc:main e Jean-François Cleaver ([radlltor do Senado 
Federal) da edição atualizada em 1994, contendo as FlIM~,.das Constitucimais e as Emendas Constituci­
onais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patrícia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tra4utorcs dos Senado Federal, da edição atuaJizada cm 1994, c:ontcndoas Emendas 
Cmstitucimais e as Ellóvfas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3,00) 

Edição de 1994. 
Comentários à Lei nO 8.713/93 e infonnaçõe5 complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA (RS 5,00) 
Edição de 1993. 
Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICITAÇÕES, CONCESSÕES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Ediçio de 1995. 
I eis 8.666193, 8.883194, 8.98719S, texto da Constituição federal sobre matéria e Legislação 

CaJpk:m I'at. 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleçio) 

Edição de 1994. 
Séi'Ut com 03 volumes - Pareceres produzidos (hist6rico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

PedidOll 
Subsecretaria de Edlçla TknlUI - SeDado FederaL Ptaça dos Tris Podera, V .. N-2, Uaidade de 
Apoio m CU 70165-900. BruOia-DF. Teldoaa: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
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Assinatura si o JX)rte ............................................................ R$ 31 ,00 • 
• 

Porte do Correio .................................................................... RS 96,60 

Assinarura c/pone 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 
• 

R$ 0,30 
• • • 

, 

, 

• 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável esn Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
'Peia Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta COi i ente n° 920001-2 dou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta COi i ente nO 5556020414, a favor do 

• 
• 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL • 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 
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EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


